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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 146/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 221/97, de 20 de Agosto, foi criado o Conselho Nacional do
Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável, como órgão nacional
de natureza consultiva que congrega os diversos interesses em pre-
sença, quer institucionais, quer dimanados da sociedade civil, o qual,
de modo independente, constitui um fórum de reflexão útil à for-
mulação de desenvolvimento da política de ambiente.

Através da Resolução do Conselho de Ministros n.o 50/98 (2.a série),
publicada em 14 de Abril de 1998, foram designados os elementos
do Conselho Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável
a que se reporta a alínea b) do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 221/97,
de 20 de Agosto.

Considerando que seis desses elementos — Dr. António Leal da
Costa Lobo, Prof. Doutor Filipe Duarte Branco da Silva Santos, Prof.
Doutor Manuel Victor Moreira Martins, Dr. Mário Salgado Baptista
Coelho, Prof. Doutor José Manuel Domingos Pereira Miguel e Prof.
Engenheiro Pedro Jorge Cravo de Aguiar Pinto — cessaram o seu
mandato;

Assim:
Nos termos das alíneas e) e g) do artigo 199.o da Constituição,

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Designar, ao abrigo da alínea b) do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 221/97, de 20 de Agosto, o Prof. Doutor Filipe Duarte Branco
da Silva Santos, o Prof. Doutor Manuel Victor Moreira Martins, o
Prof. Doutor Victor Manuel da Silva Santos, o Prof. Doutor José
Manuel Lage Campelo Calheiros, o Prof. Doutor João Manuel Dias
dos Santos Pereira e o Prof. Doutor Luís Eugénio Caldas Veiga da
Cunha elementos do Conselho Nacional do Ambiente e do Desen-
volvimento Sustentável.

2 — A presente resolução produz efeitos a partir da data da sua
publicação.

29 de Novembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 25 889/2001 (2.a série). — Considerando que o
Regulamento das Delegações Regionais e dos Núcleos Distritais e
Locais do Instituto Português da Droga e da Toxicodependência, apro-
vado pela Portaria n.o 109/2001, de 22 de Fevereiro, determinou, no
seu artigo 13.o, na área correspondente ao distrito de Lisboa, a exis-
tência de três núcleos designados por Lisboa Norte, Lisboa Sul e
Lisboa Centro e, na área correspondente ao distrito do Porto, dois
núcleos, designados por Porto Leste e Porto Oeste;

Considerando que, nos termos do n.o 3 do artigo 13.o do referido
Regulamento, a área dos concelhos em que os núcleos distritais men-
cionados no parágrafo antecedente exercem a sua actividade e a loca-
lização das respectivas sedes são definidos por despacho do membro
do Governo responsável pela política da droga e da toxicodependência;

Considerando que o Instituto Português da Droga e da Toxico-
dependência está em condições de instalar desde já os três núcleos
em Lisboa e os dois núcleos no Porto:

Determino, ao abrigo do disposto no artigo 13.o do Regulamento
das Delegações Regionais e dos Núcleos Distritais e Locais do Instituto
Português da Droga e da Toxicodependência, aprovado pela Portaria
n.o 109/2001, de 22 de Fevereiro, o seguinte:

1 — A área dos concelhos abrangidos pelos Núcleos Distritais de
Lisboa Norte, Lisboa Centro e Lisboa Sul é a seguinte:

Lisboa Norte — Vila Franca de Xira, Alenquer, Arruda dos
Vinhos, Azambuja, Cadaval, Lourinhã, Mafra, Sobral de
Monte Agraço e Torres Vedras, sendo a sua sede localizada
em Vila Franca de Xira;

Lisboa Centro — Lisboa, sendo a sua sede localizada em Lisboa;
Lisboa Sul — Sintra, Amadora, Cascais, Loures, Odivelas e Oei-

ras, sendo a sua sede localizada em Sintra.

2 — A área dos concelhos abrangidos pelos Núcleos Distritais do
Porto Leste e do Porto Oeste é a seguinte:

Porto Leste — Penafiel, Amarante, Baião, Felgueiras, Lousada,
Marco de Canavezes, Paços de Ferreira e Paredes, sendo a
sua sede localizada em Penafiel;

Porto Oeste — Porto, Gondomar, Maia, Matosinhos, Póvoa de
Varzim, Santo Tirso, Trofa, Valongo, Vila do Conde e Vila
Nova de Gaia, sendo a sua sede localizada no Porto.

30 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA JUSTIÇA

Portaria n.o 2156/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 15.o

do Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro, os Ministros dos
Negócios Estrangeiros e da Justiça podem nomear oficiais de ligação
de entre pessoal de investigação criminal da Polícia Judiciária para
acreditação junto de países estrangeiros ou de organismos interna-
cionais, em função de interesses nacionais e de compromissos assu-
midos no âmbito da cooperação.

A acção dos oficiais de ligação tem um papel de decisiva importância
na luta contra o crime organizado de natureza transnacional, com
especial incidência no combate ao terrorismo.

Dentro da contingentação estabelecida pelo despacho conjunto
n.o 978/2000, de 14 de Setembro, dos Ministros das Finanças e da
Justiça, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 227, de 30
de Setembro de 2000, mostra-se necessário proceder à colocação de
um oficial de ligação na EUROPOL para integrar a equipa de espe-
cialistas em contraterrorismo.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 145.o do Decreto-Lei
n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro:

Mandam os Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Justiça o
seguinte:

1.o É nomeado oficial de ligação para a EUROPOL o licenciado
João Paulo Pereira Ventura, inspector-chefe.

2.o A nomeação é feita em regime de comissão de serviço, por
seis meses, prorrogáveis, e por urgente conveniência de serviço.

30 de Novembro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 2157/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal de
Mourão solicitou a cessão do Posto Fronteiriço de São Leonardo,
sito na freguesia e concelho de Mourão, para implementação de um
empreendimento turístico que potencie o desenvolvimento do con-
celho e da região.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finan-

ças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão, a título definitivo, ao município de Mourão
do Posto Fronteiriço de São Leonardo, composto do prédio rústico
e urbano inscrito na matriz predial rústica sob o artigo 012.0001.0000
e na matriz urbana sob o artigo 991 da freguesia de Mourão, descrito
na Conservatória do Registo Predial sob o n.o 01582/960508 e registado
a favor do Estado Português pela inscrição G-1.

2.o Reconhecer o interesse público da cessão, uma vez que o imóvel
se destina à implementação de um empreendimento turístico que
potencie o desenvolvimento do concelho e da região.

3.o A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
31 600 000$ (E 157 620,14), a pagar no acto da assinatura do auto
de cessão, que deverá ocorrer no prazo de 90 dias após a publicação
deste portaria.

4.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, não tendo o cessionário direito
à restituição de importâncias pagas ou à indemnização por benfeitorias
realizadas, devendo o imóvel ser afecto ao fim que justifica a cessão
no prazo máximo de dois anos.

30 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.
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Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 25 890/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho n.o 18 020/2001 (2.a série), de 26 de Julho, de delegação
de competências do Ministro das Finanças, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 28 de Agosto de 2001, ouvido o Instituto
de Seguros de Portugal, autorizo a Crédito Agrícola Vida — Com-
panhia de Seguros, S. A., a alterar o n.o 1 do artigo 3.o dos seus
estatutos, de acordo com o projecto apresentado e que fica arquivado
no Instituto de Seguros de Portugal.

30 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho n.o 25 891/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
dos artigos 35.o e 36.o do Decreto-Lei n.o 475/99, de 9 de Novembro,
e ao abrigo do despacho n.o 18 020/2001 (2.a série), de 26 de Julho,
de delegação de competências do Ministro das Finanças, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 28 de Agosto de 2001, ouvido
o Instituto de Seguros de Portugal, autorizo a Sociedade Gestora
de Fundos de Pensões da Caixa Geral de Depósitos, S. A., a alterar
a redacção dos artigos 1.o e 5.o, n.o 3, dos respectivos estatutos, de
acordo como projecto apresentado e que fica arquivado no Instituto
de Seguros de Portugal.

30 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho n.o 25 892/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho n.o 18 020/2001 (2.a série), de 26 de Julho, de delegação
de competências do Ministro das Finanças, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 28 de Agosto de 2001, ouvido o Instituto
de Seguros de Portugal, autorizo a Victória — Seguros, S. A., a alterar
a redacção dos artigos 4.o e 6.o, n.o 1, do respectivo contrato social,
de acordo com o projecto apresentado e que fica arquivado no Instituto
de Seguros de Portugal.

30 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho n.o 25 893/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e 36.o do Decreto-Lei n.o 475/99, de 9 de Novembro, e ao
abrigo do despacho n.o 18 020/2001 (2.a série), de 26 de Julho, de
delegação de competências do Ministro das Finanças publicado no
Diário da República, 2.a série, de 28 de Agosto de 2001, ouvido o
Instituto de Seguros de Portugal, autorizo a BBV Fundos — Sociedade
Gestora de Fundos de Pensões, S. A., a alterar parcialmente os res-
pectivos estatutos de acordo com o projecto apresentado e que fica
arquivado no Instituto de Seguros de Portugal.

30 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho n.o 25 894/2001 (2.a série). — Considerando que a
CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P., foi autorizada a emitir
um empréstimo obrigacionista junto do consórcio Banco Bilbao Vis-
caya Argentaria e Crédit Agricole Indosuez, no montante de
E 250 000 000, com garantia do Estado através do despacho
n.o 4453/2001 (2.a série), de 9 de Fevereiro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2001;

Considerando que a ficha técnica anexa ao referido despacho fixava
como data limite para a subscrição das obrigações o dia 30 de Junho
de 2001;

Considerando o despacho conjunto dos Secretários de Estado dos
Transportes e do Tesouro e Finanças n.o 219/2001 (2.a série), de 16
de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 61, de
13 de Março de 2001, que igualmente fixou a data limite de subscrição
das obrigações para 30 de Junho de 2001;

Considerando que por razões que se prendem com o desenvol-
vimento de procedimentos necessários à concretização da operação
não foi possível respeitar aquela data;

Considerando que a CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P.,
se obriga a respeitar os compromissos de natureza fiscal assumidos
no âmbito deste contrato de financiamento:

Autorizo, ao abrigo da delegação de competências proferida nos
termos do despacho do Ministro das Finanças n.o 18 020/2001
(2.a série), de 26 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 199, de 28 de Agosto de 2001, a manutenção da garantia pessoal
do Estado, ao empréstimo obrigacionista a emitir pela CP — Cami-
nhos de Ferro Portugueses, E. P., com a alteração da data limite

de subscrição das obrigações, prevista na ficha técnica do empréstimo,
para 60 dias após a data de emissão da declaração da garantia pessoal
do Estado.

5 de Dezembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Louvor n.o 1074/2001. — Ao cessar funções do cargo de vogal
do conselho directivo do Instituto de Seguros de Portugal, louvo a
licenciada Maria Helena Rodrigues da Costa Garcia pelo espírito
de serviço, lealdade, dedicação e total disponibilidade, a todos os
títulos exemplares, com que desempenhou aquelas funções.

Dotada de grande profissionalismo, competência técnica e elevado
sentido de responsabilidade, contribuíram de forma decisiva para um
bom funcionamento do Instituto de Seguros de Portugal, pelo que
é da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma o meu reco-
nhecimento e público louvor.

30 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 25 895/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 23 e de 24 de Outubro de 2001, respectivamente do secre-
tário-geral do Ministério das Finanças e do secretário-geral do Minis-
tério da Economia:

Licenciado Gabriel Ribeiro da Frada, técnico superior principal do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Economia,
posicionado no escalão 4, índice 650 — transferido para idêntico
lugar do quadro de pesssoal da Secretaria-Geral do Ministério das
Finanças, com efeitos reportados ao dia 15 de Novembro do cor-
rente ano, ficando exonerado do lugar de origem a partir daquela
data. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral, Fernando José
Martins da Palma.

Direcção-Geral dos Impostos

Inspecção Tributária

Despacho n.o 25 896/2001 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
dos n.os 2 e 4 do capítulo II, do n.o 5 do capítulo III e do capítulo V,
todos referentes ao despacho n.o 24 596/2001 (2.a série), de 20 de
Novembro, do director-geral dos Impostos, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 279, de 3 de Dezembro de 2001:

1 — Subdelego:
1.1 — Nos directores de serviços da Direcção de Serviços de Pre-

venção e Inspecção Tributária (DSPIT), Dr. João Paulo Morais
Canedo, e da Direcção de Serviços de Estudos, Planeamento e Coor-
denação da Prevenção e Inspecção Tributária (DSEPCPIT), Dr. José
Manuel Natálio Franco, as seguintes competências, no âmbito dos
respectivos serviços:

a) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

b) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

c) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

d) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto do
Trabalhador-Estudante;

e) Empossar o pessoal e assinar os termos de aceitação;
f) Justificar ou injustificar faltas;
g) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
h) Praticar os actos constantes do n.o 22 do mapa II anexo à

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, quando respeitantes a fun-
cionários de categoria igual a chefe de divisão;

i) O abono de horas extraordinárias efectuadas pelo pessoal
auxiliar dentro dos limites previstos no n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Janeiro;

j) O abono ao pessoal de limpeza dentro dos limites fixados
pela Direcção-Geral do Orçamento e do horário estabelecido;

k) Autorizar as deslocações, incluindo, no caso das Regiões
Autónomas, as a efectuar por via aérea, bem como o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas de fun-
cionários, agentes e pessoal contratado que se realizem por
motivo de serviço (incluindo as realizadas por motivo de prova
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de selecção, cursos e concursos) depois de obtido previamente
o cabimento da Direcção de Serviços Financeiros;

l) Autorizar excepcionalmente os funcionários a utilizarem auto-
móvel próprio ou de aluguer nas deslocações em serviço;

m) Autorizar a deslocação a pedido dos funcionários no âmbito
dos serviços que lhe estão afectos, devendo dar-se conhe-
cimento da decisão à Direcção de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos;

n) Autorizar o reembolso das despesas com transportes públicos
e portagens suportadas pelos funcionários nas suas desloca-
ções em serviço quando previamente autorizadas;

o) A competência para autorização anual de despesas até ao
montante de 250 000$, depois de obtido o cabimento prévio
da Direcção dos Serviços Financeiros.

1.2 — No director de serviços da Direcção de Serviços de Prevenção
e Inspecção Tributária (DSPIT) e nos directores de finanças das uni-
dades orgânicas a quem estão cometidas as atribuições da Inspecção
Tributária:

a) Prorrogar o prazo do procedimento de inspecção por outros
motivos de natureza excepcional, além das situações tribu-
tárias de especial complexidade e do apuramento de ocultação
dolosa de factos ou rendimentos, nos termos da alínea c)
do n.o 3 do artigo 36.o do Regime Complementar do Pro-
cedimento da Inspecção Tributária;

b) Autorizar a inspecção tributária requerida pelo sujeito, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 6/99, de
8 de Janeiro, e fixar a respectiva taxa;

c) Prorrogar o prazo de inspecção tributária, nos termos do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 6/99, de 8 de Janeiro.

2 — Este despacho produz efeitos desde 4 de Julho de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os despachos entretanto proferidos
sobre as matérias objecto de subdelegação.

3 de Dezembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Carlos Augusto
de Brito Fonseca.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 25 897/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Novembro de 2001 da directora-geral do Tesouro,
no uso de competência própria:

Perpétua Margarida Gomes de Freitas Lodeiro, Maria Bernardete
de Brito Dias, Júlia Maria Luís de Oliveira, Maria Hortênsia da
Rocha Barroso, Maria de Lurdes Alves Martins Lopes, Maria Paula
Marques de Carvalho, José Rafael Henriques Quintas e Edeme
Jorge Caeiro Vinagre, assistentes administrativos do quadro de pes-
soal desta Direcção-Geral — nomeados definitivamente, mediante
concurso, em lugares de assistente administrativo principal do
mesmo quadro, com efeitos a partir da data do despacho. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinetes dos Secretários de Estado do Tesouro
e Finanças e Adjunto e dos Transportes

Despacho conjunto n.o 1107/2001. — Nos termos dos artigos 7.o
e 29.o do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro, e dos Estatutos
do Metropolitano de Lisboa, E. P., anexos ao Decreto-Lei n.o 439/78,
de 30 de Dezembro, é dada autorização ao Metropolitano de Lisboa,
E. P., para contrair um empréstimo bancário, junto do Banco Europeu
de Investimento, nas condições constantes da seguinte ficha técnica
em anexo.

28 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador. — O
Secretário de Estado Adjunto e dos Transportes, Rui António Ferreira
da Cunha.

ANEXO

Ficha técnica

Mutuante: Banco Europeu de Investimento (BEI).
Mutuário: Metropolitano de Lisboa, E. P.
Finalidade: financiamento da tranche B do projecto «Metropolitano

de Lisboa V — Expansão e modernização da rede do Metropolitano
de Lisboa».

Montante: E 80 000 000.
Prazo: 20 anos, podendo ir até 25 anos, no caso de opção pelo

regime de taxa variável ou taxa fixa revisível, sob condição de prestação
de nova garantia aceitável pelo BEI.

Carência: 10 anos.
Utilização: até dois anos a contar da data da assinatura do contrato

de financiamento, em parcelas não inferiores a E 10 000 000.
Amortização: 20 prestações semestrais e consecutivas.
Taxa de juro: taxa aberta, assumindo um dos regimes praticáveis

pelo BEI.
Pagamento de juros: semestral ou trimestral e postecipadamente,

conforme o regime de taxa de juro.
Garantia: pessoal do Estado Português, por um período de 20 anos

a contar da data de assinatura do contrato de financiamento, cobrindo
capital e juros.

Taxa de garantia: 0,2 % a.a.

Despacho conjunto n.o 1108/2001. — A data limite de 30 de
Junho de 2001 prevista na ficha técnica anexa ao despacho conjunto
n.o 219/2001 (2.a série), de 16 de Fevereiro, relativa à subscrição das
obrigações representantivas do empréstimo obrigacionista a emitir
pela CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P., no montante de
E 250 000 000, passa para 60 dias após a data de emissão da declaração
da garantia pessoal do Estado a esta operação.

5 de Dezembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador. — O
Secretário de Estado Adjunto e dos Transportes, Rui António Ferreira
da Cunha.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Departamento de Assuntos Jurídicos

Anúncio n.o 148/2001 (2.a série). — I — Nos termos e para os
efeitos previstos nos artigos 66.o, alínea a), 68.o e 70.o do Código
do Procedimento Administrativo, notificam-se os abaixo identificados
que, pela directora do Departamento de Assuntos Jurídicos do Minis-
tério da Defesa Nacional, ao abrigo da competência subdelegada pelo
despacho n.o 17 693/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 195, de 23 de Agosto de 2001, foram proferidas as decisões finais,
relativamente aos respectivos pedidos de qualificação como deficiente
das Forças Armadas, nos termos e com os fundamentos que segui-
damente se indicam:

1 — Adão de Sousa Oliveira — processo n.o 696/01/DeJur — inde-
ferido em 3 de Outubro de 2001, uma vez que não só não foi esta-
belecido o nexo de causalidade entre a doença que é portador e
a prestação do serviço militar, como foi julgado incapaz de todo o
serviço militar, mas sem direito a desvalorização, não estando, por-
tanto, preenchidos os requisitos exigidos, respectivamente, pelo n.o 2
do artigo 1.o e pela alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o, ambos do Decre-
to-Lei n.o 43/76, de 20 de Janeiro.

2 — Adão Fadigas Ferreira dos Santos — processo n.o 834/01/DeJur —
indeferido em 15 de Outubro de 2001, uma vez que não foi estabelecido
o nexo de causalidade entre as doenças que é portador e a prestação
do serviço militar, não estando, portanto, preenchido um dos requisitos
exigidos pelo n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 43/76, de 20
de Janeiro.

3 — Antero João Mirolho — processo n.o 553/01/DeJur — indefe-
rido em 14 de Setembro de 2001, uma vez que a percentagem de
desvalorização de que é portador — 5 % — é inferior ao mínimo
(30 %) exigido pela alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 43/76, de 20 de Janeiro.

4 — Tenente-coronel António Alberto Marques Moquenco — pro-
cesso n.o 1144/01/DeJur — deferido em 13 de Novembro de 2001,
uma vez que preenche todos os requisitos exigidos pelo Decreto-Lei
n.o 43/76, de 20 de Janeiro.

5 — Carlos Alberto Martins Pereira — processo n.o 698/01/DeJur —
indeferido em 3 de Outubro de 2001, uma vez que a percentagem
de desvalorização de que é portador — 7% — é inferior ao mínimo
(30 %) exigido pela alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 43/76, de 20 de Janeiro.
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6 — Fernando Manuel Nogueira Ferreira — processo
n.o 838/01/DeJur — indeferido em 11 de Outubro de 2001, uma vez
que a percentagem de desvalorização de que é portador — 10 % — é
inferior ao mínimo (30 %) exigido pela alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 43/76, de 20 de Janeiro.

7 — Francisco Rojão Galego — processo n.o 944/01/DeJur — defe-
rido em 22 de Outubro de 2001, uma vez que preenche todos os
requisitos exigidos pelo Decreto-Lei n.o 43/76, de 20 de Janeiro.

8 — Joaquim Ribeiro da Silva — processo n.o 648/01/DeJur — defe-
rido em 12 de Setembro de 2001, uma vez que preenche todos os
requisitos exigidos pelo Decreto-Lei n.o 43/76, de 20 de Janeiro.

9 — José Carlos Veríss imo Lomba Viana — processo
n.o 610/01/DeJur — indeferido em 14 de Setembro de 2001, uma vez
que não foi estabelecido o nexo de causalidade entre a doença que
padece e o cumprimento do serviço militar, conforme exigido pelo
n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 43/76, de 20 de Janeiro.

10 — Júlio Manuel Polido Pinhal — processo n.o 824/01/DeJur — inde-
ferido em 15 de Novembro de 2001, uma vez que a percentagem
de desvalorização de que é portador — 10 % — é inferior ao mínimo
(30 %) exigido pela alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 43/76, de 20 de Janeiro.

11 — Miguel Duarte Subtil — processo n.o 805/01/DeJur — inde-
ferido em 22 de Novembro de 2001, uma vez que foi considerado
pronto para todo o serviço, não lhe tendo sido atribuída qualquer
percentagem de desvalorização, não estando, portanto, preenchidos
os requisitos exigidos pelo n.o 2 do artigo 1.o e pela alínea b) do
n.o 1 do artigo 2.o, ambos do Decreto-Lei n.o 43/76, de 20 de Janeiro.

II — Nos termos e para os efeitos previstos no número do anterior,
notifica-se ainda que, por decisão do Secretário de Estado da Defesa
Nacional de 22 de Junho de 2001, proferida ao abrigo da competência
delegada pelo despacho n.o 20 928/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 241, de 18 de Outubro de 2000, foi indeferido
o pedido de qualificação como deficiente das Forças Armadas apre-
sentado pelo abaixo identificado, nos termos e com os fundamentos
que seguidamente se indicam:

Mário Silva Oliveira — processo n.o 71/01/DeJur — indeferido em
22 de Junho de 2001, uma vez que a percentagem de desvalorização
de que é portador — 5 % — é inferior ao mínimo (30 %) exigido pela
alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 43/76, de 20 de
Janeiro.

III — Mais se comunica que os processos dos requerentes supra-
-identificados foram devolvidos aos ramos competentes.

3 de Dezembro de 2001. — A Directora, Cristina Siza Vieira.

Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa

Despacho n.o 25 898/2001 (2.a série). — O despacho conjunto
n.o 421/2001, de 27 de Abril, do Primeiro-Ministro e dos Ministros
da Defesa Nacional e das Finanças, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 109, de 11 de Maio de 2001, estabelece que a construção
do navio polivalente logístico (NPL) seja efectuada através de um
ajuste directo aos Estaleiros Navais de Viana do Castelo (ENVC)
e comete à Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa
a competência para a definição das condições essenciais que devem
enformar o referido processo de aquisição.

Assim, em conformidade com os termos e modos que enformaram
a orientação transmitida pelo Ministro da Defesa Nacional, determino
o seguinte:

1 — Em sequência do despacho conjunto supracitado, a DGAED,
no âmbito da condução, pelo MDN, do processo de aquisição do
NPL, desenvolverá toda a fase preliminar da sua preparação e, após
a adjudicação, dirigirá toda a fase de execução do contrato.

2 — A condução intermédia relativa à execução do ajuste directo
competirá, nos termos da lei, a um júri a constituir pelo despacho
do Ministro da Defesa Nacional que aprovar a documentação do
procedimento.

3 — O procedimento por ajuste directo será regulamentado por
um programa e um caderno de encargos, ao qual será anexa a espe-
cificação técnica do NPL, iniciando-se através de uma carta-convite
aos ENVC.

4 — O programa e o caderno de encargos contemplarão, com as
adaptações e flexibilidade adequadas a um ajuste directo, todas as
cláusulas jurídicas e técnicas aplicáveis previstas, a título indicativo
para aqueles documentos, na Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro,
do Ministério das Finanças.

5 — O programa do procedimento deverá considerar, após con-
cluída a fase de análise da proposta e respectivas variantes e antes
da elaboração do relatório a submeter à entidade adjudicante, uma
fase de negociação com o concorrente.

6 — Para além do referido no número anterior, destacam-se ainda
as seguintes condições essenciais a constar do caderno de encargos:

A cotação individualizada dos custos dos diversos sistemas e equi-
pamentos principais do NPL (plataforma, armas e sensores),
incluindo os custos de integração dos diferentes sistemas e
o necessário suporte logístico. Indicação de alternativas e seus
custos quando aplicável ou solicitado;

O plano geral do desenvolvimento do programa de construção,
incluindo as fases de alteração ao projecto de construção,
desenvolvimento do sistema de apoio logístico integrado, pro-
vas de recepção e de entrega, conforme aplicável;

O plano preliminar de treino, em conformidade com os requisitos
da especificação logística;

O programa de apoio técnico e logístico, após entrega, e com-
plementar às garantias técnica e logística por um período de
anos a negociar;

Para cada um dos sistemas e equipamentos principais, o con-
corrente proporá uma solução técnica valorizada, a concretizar
posteriormente através da apresentação documentada de três
propostas concretas de fornecimento.

3 de Dezembro de 2001. — O Director-Geral, António Cavaleiro
Ferreira, vice-almirante.

Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar

Despacho (extracto) n.o 25 899/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Novembro de 2001 do Ministro da Defesa Nacional:

MAJ SS/FARM, NIM 03000082, Paulo Alexandre Estanqueiro Viana
Guarda — cessou funções na Direcção-Geral de Pessoal e Recru-
tamento Militar, ao abrigo n.o 5 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, com efeitos a partir de 18 de Outubro
de 2001.

29 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, José Augusto V. Oli-
veira Simões, TGEN PILAV.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 2158/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos do artigo 286.o,
n.o 1, do Código de Justiça Militar, nomear o coronel de infantaria
Américo José Guimarães Fernandes Henriques promotor de justiça
ad hoc junto do Supremo Tribunal Militar para o processo
n.o 44/C/35/E/01, pendente nesse Tribunal, com efeitos a partir da
data da presente portaria. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 25 900/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da RPMNP/DAMP de 27 de Novembro de 2001, por subdelegação
de poderes do MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE,
por delegação recebida do GEN CEME, são promovidos ao posto
de primeiro-cabo, nos termos do n.o 1 do artigo 393.o do EMFAR,
contando a antiguidade desde a data que a cada um se indica, a
partir da qual têm direito às remunerações do novo posto, por satis-
fazerem as condições previstas no n.o 1 do artigo 395.o e no n.o 6
do artigo 396.o, ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 157/92, de 31 de Julho, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, os militares em regime de contrato a seguir identificados:

Segundo-cabo RC 421-OP TM NIM 16763294, António Pedro Vaz
Rodrigues, antiguidade desde 1 de Fevereiro de 2001.

Segundo-cabo RC 421-OP TM NIM 00252597, Pedro Miguel Gon-
çalves dos Santos, antiguidade desde 10 de Outubro 2001.
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Segundo-cabo RC 421-OP TM NIM 08931796, Rui Miguel Magalhães
Aluai, antiguidade desde 11 de Outubro de 2001.

Segundo-cabo RC 678-CAR/ESC NIM 06664094, Rui Miguel Lou-
renço Martins, antiguidade desde 3 de Novembro de 2001.

Segundo-cabo RC 421-OP TM NIM 11246594, Bruno Miguel dos
Santos Coelho, antiguidade desde 11 de Outubro de 2001.

Segundo-cabo RC 064-SGSI NIM 08942797, Nélson José de Jesus,
antiguidade desde 8 de Setembro de 2001.

Segundo-cabo RC 461-MUSICO NIM 13197394, Carlos Manuel Lean-
dro Garcia, antiguidade desde 1 de Setembro de 2001.

Segundo-cabo RC 591-FARMÁCIA NIM 14915699, Nádia Rodrigues
do Rosário, antiguidade desde 15 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 501-SOC NIM 05290796, Lina Maria Inácio Dias,
antiguidade desde 11 de Outubro de 2001.

Segundo-cabo RC 731-MEC ELECT NIM 07826197, Marco Paulo
Tojal Domingos, antiguidade desde 11 de Outubro de 2001.

Segundo-cabo RC 501-SOC NIM 02014495, Rute Isabel Fernandes
Monforte, antiguidade desde 11 de Outubro de 2001.

Segundo-cabo RC 064-SGSI NIM 12461698, Sónia Margarida Men-
donça Velez Osório Valdoleiros, antiguidade desde 30 de Setembro
de 2001.

Segundo-cabo RC 672-CAR NIM 15644393, Lídia de Sousa Barreiro,
antiguidade desde 11 de Outubro de 2001.

Segundo-cabo RC 115-AA OP INF NIM 39808692, José Carlos do
Couto Melo, antiguidade desde 17 de Abril de 2001.

Segundo-cabo RC 788-PINTOR NIM 06392895, Joaquim Emanuel
Carvalho da Silva, antiguidade desde 2 de Outubro de 2001.

Segundo-cabo RC 672-CAR NIM 33410992, Carlos Manuel Gonçalves
Soares, antiguidade desde 15 de Abril de 2001.

Segundo-cabo RC 149-CAMP DIR TIRO NIM 17296695, Filipe
Miguel Penteado Rodrigues, antiguidade desde 11 de Outubro de
2001.

Segundo-cabo RC 501-SOC NIM 10261496, Carlos Miguel da Assun-
ção Dias, antiguidade desde 10 de Outubro de 2001.

Segundo-cabo RC 672-CAR NIM 10119195, Hélder Manuel Martins
Costa Santos, antiguidade desde 14 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 501-SOC NIM 01651497, Paulo Jorge Pereira
Lopes, antiguidade desde 10 de Outubro de 2001.

Segundo-cabo RC 604-REAB FARD EQUIP NIM 17873396, Sandra
Maria das Neves dos Santos, antiguidade desde 11 de Outubro
de 2001.

Segundo-cabo RC 287-TRAT HIPO NIM 08943197, Luís Pedro
Saraiva do Vale, antiguidade desde 30 de Setembro de 2001.

Segundo-cabo RC 731-MEC ELCT AUTO NIM 12522595, Pedro
Miguel Matias Guedes, antiguidade desde 11 de Outubro de 2001.

Segundo-cabo RC 620-COZ NIM 30022693, Madalena Sofia de
Almeida Matos, antiguidade desde 3 de Setembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Car-
doso Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 25 901/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da RPMNP/DAMP de 26 de Novembro de 2001, por subdelegação
de poderes do MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE,
por delegação recebida do GEN CEME, são promovidos ao posto
de segundo-cabo, nos termos do n.o 1 do artigo 393.o do EMFAR,
contando a antiguidade desde a data que a cada um se indica, a
partir da qual têm direito às remunerações do novo posto, por satis-
fazerem as condições previstas no n.o 1 do artigo 395.o e no n.o 7
do artigo 396.o, ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 157/92, de 31 de Julho, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, os militares em regime de contrato a seguir identificados:

Soldado RC 380-SAP NBQ NIM 05950897, Pedro Miguel Ferreira
Carvalho, antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 359-OP MOT FLUV NIM 37205792, Pedro Miguel Gal-
veias da Silva, antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 365-PEDREIRO NIM 10361795, Avelino de Jesus Frei-
tas, antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 672-CAR NIM 13729794, Pedro Sá Noguerira, antigui-
dade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 380-SAP NBQ NIM 04737593, Maria Angélica da Con-
ceição Safara, antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 063-TM INF NIM 01131597, José Manuel Jardim Tei-
xeira, antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 064-SGSI NIM 10755296, José António Pinho da Silva
Ancião, antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 064-SGSI NIM 11073898, Dario Miguel Rodrigues
Gomes, antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 064-SGSI NIM 14310996, Armando Mariana Pinto Lopes,
antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 064-SGSI NIM 02649298, Vítor Manuel Pardelinha Mar-
ques, antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 064-SGSI NIM 09024797, Vasco Manuel Marques Tei-
xeira, antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 620-COZ NIM 11050297, Ana Paula Gonçalves da Costa
Aguiar, antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 064-SGSI NIM 13512997, Fernando Jorge Simões Rodri-
gues, antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 064-SGSI NIM 10760696, António Manuel de Assunção
Charneira, antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 064-SGSI NIM 03146698, Nuno Filipe Faria dos Santos,
antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 064-SGSI NIM 00154398, Manuel Lourenço Agulhas
Cascalhais, antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 064-SGSI NIM 05377894, Hernâni Manuel Fragoso
Calhau, antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 064-SGSI NIM 07012398, José Carlos Barros Leão, anti-
guidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 064-SGSI NIM 12072596, Luís Filipe Sousa Pinto, anti-
guidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 365-PEDREIRO NIM 05160298, António Manuel de
Oliveira Sousa, antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 064-SGSI NIM 03465094, Carlos Alberto Vaz Monteiro,
antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 671-CAR VIATLIGADM NIM 03939395, António José
Rodrigues de Almeida, antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 620-COZ NIM 14243697, José Augusto de Araújo Oli-
veira, antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 064-SGSI NIM 01238094, Rui Manuel Amorim de Oli-
veira, antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 064-SGSI NIM 00844795, Sérgio Manuel Paradanta
Andrade, antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 620-COZ NIM 07142397, Daniel Alexandre Rosa Gou-
veia Inácio, antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 722-MVA NIM 24554592, Sérgio Paulo da Silva Costa,
antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 620-COZ NIM 16023696, Paulo Miguel Semedo Mor-
gado, antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 064-SGSI NIM 19057598, Jorge Manuel Gouveia Mon-
teiro, antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 064-SGSI NIM 17996695, Marco António Araújo Barata,
antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 064-SGSI NIM 13129297, Sónia da Conceição Veiga
da Costa, antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RC 064-SGSI NIM 09394096, Nuno João Ribeiro Beras,
antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Car-
doso Ferreira, COR INF CMD.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 15 411/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea e)
do artigo 94.o e do n.o 7 do artigo 181.o ambos do Decreto-Lei
n.o 265/93, de 31 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.o 298/94, de
24 de Novembro (diploma que aprova o Estatuto dos Militares da
Guarda), faz-se saber que Manuel António Brito Amâncio, soldado
de infantaria n.o 860110, da Guarda Nacional Republicana, foi abatido
aos quadros da Guarda desde 30 de Outubro de 2001, por motivo
de se ter mantido na situação de licença ilimitada por um período
superior a três anos.

30 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Despacho n.o 25 902/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 10 de Outubro de 2001, foi concedida
a medalha de assiduidade de segurança pública (uma estrela), a que
se refere o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio,
aos seguintes militares desta Guarda:

Posto NomeNúmero
de matrícula

Brigada Territorial n.o 2

Companhia de Comando e Serviços

Capitão . . . . . . . . . 1896005 Domingos Manuel de Aguiar Fel-
gueiras.

Segundo-sargento 1900338 Américo Ribeiro Henriques.
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Posto NomeNúmero
de matrícula

Segundo-sargento 1910038 António Joaquim Barbas.
Cabo . . . . . . . . . . . 1910299 Luís Manuel Gonçalves de Matos.
Soldado . . . . . . . . 1910077 João Paulo Tapado Marques San-

tos.
Soldado . . . . . . . . 1910229 Valdemar Jesus Araújo Passos.
Soldado . . . . . . . . 1910235 Luís Filipe Guerra Lopes.
Soldado . . . . . . . . 1910254 Vítor Manuel Vicente Marques.
Soldado . . . . . . . . 1910376 Henrique Manuel Marques Bri-

gas.

Grupo Territorial de Almada

Segundo-sargento 1900052 José António Roque Ribeiro.
Soldado . . . . . . . . 1890174 Francisco José Beringel Abel.
Soldado . . . . . . . . 1900423 Carlos Manuel Rosa Santos.
Soldado . . . . . . . . 1910021 Vítor Augusto Menino Redondo.
Soldado . . . . . . . . 1910109 João Paulo Viegas do Carmo.
Soldado . . . . . . . . 1910128 António José Pereira Fernandes.
Soldado . . . . . . . . 1910199 Jorge Manuel Sousa Malcata.
Soldado . . . . . . . . 1910246 Armindo Ribeiro Pinto Alves.
Soldado . . . . . . . . 1910251 João António de Sá Filipe.
Soldado . . . . . . . . 1910273 Rui Augusto dos Santos.
Soldado . . . . . . . . 1910289 João Paulo Ferreira Pires.
Soldado . . . . . . . . 1910384 Diamantino José Ferreira Car-

doso.
Soldado . . . . . . . . 1910385 Mário Augusto Carvalho Tei-

xeira.
Soldado . . . . . . . . 1910395 Rui Manuel Afonso dos Santos.

Grupo Territorial de Leiria

Cabo . . . . . . . . . . . 1890344 Carlos Lourenço Valente Mar-
tins.

Soldado . . . . . . . . 1910079 José Carlos Machado Cebolo.
Soldado . . . . . . . . 1910085 Paulo Manuel Antunes Sequeira.
Soldado . . . . . . . . 1910148 José Amândio Silva Lopes.
Soldado . . . . . . . . 1910259 Marco Paulo Lopes Courela.
Soldado . . . . . . . . 1910340 Flávio Manuel Silva Ramalho

Neves.
Soldado . . . . . . . . 1910379 José Alexandre da Silva Fonseca.

Grupo Territorial de Loures

Cabo . . . . . . . . . . . 1890345 José Luís Sanches Gomes.
Cabo . . . . . . . . . . . 1910123 Nuno Afonso Duarte Moreira.
Cabo . . . . . . . . . . . 1910267 Paulino José Teixeira Batista.
Cabo . . . . . . . . . . . 1910279 Mário Filipe Galveia Brotas.
Soldado . . . . . . . . 1890210 Fernando Domingos Pires.
Soldado . . . . . . . . 1890480 João Luís Medeiros Rodrigues.
Soldado . . . . . . . . 1910024 Fernando Afonso Fernandes

Rodrigues.
Soldado . . . . . . . . 1910061 Vítor Trindade Matias.
Soldado . . . . . . . . 1910163 António Martins dos Santos.
Soldado . . . . . . . . 1910164 Pedro José Abreu Galvão Pereira.
Soldado . . . . . . . . 1910191 António Manuel Matos Gonçal-

ves.
Soldado . . . . . . . . 1910192 Paulo Jorge dos Santos Mesquita.
Soldado . . . . . . . . 1910315 Sérgio de Jesus Frade.

Grupo Territorial de Santarém

Cabo . . . . . . . . . . . 1910195 António Fernando Ferreira
Costa.

Soldado . . . . . . . . 1896099 António Manuel Silva Carvalho
Peres.

Soldado . . . . . . . . 1900202 Jorge Manuel Basílio Mota.
Soldado . . . . . . . . 1910025 António Jorge Bento Calafate.
Soldado . . . . . . . . 1910031 Jorge Manuel Andrade Martins.
Soldado . . . . . . . . 1910045 Pedro Manuel Duarte de Oli-

veira.
Soldado . . . . . . . . 1910058 João Carlos Nunes Duarte.
Soldado . . . . . . . . 1910078 Benedito Gaspar Santos Martins.
Soldado . . . . . . . . 1910116 Jorge Silvério da Silva Duarte

Branco.
Soldado . . . . . . . . 1910120 Delfim dos Anjos Campos.
Soldado . . . . . . . . 1910180 Jorge Manuel Ventura G. Freilão.
Soldado . . . . . . . . 1910207 José Manuel Neves Martins.
Soldado . . . . . . . . 1910257 José Fernando Marques Aperta.

Posto NomeNúmero
de matrícula

Grupo Territorial de Sintra

Capitão . . . . . . . . . 1900446 Manuel Carlos Vidal Alves.
Segundo-sargento 1910181 José Marques da Silva.
Soldado . . . . . . . . 1910044 Paulo Jorge Nunes de Melo.
Soldado . . . . . . . . 1910063 Fernando Joaquim Alves Ribeiro.
Soldado . . . . . . . . 1910072 António Carneiro Teixeira do

Amaral.
Soldado . . . . . . . . 1910141 José Carlos Branco da Silva Poei-

ras.
Soldado . . . . . . . . 1910186 António Manuel Piriquito.
Soldado . . . . . . . . 1910202 Fernando Manuel Correia.
Soldado . . . . . . . . 1910205 José Lopes da Silva.
Soldado . . . . . . . . 1910225 Joaquim Domingos Gadanho

Batista.
Soldado . . . . . . . . 1910233 José Carlos Correia Paiva.
Soldado . . . . . . . . 1910253 Adriano Simão Franco.
Soldado . . . . . . . . 1910258 José Manuel Teixeira Guedes.
Soldado . . . . . . . . 1910309 João Fernando Martins Alves.
Soldado . . . . . . . . 1910316 José Augusto Galvão B. Fernan-

des.
Soldado . . . . . . . . 1910329 António Martins Alves.
Soldado . . . . . . . . 1910333 Clemente Augusto Pires da Silva.
Soldado . . . . . . . . 1910354 Paulo Fernando Nunes Caetano.
Soldado . . . . . . . . 1910368 João de Almeida Gonçalves.
Soldado . . . . . . . . 1910375 Carlos Manuel Alves Teixeira de

Faria.

Grupo Territorial de Setúbal

Furriel . . . . . . . . . . 1910197 Jorge Manuel Dias Pereira.
Soldado . . . . . . . . 1910027 Francisco António Conceição

Gonçalves.
Soldado . . . . . . . . 1910040 Reinaldo dos Anjos Pereira.
Soldado . . . . . . . . 1910056 Paulo Manuel Batista Chainho.
Soldado . . . . . . . . 1910107 José Manuel Fialho Diogo.
Soldado . . . . . . . . 1910111 João José Soares Silva Teixeira.
Soldado . . . . . . . . 1910145 Emanuel dos Santos Pardal.
Soldado . . . . . . . . 1910230 Hélder Francisco Borges Linha-

res.
Soldado . . . . . . . . 1910236 Francisco Luís Cabral Vieira Vaz.
Soldado . . . . . . . . 1910249 Fernando Manuel da Cova Horta.
Soldado . . . . . . . . 1910292 Joaquim Nuno Costa Santos

Cigarra.
Soldado . . . . . . . . 1910341 José Jorge Vaqueiro Ginja.
Soldado . . . . . . . . 1910343 Manuel David Alves.
Soldado . . . . . . . . 1910402 João Paulo Albuquerque Gomes.
Soldado . . . . . . . . 1910417 António Manuel Barroso da Silva.

Brigada Territorial n.o 3

Companhia de Comando e Serviços

Cabo . . . . . . . . . . . 1900158 Miguel Ramalho Brites.
Cabo . . . . . . . . . . . 1900206 Simplício Manuel Espenica

Caeiro.
Cabo . . . . . . . . . . . 1900358 António Manuel Moura Marques.
Cabo . . . . . . . . . . . 1910036 Manuel João Garçoa Gigante.
Cabo . . . . . . . . . . . 1910147 Manuel Francisco Varela Seabra.
Cabo . . . . . . . . . . . 1910151 Manuel António dos Santos

Pamol.
Cabo . . . . . . . . . . . 1910226 Luís Miguel Neiva Rodrigues.
Soldado . . . . . . . . 1900194 José Manuel M. Arronches

Pereira.
Soldado . . . . . . . . 1900215 João Manuel Carola Calçona.
Soldado . . . . . . . . 1900263 José Orlando Pinheiro Roques.
Soldado . . . . . . . . 1900306 Joaquim José Negas de Cristo.
Soldado . . . . . . . . 1900329 António Manuel Carrasco Mau-

rício.
Soldado . . . . . . . . 1900360 António João Penetra Casaca.
Soldado . . . . . . . . 1900383 Segismundo António Ferreira

Gateira.
Soldado . . . . . . . . 1900388 Manue l Antón io Sard inha

Rosado.
Soldado . . . . . . . . 1900426 José Carlos Espadanal Pernas.
Soldado . . . . . . . . 1906087 Joaquim José dos Santos Pintado.
Soldado . . . . . . . . 1910074 Hilário António Cunha Calçona.
Soldado . . . . . . . . 1910091 Fernando Conchinha Romeiro.
Soldado . . . . . . . . 1910130 José Manuel Nunes Carvalho.
Soldado . . . . . . . . 1910133 António Manuel Rodrigues Silva.
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de matrícula

Soldado . . . . . . . . 1910162 Manuel Joaquim Esperança
Lopes.

Soldado . . . . . . . . 1910177 José António Lopes Damas Cai-
xeiro.

Soldado . . . . . . . . 1910206 Jorge Humberto Raimundo Sal-
sinha.

Soldado . . . . . . . . 1910277 Delfim Manuel Sardinha Relvas.

Grupo Territorial de Beja

Primeiro-sargento 1910003 José Manuel Conceição Daniel.
Segundo-sargento 1910149 Paulo Jorge Cascalheira Colaço

Costa.
Cabo . . . . . . . . . . . 1910172 António Luís Figueira Eperifânio.
Cabo . . . . . . . . . . . 1910283 João José da Silva.
Soldado . . . . . . . . 1910280 Joaquim Manuel Parreira do

Monte.
Soldado . . . . . . . . 1910337 António Fernando Fortunato

Pereira.
Soldado . . . . . . . . 1910350 Guilherme Manuel Rita Bento.
Soldado . . . . . . . . 1910362 António Luís Batista Boteta.
Soldado . . . . . . . . 1910392 José Fernando Martins Godinho.
Soldado . . . . . . . . 1910401 João Paulo dos Santos Gomes.
Soldado . . . . . . . . 1910405 Vicente Alves Gonçalves.
Soldado . . . . . . . . 1910421 António Rosado Pão Duro.
Soldado . . . . . . . . 1910423 Francisco José Rosa Beirão.

Grupo Territorial de Évora

Segundo-sargento 1910047 José Marques Costa.
Cabo . . . . . . . . . . . 1910397 Carlos Manuel Salsinha Janeiro.
Soldado . . . . . . . . 1900130 José Manuel Branco Pereira.
Soldado . . . . . . . . 1910034 Joaquim António Carrilho Pal-

meiro.
Soldado . . . . . . . . 1910049 Hélder Manuel Saraiva Ramalho.
Soldado . . . . . . . . 1910071 Américo Fernando Nunes do

Nascimento.
Soldado . . . . . . . . 1910081 José Afonso Pires Trindade.
Soldado . . . . . . . . 1910117 Paulo José Borralho Carvalho.
Soldado . . . . . . . . 1910156 Inácio Francisco Roques Deus.
Soldado . . . . . . . . 1910204 António Augusto L. Pereira

Sequeira.
Soldado . . . . . . . . 1910216 Joaquim José Valentim Valadas.
Soldado . . . . . . . . 1910238 António José Gaspar Morais.
Soldado . . . . . . . . 1910326 Acácio Luís Tapadas Laranjeira.
Soldado . . . . . . . . 1910353 Francisco António Chilra da

Silva.
Soldado . . . . . . . . 1910366 Armando Jorge Barrenho Rai-

nho.
Soldado . . . . . . . . 1910394 Joaquim José Fitas Louro.
Soldado . . . . . . . . 1910424 José Manuel Serrano da Silva.

Grupo Territorial de Faro

Furriel . . . . . . . . . . 1910260 José Marques Costa.
Cabo . . . . . . . . . . . 1910227 Carlos Manuel Ferreira Carrega.
Cabo . . . . . . . . . . . 1910400 José Carlos Nunes Costa.
Cabo . . . . . . . . . . . 1910419 Carlos Joaquim Pereira Pinto.
Soldado . . . . . . . . 1910016 António Manuel Ventura Badalo.
Soldado . . . . . . . . 1910090 António Luís Gonçalves Pires.
Soldado . . . . . . . . 1910240 Henrique Mestre Martins.
Soldado . . . . . . . . 1910377 Luís Manuel Rosa de Jesus.
Soldado . . . . . . . . 1910386 José Eduardo Cavaco Trindade.

Grupo Territorial de Portimão

Cabo . . . . . . . . . . . 1910070 Paulo Jorge dos Santos Mendes.
Soldado . . . . . . . . 1820709 Manuel António da Mota Barros.
Soldado . . . . . . . . 1870461 José Jorge da Silva Sousa Car-

rilho.
Soldado . . . . . . . . 1870602 Fernando Garcia Ribeiro.
Soldado . . . . . . . . 1910057 Alberto Manuel Gonçalves

Fanico.
Soldado . . . . . . . . 1910094 Sérgio Manuel Gonçalves Filipe.
Soldado . . . . . . . . 1910179 Leonardo da Conceição Pacheco.
Soldado . . . . . . . . 1910224 José Joaquim Raminhas Mendes.
Soldado . . . . . . . . 1910237 João Manuel Corujo Olivença.
Soldado . . . . . . . . 1910263 Luís Alberto Brás da Costa.
Soldado . . . . . . . . 1910324 Manuel António Santos Horta.

20 de Novembro de 2001. — O Comandante-Geral, Rui Antunes
Tomás, tenente-general.

Despacho n.o 25 903/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 10 de Outubro de 2001, foi concedida
a medalha de assiduidade de segurança pública (uma estrela), a que
se refere o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio,
aos seguintes militares desta Guarda:

Posto Nome
Número

de
matrícula

Brigada Territorial n.o 4

Companhia de Comando e Serviços

Segundo-sargento 1900070 José Carlos Pereira.
Segundo-sargento 1900087 Octávio Tojal Santana.
Cabo . . . . . . . . . . . 1880216 Manuel António Moutinho Teixeira.
Cabo . . . . . . . . . . . 1900298 Manuel Amândio da Silva Almeida.
Cabo . . . . . . . . . . . 1906054 Manuel António Rodrigues Gomes.
Soldado . . . . . . . . 1900071 Hélder Luís Teixeira da Costa.
Soldado . . . . . . . . 1900127 Eduardo António de Melo Ferreira.
Soldado . . . . . . . . 1906020 Luís António de Almeida Paulo.
Soldado . . . . . . . . 1906021 Manuel Augusto Silva Pinho.

Esquadrão do Carmo

Soldado . . . . . . . . 1870449 Armando Augusto Madureira de Sá.
Soldado . . . . . . . . 1900331 Manuel de Sousa.

Grupo Territorial de Braga

Segundo-sargento 1890610 Manuel Joaquim da Silva Pinheiro.
Cabo . . . . . . . . . . . 1906028 Jorge Eduardo M. Oliveira Maga-

lhães.
Soldado . . . . . . . . 1860575 Mário Manuel Francisco Gonçalves.
Soldado . . . . . . . . 1890542 Rogério Frutuoso Barroso.
Soldado . . . . . . . . 1890609 José Maria Ferreira Gomes Silva.
Soldado . . . . . . . . 1900108 António Loureiro Barbosa.
Soldado . . . . . . . . 1900157 Jaime Amaro Silva Gonçalves.
Soldado . . . . . . . . 1900366 José Pedro Rodrigues Gonçalves.
Soldado . . . . . . . . 1900393 Fernando Rodrigues Antunes Gil.
Soldado . . . . . . . . 1900409 Almerindo Gonçalves de Matos.

Grupo Territorial de Matosinhos

Segundo-sargento 1906080 Carlos Rodrigues Preto Palmeiro.
Cabo . . . . . . . . . . . 1860134 Jorge Manuel Machado de Almeida.
Cabo . . . . . . . . . . . 1896120 Manuel Carlos Guerra Penelas.
Cabo . . . . . . . . . . . 1906047 Pedro Firmino Oliveira Neves.
Soldado . . . . . . . . 1880108 Rui José Pereira Freitas Pinheiro.
Soldado . . . . . . . . 1890639 José Luís Leitão Pereira.
Soldado . . . . . . . . 1896063 Sérgio Vasco Fragoso.
Soldado . . . . . . . . 1900015 Jorge Manuel Araújo Machado.
Soldado . . . . . . . . 1900237 Paulo Roque Garnacho.
Soldado . . . . . . . . 1900258 Domingos Manuel Martins de

Sousa.
Soldado . . . . . . . . 1900303 Joaquim Manuel Alves de Maga-

lhães.
Soldado . . . . . . . . 1900328 José Joaquim Reis.
Soldado . . . . . . . . 1900362 António Manuel Canto.
Soldado . . . . . . . . 1900363 Dimas de Castro Almeida.
Soldado . . . . . . . . 1900385 Virgílio Lopes de Araújo.
Soldado . . . . . . . . 1900419 José António Alves.
Soldado . . . . . . . . 1900422 Belmiro Rodrigues Queirós.

Grupo Territorial de Penafiel

Primeiro-sargento 1906208 Carlos Alberto Pinheiro da Silva.
Cabo . . . . . . . . . . . 1900411 João Manuel Borges Pinto.
Soldado . . . . . . . . 1890690 Henrique Jorge Osório Pereira.
Soldado . . . . . . . . 1896029 Aristides Reigada dos Santos.
Soldado . . . . . . . . 1896030 Francisco Manuel Tomaz.
Soldado . . . . . . . . 1896062 Vítor Manuel Lopes Borges.
Soldado . . . . . . . . 1900065 António José Gomes.
Soldado . . . . . . . . 1900197 José Cardoso Rodrigues.
Soldado . . . . . . . . 1900351 António Carneiro Nogueira.
Soldado . . . . . . . . 1900375 José da Fonte Machado.
Soldado . . . . . . . . 1900434 Paulo Manuel Gouveia Cardoso.

Grupo Territorial de Viana do Castelo

Cabo . . . . . . . . . . . 1890060 Armando Lopes Pimenta.
Soldado . . . . . . . . 1900284 José Miguel Gaspar Nunes Vaz.
Soldado . . . . . . . . 1906067 António Luís Lima Ribeiro.
Soldado . . . . . . . . 1906105 António José Martins da Costa.
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Posto Nome
Número

de
matrícula

Brigada Territorial n.o 5

Companhia de Comando e Serviços

Segundo-sargento 1890422 Fernando dos Santos Marques.
Soldado . . . . . . . . 1880219 Humberto Manuel Paixão Fernan-

des.
Soldado . . . . . . . . 1880270 Manuel Teixeira da Silva.

Grupo Territorial de Aveiro

Capitão . . . . . . . . . 1880560 Joaquim Paulo Fernandes Crasto.
Cabo . . . . . . . . . . . 1880030 Manuel da Cruz Gama.
Soldado . . . . . . . . 1860230 António Júlio Reis Alves.
Soldado . . . . . . . . 1880093 Carlos Alberto Oliveira Pinho.
Soldado . . . . . . . . 1880329 Carlos Manuel Maia de Oliveira.
Soldado . . . . . . . . 1910137 Paulo Manuel Melanda Açafrão.
Soldado . . . . . . . . 1910208 Orlando Amoedo Geraldes.
Soldado . . . . . . . . 1910234 António Maria de Carvalho Pereira.
Soldado . . . . . . . . 1910338 Alberto dos Santos Póvoa Pereira.
Soldado . . . . . . . . 1910339 José António dos Santos Fernandes.
Soldado . . . . . . . . 1910346 Manuel António Calves Romarigo.
Soldado . . . . . . . . 1910381 José Carlos Ferreira Rodrigues.
Soldado . . . . . . . . 1910414 Alfredo Manuel Varela Moutinho.
Soldado . . . . . . . . 1910420 José Manuel Veia da Silva.

Grupo Territorial de Coimbra

Primeiro-sargento 1880448 José Carlos Galante Nogueira.
Soldado . . . . . . . . 1910173 Paulo Alexandre Martins Fernan-

des.
Soldado . . . . . . . . 1910281 Carlos Manuel Pereira da Silva.
Soldado . . . . . . . . 1910298 Francisco José dos Cantos Cardoso.
Soldado . . . . . . . . 1910306 José Manuel Ferreira Marques.
Soldado . . . . . . . . 1910319 José António Pimenta Simões

Pereira.
Soldado . . . . . . . . 1910369 José David Venâncio Dias.
Soldado . . . . . . . . 1910378 José Manuel Maia Figueiredo.

Grupo Territorial de Castelo Branco

Cabo . . . . . . . . . . . 1910052 João Carlos Martins Gil.
Soldado . . . . . . . . 1910076 Vítor Manuel Gonçalves Dias.
Soldado . . . . . . . . 1910088 José Henrique Monteiro da Costa.
Soldado . . . . . . . . 1910105 Virgílio José Real Proença.
Soldado . . . . . . . . 1910146 Rui António Rodrigues Martins.
Soldado . . . . . . . . 1910157 Luís Manuel Rijo Cordeiro.
Soldado . . . . . . . . 1910159 António Aníbal Patrício Maldo-

nado.
Soldado . . . . . . . . 1910165 Adelino Martins de Oliveira.
Soldado . . . . . . . . 1910169 Fernando Nabais Nogueira.
Soldado . . . . . . . . 1910170 Fernando António Martins.
Soldado . . . . . . . . 1910182 José Adelino Farinha Pires.
Soldado . . . . . . . . 1910185 António José Mendes Ramalhinho.
Soldado . . . . . . . . 1910201 Paulo Manuel Matos de Jesus.
Soldado . . . . . . . . 1910221 Bartolomeu Barreto Louro.
Soldado . . . . . . . . 1910271 Carlos Azinheiro dos Santos.
Soldado . . . . . . . . 1910410 Álvaro Francisco da Silva Lopes.

Grupo Territorial da Guarda

Primeiro-sargento 1910222 Norberto Simão Vaz.
Soldado . . . . . . . . 1910009 Fernando Candeias Gradiz.
Soldado . . . . . . . . 1910053 Ilídio da Costa Esteves.
Soldado . . . . . . . . 1910102 Fernando António Pereira Ferreira.
Soldado . . . . . . . . 1910187 Carlos António Granado Velho.
Soldado . . . . . . . . 1910265 Jorge Manuel Martins Machado.
Soldado . . . . . . . . 1910295 João Manuel de Jesus Patrício.
Soldado . . . . . . . . 1910330 Fernando Augusto de Jesus Gil

Cosme.
Soldado . . . . . . . . 1910332 Adalberto Aurélio Almeida da Silva.
Soldado . . . . . . . . 1910370 Vítor Manuel Lourenço Batista.
Soldado . . . . . . . . 1910383 Carlos Eurico Abrunhosa Afonso.
Soldado . . . . . . . . 1910389 João Pereira Pires.

Grupo Territorial de São João da Madeira

Primeiro-sargento 1860422 António Augusto Ferreira Roldão.
Cabo . . . . . . . . . . . 1910005 Nuno Alves Pereira.
Soldado . . . . . . . . 1910029 Vítor Manuel Polido Afonso.
Soldado . . . . . . . . 1910030 Augusto Gastão Rodrigues Santos.

Posto Nome
Número

de
matrícula

Soldado . . . . . . . . 1910266 Vítor Manuel Moutinho Varela.
Soldado . . . . . . . . 1910407 António Júlio Morado.

Grupo Territorial de Viseu

Cabo . . . . . . . . . . . 1866064 Carlos Alberto Achando Rodrigues.
Soldado . . . . . . . . 1910115 Sérgio Manuel Tavares Santos

Pinto.
Soldado . . . . . . . . 1910200 José Lúcio Cardoso Martins.
Soldado . . . . . . . . 1910212 Rui João Ferreira Rodrigues.
Soldado . . . . . . . . 1910241 João Manuel Vieira Cardoso.
Soldado . . . . . . . . 1910294 Áureo Fernando Nunes Ribeiro.
Soldado . . . . . . . . 1910325 José Manuel Fontinha.
Soldado . . . . . . . . 1910344 João Manuel Cardoso Nogueira.
Soldado . . . . . . . . 1910380 Armando Augusto Guedes.
Soldado . . . . . . . . 1910428 Diamantino Morais Teixeira Jeró-

nimo.

20 de Novembro de 2001. — O Comandante-Geral, Rui Antunes
Tomás, tenente-general.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 25 904/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto — Recursos Humanos — da Polí-
cia de Segurança Pública datado de 26 de Novembro de 2001 e no
uso de competência delegada nos termos do n.o 2.2 do despacho
n.o 506/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, de 12 de
Janeiro de 2001:

José Jacinto Pinto Casas Novas, técnico do grau 1, nível 1, de nomeação
definitiva do quadro de informática da Direcção Nacional da Polícia
de Segurança Pública — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2001, técnico
do grau 1, nível 2 (escalão 2, índice 390), do mesmo quadro, sendo
legalmente exonerado do cargo anterior àquela data.

Maria José Goulão Ribeirinho Louro de Almeida, assistente admi-
nistrativa especialista do quadro de pessoal com funções não poli-
ciais da PSP — nomeada definitivamente, precedendo concurso,
com efeitos a partir de 20 de Novembro de 2001, chefe de secção
(escalão 1, índice 330), do mesmo quadro, sendo legalmente exo-
nerada do cargo anterior àquela data.

(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH,
Vítor Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Setúbal

Despacho n.o 25 905/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
29 de Novembro de 2001:

Maria do Carmo da Silva Durães, Maria Clara Paulino Brás Pedro
Figueiras, Rosália Maria Cabanita Cabrita Serrano, Cecília Maria
Pinho Jorge, Edite Maria Coelho Simão Crespo, Maria Luísa Trin-
cadeiro Filipe Tomás e Maria Assunção Fátima Martinho F. Alpe-
drinha — promovidas, precedendo concurso interno de acesso limi-
tado, a assistentes administrativas especialistas, ficando exoneradas
da categoria que detêm a partir da data da aceitação da nomeação
na nova categoria. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

29 de Novembro de 2001. — O Governador Civil, Alberto Marques
Antunes.

Despacho n.o 25 906/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
29 de Novembro de 2001:

Isabel Maria Machado L. A. Reis da Fonseca, Maria Elisa Boleto
Laranjo Jorge, Ana Paula Veríssimo Guilherme de Jesus, Olga
Celeste Graça da Silva Patas, Clarisse de Fátima Fragoso Pombo,
Carla Manuela Pinto, Daniel Domingos da Costa Ferraz, Luísa
de Fátima Cruz Fernandes Henriques, Helena Maria Gomes Sousa
Prado, Maria Rosália da Silva Sérgio Rodrigues e Maria de Lurdes
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Fernandes Quental Caldeira — promovidos, precedendo concurso
interno de acesso limitado, a assistentes administrativos principais,
ficando exonerados da categoria que detêm a partir da data da
aceitação da nomeação na nova categoria. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — O Governador Civil, Alberto Marques
Antunes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 25 907/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Novembro de 2001 da directora-geral-adjunta do Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras, nos termos do n.o 3) do despacho
n.o 13 248/2001 (2.a série), de 11 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 147, de 27 de Julho de 2001, é autorizada
a celebração de contrato de trabalho a termo certo, nos termos dos
artigos 14.o, n.os 1, alínea b), e 3, e 18.o, n.o 2, alínea a), do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada a esta última
disposição pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
com Maria Isabel Aguilar Fernandes Pereira, para o desempenho
das funções correspondentes à categoria de assistente administrativa,
com início a partir de 26 de Novembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho n.o 25 908/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
23 de Novembro de 2001:

Lista n.o 92/01

Concedido o estatuto de igualdade, ao abrigo das disposições con-
tidas na resolução n.o 83/2000, de 14 de Dezembro, ao cidadão
brasileiro:

Data de nascimento

Gilmar Lobato da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . 17 de Outubro de 1973

30 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Despacho n.o 25 909/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
28 de Novembro de 2001:

Lista n.o 93/01

Concedido o estatuto de igualdade, ao abrigo das disposições con-
tidas na resolução n.o 83/2000, de 14 de Dezembro, aos cidadãos
brasileiros:

Data de nascimento

Kepler Laveran de Lima Ferreira . . . . . . . . . 26 de Fevereiro de 1983
Richardson Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . 30 de Janeiro de 1976
Ezequias Roosevelt Tavares de Melo . . . . . . 28 de Janeiro de 1981

30 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho n.o 25 910/2001 (2.a série). — O n.o 4.o da Portaria
n.o 1212/2001, de 20 de Outubro, remete para despacho do direc-
tor-geral de Transportes Terrestres a definição das datas e locais dos
exames para a obtenção de capacidade profissional para transportes
rodoviários de passageiros em autocarro.

Assim, determino:
1 — Os exames de capacidade profissional para transportes rodo-

viários de passageiros em autocarro, no ano 2002, serão realizados
nos dias 19 de Janeiro, 25 de Maio e 19 de Outubro.

2 — Os locais de realização dos exames serão comunicados aos
interessados e divulgados nos serviços centrais e regionais da DGTT,
bem como na sua página electrónica.

29 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, Jorge Jacob.

Despacho n.o 25 911/2001 (2.a série). — O n.o 3, n.o 3.1, do
regulamento de exame para a obtenção de capacidade profissional
para a actividade de transportes em táxi, anexo à Portaria n.o 334/2000,
de 12 de Junho, remete para despacho do director-geral de Transportes
Terrestres a definição das datas e locais dos exames.

Assim, determino:
1 — Os exames de capacidade profissional para a actividade de

transportes em táxi no ano 2002 serão realizados nos dias 2 de Feve-
reiro, 1 de Junho e 16 de Novembro.

2 — As inscrições para os exames deverão dar entrada nos serviços
da DGTT até aos dias 10 de Janeiro, 10 de Maio e 19 de Outubro
de 2002, respectivamente.

3 — Os locais de realização dos exames serão comunicados aos
interessados e divulgados nos serviços centrais e regionais da DGTT,
bem como na sua página electrónica.

29 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, Jorge Jacob.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 15 412/2001 (2.a série):

Engenheiro Eurico Gonçalves Machado, perito avaliador — excluído,
por óbito, da lista de peritos avaliadores do distrito judicial de
Lisboa.

4 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Borges
Freitas.

Rectificação n.o 2847/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 29 de Novembro
de 2001, a p. 19 814, rectifica-se que onde se lê «Luís António Aleixo
Caçador, escrivão-adjunto [. . . ] no período de 21 de Setembro a 31
de Outubro de 2001.» deve ler-se «Luís António Aleixo Caçador,
escrivão-adjunto [. . . ] no período de 21 de Setembro de 2000 a 31
de Outubro de 2001.».

29 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 15 413/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo principal. — Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Concurso — para os devidos efeitos, torna-se público que,
autorizado por despacho desta data do director-geral, ao abrigo do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se
aberto concurso interno de acesso geral para provimento de 14 lugares
na categoria de assistente administrativo principal, da carreira de assis-
tente administrativo, do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos
Registos e do Notariado, aprovado pela Portaria n.o 218/94, de 13
de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado, em Lisboa.

4 — Áreas de actividade:

Referência A — recursos humanos — sete lugares;
Referência B — contabilidade, economato e património — sete

lugares.

5 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — compete generi-
camente ao assistente administrativo principal exercer funções de natu-
reza executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos
bem definidos, com certo grau de complexidade, relativos às áreas
identificadas no número anterior.

6 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o
correspondente ao índice e escalão aplicável aos candidatos admitidos,
de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho. As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para a função pública.



21 020 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 292 — 19 de Dezembro de 2001

7 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e Portaria n.o 218/94, de 13 de Abril.

8 — Condições de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
8.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública, ou agente nas condições do n.o 1 ou do
n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser assistente administrativo com, pelo menos, três anos na
categoria e classificação de serviço não inferior a Bom.

9 — Métodos de selecção — avaliação curricular.
9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos com base na análise do respectivo currículo profis-
sional, sendo obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo
com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde será ponderada a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que serão ponderadas as acções
de formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos
a concurso;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para as quais
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço.

10 — Classificação final — será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da classificação obtida na avaliação curricular, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior 9,5 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Prazo — 10 dias úteis, contados da data da publicação do

presente aviso.
12.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas em requerimento dirigido ao director-geral dos Regis-
tos e do Notariado, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para a Praça de Francisco Sá Carneiro, 13,
apartado 9924, 1911-701 Lisboa, em envelope fechado, com menção
«Concurso interno de acesso geral para assistente administrativo prin-
cipal [com indicação expressa da referência à área funcional a que
se candidata]», nos termos a seguir indicados:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações.

Exemplo:

Nome: Maria C. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta para o requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Registos e do Notariado:

Nome: . . .
Estado civil: . . .
Filiação: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Número do bilhete de identidade, data e serviço emissor: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo a que se encontra vinculado: . . .
Tipo de vínculo e tempo de serviço na mesma: . . .
Classificação de serviço: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de acesso
geral para a categoria de assistente administrativo principal — refe-
rência . . . — do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado, conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
gerais de admissão a concurso e de provimento em funções públicas.

Junta os seguintes documentos: . . .

Pede deferimento.
. . . (data e assinatura.)

12.3 — Os requerimentos devem vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
deve constar, designadamente, a experiência profissional, com
indicação das funções mais relevantes para o lugar a que
se candidata e respectivos períodos de duração;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo, a categoria detida, a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço relevantes para efeitos de concurso;

e) Declaração do conteúdo funcional referente aos últimos três
anos, passada pelo serviço a que o candidato se encontra
vinculado;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito.

12.4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, na redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março, é suficiente a simples fotocópia dos
documentos referidos no n.o 12.3 do presente aviso, sem prejuízo
de poder posteriormente ser exigida a exibição de original ou docu-
mento autenticado para conferência, quando haja dúvidas fundadas
acerca do seu conteúdo ou autenticidade, de acordo com o disposto
no n.o 2 do mesmo artigo.

12.5 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado não é exigida a apresentação das declarações a que
se referem as alíneas d) e e) do n.o 12.3, bem como dos documentos
comprovativos que se encontrem arquivados nos respectivos processos
individuais.

12.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas, para consulta, nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nas instalações da Direc-
ção-Geral dos Registos e do Notariado, em Lisboa, na Avenida de
5 de Outubro, 202, e na Praça de Francisco Sá Carneiro, 13.

14 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Maria Celeste Borges da Conceição Ramos, sub-
directora-geral.

Vogais efectivos:

Paula Cristina Oliveira Gonçalves Coelho, chefe de divisão.
Ana Bela de Sá Pinto Gomes, técnica superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Luís Miguel Viana Lemos Matos dos Santos, técnico supe-
rior de 1.a classe.

Maria de Fátima Sousa Afonso, técnica superior de 1.a
classe.

A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Dezembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Borges da Conceição Ramos.

Aviso n.o 15 414/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
o provimento do lugar de segundo-ajudante da conservatória abaixo
indicada:

Registo Comercial e Automóveis:

Braga — três lugares.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
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entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e escriturários aprovados no concurso
interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria de
segundo-ajudante, a que se referem os avisos publicados no Diário
da República, 2.a série, n.os 29, de 3 de Fevereiro de 2001, área de
actividade funcional de registo comercial, e 39, de 15 de Fevereiro
de 2001, área de actividade funcional de registo de automóveis.

4 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

4 de Dezembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 25 912/2001 (2.a série). — Por despacho de 29
de Novembro de 2001 da subdirectora-geral:

Ana Isabel Gonçalves Magro Anastácio, escriturária provisória do
quadro de oficiais da Conservatória do Registo Civil de Faro — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 3
de Janeiro de 2002, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Anabela Cardoso da Conceição, escriturária provisória do quadro de
oficiais do Cartório Notarial do Centro de Formalidades de Empre-
sas — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 2 de Novembro de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

Isabel de Araújo Sousa Miranda, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória do Registo de Automóveis de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 2 de Fevereiro de 2002, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Maria da Conceição de Sousa Ferreira Neves, escriturária provisória
do quadro de oficias do Cartório Notarial do Centro de Forma-
lidades de Empresas de Lisboa — convertida a sua nomeação em
definitiva, com efeitos a partir de 2 de Novembro de 2001, nos
termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Mariana da Conceição Carvalho da Silva Vitorino, escriturária pro-
visória do quadro de oficiais da Conservatória do Registo de Auto-
móveis de Lisboa — convertida a sua nomeação em definitiva, com
efeitos a partir de 30 de Janeiro de 2002, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 25 913/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral datado de 21 de Novembro de 2001:

Manuela Fernanda Miranda Nunes — nomeada provisoriamente
escriturária da 11.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 2848/2001. — Por ter havido lapso na publicação
do despacho n.o 24 609/2001 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 279, de 3 de Dezembro de 2001, a p. 20 047, rectifica-se
que onde se lê «Maria Manuela Conceição Zucas» deve ler-se «Maria
Manuela Conceição Lucas.»

4 de Dezembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 25 914/2001 (2.a série). — Por despachos de 20
de Agosto e de 21 de Novembro de 2001, respectivamente da pre-
sidente do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo e do director nacional-adjunto da
Polícia Judiciária:

Maria do Carmo Dias Duarte Costa, telefonista do Centro Psiquiátrico
de Recuperação de Montachique — transferida com a mesma cate-
goria para o quadro do Instituto Superior de Polícia Judiciária
e Ciências Criminais.

Por despacho de 24 de Novembro de 2000 do director nacional
da Polícia Judiciária:

Vítor Nuno Menaia Cadete Pita — contratado, em regime de contrato
administrativo de provimento, após concurso, como inspector esta-
giário, com efeitos a partir de 3 de Dezembro de 2001.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça

Despacho (extracto) n.o 25 915/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 30 de Novembro de 2001 do inspector-geral dos Serviços
de Justiça e de 27 de Novembro de 2001 da subdirectora do Instituto
Português de Museus:

Nuno Miguel Cabrita Oliveira, assistente administrativo principal do
quadro de pessoal do Instituto Português de Museus — transferido
para a mesma categoria do quadro de pessoal da Inspecção-Geral
dos Serviços de Justiça, com efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2001, ficando exonerado do lugar de origem ao aceitar a presente
nomeação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Subinspectora-Geral, Teresa Monteiro.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 25 916/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Novembro de 2001 do presidente do Instituto de
Reinserção Social:

Licenciada Eugénia Maria Azevedo Ferreira Pereira, técnica superior
de 2.a classe da carreira técnica superior de reinserção social do
quadro deste Instituto — designada coordenadora da equipa técnica
e residencial do Centro Educativo de São Fiel, com efeitos a partir
de 8 de Dezembro de 2001 (índice 710). (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Rectificação n.o 2849/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 23 de Outubro
de 2001, o despacho (extracto) n.o 21 932/2001 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Por despacho de 11 de Outubro de 2001 do presidente
do Instituto de Reinserção Social» deve ler-se «Por despacho de 18
de Outubro de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção Social».

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Aviso n.o 15 415/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 4 de Dezembro de 2001 da subdirectora-geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para provimento
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de 31 lugares na categoria de assistente administrativo especialista
do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral do Comércio, constante
do mapa I anexo à Portaria n.o 783/93, de 6 de Setembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 41/2001, de 24 de Abril.

2 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são fixadas
as seguintes quotas:

29 lugares a preencher por funcionários da ex-Direcção-Geral
do Comércio;

Dois lugares a preencher por funcionários que não pertençam
ao quadro da ex-Direcção-Geral do Comércio.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
os referidos lugares, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no Decreto-Regulamentar
n.o 20/85, de 1 de Abril, bem como as tarefas de índole administrativa
mencionadas no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho.

5 — Vencimento, regalias sociais e local de trabalho — o local de
trabalho situa-se em Lisboa e a remuneração será pelo índice e escalão
fixados nos termos dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legislação complementar.
As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Requisitos de admissão — os previstos na alínea a) do

artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
6.2 — Requisitos preferenciais — os funcionários que não perten-

çam ao quadro da ex-Direcção-Geral do Comércio deverão possuir
experiência profissional comprovada nas áreas financeira e de apro-
visionamento e património, bem como domínio das novas tecnologias
de informação.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, conforme os artigos 22.o e
23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a 20 valo-
res, considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral das
Relações Económicas Internacionais, podendo ser entregue directa-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Ave-
nida da República, 79, 3.o, 1069-059 Lisboa Codex, nele devendo
indicar os seguintes elementos, actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Identificação do concurso a que se candidata.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado e actualizado, com indicação
das tarefas desenvolvidas ao longo da sua actividade pro-
fissional, com indicação dos respectivos períodos de perma-
nência e actividades relevantes, bem como das habilitações
literárias e formação profissional adquirida para o desem-
penho de funções;

b) Declaração autenticada, emitida pelos serviços de origem, da
qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço (qualitativa e
quantitativa), reportada aos anos relevantes para efeitos do
presente concurso;

c) Certificado das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das acções de formação e aper-

feiçoamento profissional;
e) Outros documentos comprovativos que os candidatos con-

siderem relevantes para a apreciação do seu mérito ou que
possam constituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da ex-Direcção-Geral
do Comércio ficam dispensados da apresentação dos documentos exi-
gidos, desde que constem dos respectivos processos individuais e disso
façam menção no processo de candidatura, bem como da declaração
a que se refere a alínea b) do n.o 9.1.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento.

9.4 — A falta de apresentação do documento exigido na alínea b)
do n.o 9.1 determina a exclusão do concurso.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações. As falsas decla-
rações serão punidas nos termos da lei.

10 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
141/2001, de 24 de Abril, e Código do Procedimento Administrativo.

11 — As listas serão afixadas na Avenida da República, 79, 3.o,
e as notificações efectuadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Composição do júri:

Presidente — Maria Leonor Morais Caldas Castel-Branco San-
fins, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Henriqueta do Nascimento Caroxinho Tareco, chefe de
secção.

José Rodrigues Ferreira Gomes, assessor.

Vogais suplentes:

Francisco José Rodrigues, chefe de secção.
Maria Armanda Martins Alves da Veiga, assistente admi-

nistrativa especialista.

A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

4 de Dezembro de 2001. — Pela Directora-Geral, a Subdirecto-
ra-Geral, Filomena Aguilar.

Inspecção-Geral de Jogos

Aviso n.o 15 416/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 7
de Dezembro de 2001 e na sequência de concurso externo de ingresso:

Licenciados António Manuel Ribeiro Lopes, Rui Manuel Almeida
Fona, Margarida Teresa Trabuco Nunes Vaz, Vanessa Cátia Bacelar
Teixeira Domingues Ferreira, Jorge Avelino Campos Almeida,
Maria José Fernandes Oliveira, Augusto Manuel Massa Frias,
Susana Margarida Ortigoso Matias, António Pires Jesus, Cláudia
Maria Almeida Vasconcelos Soares Relvas, Carlos Manuel Cordeiro
Teniz, Vítor Manuel Conceição Guedes, Marisa Alexandra Cancela
Fernandes, Laura Maria Amorim Saleiro, Ricardo Jorge Conceição
Silva, Diana Cristina Susano Rodrigues Almeida da Silva, Eduardo
Manuel Rodrigues Zagalo Coimbra Arede e Maria José Geraldes
Teiga — nomeados, mediante celebração de contrato administra-
tivo de provimento, nos termos e para os efeitos previstos na alí-
nea c) do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, inspectores
de jogos estagiários.

Licenciados Ana Maria Ferreira Loureiro Pereira Viana, Luís Manuel
Amante Andrade Falé e Hugo Fernando Barbosa Alpuim —
nomeados, em regime de comissão de serviço extraordinária, nos
termos e para os efeitos previstos no artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, inspectores de jogos estagiários.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — O Inspector-Geral, Joaquim Caldeira.

Aviso n.o 15 417/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para recrutamento e selecção de estagiários e posterior provimento de
16 lugares de inspector de jogos da carreira de inspector superior da
Inspecção-Geral de Jogos, aberto pelo aviso n.o 3042/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 40, de 17 de Fevereiro
de 2000. — Por meu despacho de 7 de Dezembro de 2001, o júri
de estágio do concurso acima referido terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Carlos Alberto Leonardo Marques, ins-
pector superior principal.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Amável Jesus Coelho da Cunha, inspector
superior principal, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

2.o Licenciado José António Machado de Almeida, inspector
superior.
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Vogais suplentes:

1.o Orlando António Fernandes da Graça, inspector supe-
rior.

2.o Licenciado José Farinha Esteves, inspector superior.

7 de Dezembro de 2001. — O Inspector-Geral, Joaquim Caldeira.

Despacho n.o 25 917/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Outubro de 2001:

Licenciado Manuel Monteiro Pinto de Carvalho, inspector superior
principal do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Saúde —
transferido, a seu pedido, ao abrigo o disposto no artigo 25.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para a categoria de
inspector superior principal de jogos do quadro de pessoal da Ins-
pecção-Geral de Jogos, com efeito a partir de 1 de Janeiro de
2002. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Dezembro de 2001. — O Inspector-Geral, Joaquim Caldeira.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 15 418/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Dezembro de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto
Geológico e Mineiro, por delegação:

Clarisse de Almeida Moreira, Ilda dos Santos da Silva Martins, Eva
Maria dos Santos Gomes, Maria Isabel Álvares Pinto Gaudêncio,
Joaquim Afonso Leandro Catrapona e João Romão Catrapona,
técnicos profissionais principais da carreira de técnico profissional,
área funcional de secretariado, documentação, informação e rela-
ções públicas, do quadro do IGM — nomeados, mediante concurso,
técnicos profissionais especialistas, 1.o escalão, índice 305.

4 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 15 419/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 6 de Novembro de 2001 do vice-presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo, no uso de delegação de
competências nos termos do despacho de 6 de Setembro de 2001
da Ministra do Planeamento, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para preenchimento
de duas vagas na carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto, e constante do
seu mapa anexo XIX, para as categorias a seguir mencionadas:

Referência 1 — assistente administrativo especialista — uma
vaga;

Referência 2 — assistente administrativo principal — uma vaga.

2 — Prazo de validade do concurso — o presente concurso, nos
termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, é válido para o provimento das vagas a concurso, caducando
com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — exercer funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
nas áreas de pessoal, contabilidade, património e economato e apoio
administrativo/secretariado.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — as vagas a con-
curso situam-se em Évora e os vencimentos são os resultantes da
aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as
alterações do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para
as categorias a concurso. As condições de trabalho e regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

Referência 1 — ser assistente administrativo principal com, pelo
menos, três anos na categoria classificados de Bom;

Referência 2 — ser assistente administrativo com, pelo menos,
três anos na categoria classificados de Bom.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular — em que são obrigatoriamente consi-
derados e ponderados os factores descritos nas alíneas a),
b) e c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, visando avaliar as aptidões profissionais dos
candidatos na área para que o concurso é aberto com base
na análise do respectivo currículo profissional;

b) Entrevista profissional de selecção, na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, face ao
disposto no n.o 1 do artigo 23.o da mencionada disposição
legal.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República;
8.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado para a sede desta Comissão, Estrada das Piscinas, 193,
7000 Évora, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, morada, resi-
dência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão, constantes do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia do mesmo;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

classificações de serviço dos anos relevantes para o concurso;
d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveu, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

e) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional complementar (estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.).

8.3.1 — A não apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso, com excepção dos referidos na alínea d), determina a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvidas sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Afixação das listas — a lista de candidatos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas, para consulta, na sede da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo (Estrada das Piscinas, 193,
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Évora), sendo esta última notificada nos termos do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Florival António Grazina Ramalhinho, admi-
nistrador.

Vogais efectivos:

Dr. José Peres Pacheco de Faria, chefe da Divisão de Gestão
de Recursos Humanos e Apoio Administrativo.

Miraltina Jacinta da Guerra Amaral da Veiga Cabral, chefe
de secção.

Vogais suplentes:

Maria José Franco Rodrigues Morais, chefe de secção.
Ana Isabel Prates de Moura Dias Mira, chefe de secção.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Novembro de 2001. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Aviso n.o 15 420/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 6 de Novembro de 2001 do vice-presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo, por delegação, nos termos
do despacho de 6 de Setembro de 2001 da Ministra do Planeamento,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de uma vaga na categoria
de assessor da carreira técnica superior do quadro de pessoal da
Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto, e constante do seu mapa
anexo XIX, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 141/2001, de 24 de Abril.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, é de três meses contados da data da publicação da
lista de classificação final, caducando com o preenchimento da res-
pectiva vaga.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, na redacção da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 204/98,
de 11 de Julho.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
consiste, genericamente, em exercer funções consultivas de natureza
científico-técnica com elevado grau de qualificação, de responsabi-
lidade, iniciativa e autonomia nos domínios da análise, acompanha-
mento e verificação de projectos, no âmbito das atribuições da Comis-
são de Coordenação da Região do Alentejo.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho — o lugar a con-
curso situa-se em Évora e o vencimento é o resultante da aplicação
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — ser técnico supe-
rior principal com, pelo menos, três anos de serviço na categoria
classificados de Muito bom ou cinco anos classificados, no mínimo,
de Bom, conforme previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção da Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — entrevista, com a natureza de concurso
de provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão do cur-
rículo profissional dos candidatos — alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção da
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Os critérios de apreciação e classificação dos candidatos, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-

tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado para a sede desta Comissão, Estrada das Piscinas, 193,
7000 Évora, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, morada, resi-
dência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
classificações de serviço dos anos relevantes para o concurso;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveu, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

e) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional complementar (estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.).

9.4 — A não apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso, com excepção dos referidos na alínea d), determina a exclusão
dos candidatos nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvidas sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Afixação das listas — a lista de candidatos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas, para consulta, na sede da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo (Estrada das Piscinas, 193,
Évora), sendo esta última notificada nos termos do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Manuel Figueira Antunes, director do
Departamento de Gestão de Programas e Projectos.

Vogais efectivos:

Dr.a Mariana Rosa Aldinhas Lúcio Figueira Pala, chefe da
Divisão de Coordenação de Programas e Projectos.

Engenheiro Pedro Alexandre Gomes Cavalheiro, chefe da
Divisão de Acompanhamento e Avaliação.

Vogais suplentes:

Dr. José Peres Pacheco de Faria, chefe da Divisão de Gestão
de Recursos Humanos e Apoio Administrativo.

Dr. Paulo Alves Pereira da Silva, assessor.

13.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Novembro de 2001. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 15 421/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Agosto de 2001 da vice-presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Norte:

Dulce Carla Laranjeira Vilas Boas — autorizada a celebração de con-
trato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço,



N.o 292 — 19 de Dezembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 21 025

com início em 27 de Agosto de 2001 e pelo período de um ano,
renovável até três, para o exercício de funções correspondentes
a técnica superior de 2.a classe, a exercer na ON — Operação Norte,
auferindo a remuneração mensal equivalente ao escalão 1,
índice 400, da tabela salarial da função pública.

Por despacho de 29 de Agosto de 2001 da vice-presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Norte:

Otília Elisabete de Almeida Alecrim — autorizada a celebração de
contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, com início em 1 de Novembro de 2001 e pelo período
de um ano, renovável até três, para o exercício de funções cor-
respondentes a técnica superior de 2.a classe, a exercer na ON —
Operação Norte, auferindo a remuneração mensal equivalente ao
escalão 1, índice 400, da tabela salarial da função pública.

Por despachos de 30 de Agosto de 2001 do Secretário de Estado
Adjunto da Ministra do Planeamento:

Joaquina Emília Gonçalves da Cunha Miranda, assessora principal,
Júlio Pedro Garcez dos Santos Pereira, técnico superior de 1.a classe,
Maria Raquel Gomes Mariares de Vasconcelos, assessora principal,
Mário Álvaro Valente Neves, assessor, e Paula Cristina Novais
Pereira dos Santos, técnica superior de 1.a classe, todos do quadro
privativo da Comissão de Coordenação da Região do Norte —
nomeados, em regime de substituição, com efeitos a partir de 1
de Setembro de 2001, respectivamente, directora do Gabinete de
Coordenação dos Serviços de Apoio Local, director do Departa-
mento Regional de Prospectiva e Planeamento, chefe da Divisão
de Acompanhamento e Avaliação, chefe da Divisão de Dinamização
da Competitividade Regional e chefe da Divisão de Dinamização
do Desenvolvimento Local e do Sistema Territorial do mesmo qua-
dro. Tomaram posse no dia 14 de Novembro de 2001.

Por despacho de 16 de Outubro de 2001 da vice-presidente da
Comissão de Coordenação da Região do Norte:

Eduardo Luís Varela Rodrigues, assessor do quadro privativo da
Comissão de Coordenação da Região do Norte/gabinetes de apoio
técnico — nomeado assessor principal do mesmo quadro.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — A Chefe da DORH, Lucília Aroso.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 15 422/2001 (2.a série). — Por despacho da Ministra
do Planeamento de 30 de Outubro de 2001:

Catarina João Campos de Almeida, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desenvolvimento
Regional — autorizada a exercer funções, em regime de acumulação
de actividade privada, nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, e do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, Francisco Cordovil.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 15 423/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 15 de Novem-
bro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso, concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Valorização do Ambiente Natural e do Património
Cultural, constante do mapa a que se refere o n.o 2 do artigo 32.o
do Decreto Regulamentar n.o 7/97, de 17 de Abril, do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano, esgotando-se com o preenchimento da vaga existente.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto Regulamentar n.o 7/97, de 17 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — o chefe da Divisão de Valorização do
Ambiente Natural e do Património Cultural tem as competências
constantes do artigo 27.o do Decreto Regulamentar n.o 7/97, de 17
de Abril.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam as condições previstas
no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se
adequadas as licenciaturas nas áreas de Agricultura, Pecuária, Recur-
sos Naturais, Ciências Sociais ou Humanidades.

6 — Condições preferenciais:
6.1 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em

Engenharia Agronómica, Agrícola, Zootécnica ou Sociologia.
6.2 — Experiência considerada necessária ao desempenho do

cargo — experiência na execução de acções constantes do artigo 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 7/97, de 17 de Abril.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante fixado no despacho
conjunto n.o 625/89, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

8 — Local de trabalho — situa-se na Direcção-Geral de Desenvol-
vimento Rural, na Avenida dos Defensores de Chaves, 6, em Lisboa.

9 — Formalização dais candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Desenvolvimento Rural, devendo
conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal e telefone;
b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence, natureza do vínculo, antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública e especificação das tarefas ine-
rentes ao posto de trabalho que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada, com a indicação da entidade promotora, datas de rea-
lização e duração de cada acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sabre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural, Avenida dos Defensores
de Chaves, 6, em Lisboa, ou enviados pelo correio, sob registo e
com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos
até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
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obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
sendo as convocatórias dos candidatos, para realização dos métodos
de selecção, feitas através de ofício registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção-Geral de Desenvol-
vimento Rural, sita na Avenida dos Defensores de Chaves, 6, em
Lisboa.

14 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
25 de Setembro de 2001, perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 411/2001 desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte
constituição:

Presidente — Engenheiro Nicolau António Pereira Galhardo,
director de serviços da Direcção-Geral de Desenvolvimento
Rural.

Vogais efectivos:

Dr.a Nair de Assunção Alves, directora de serviços do Ins-
tituto Nacional de Formação Turística.

Engenheira Ana Paula Holbeche Fino Correia Soeiro, chefe
de divisão da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Teresa Freire de Andrade Mira Mendes
Formosinho Sanchez, chefe da divisão da Direcção-Geral
de Desenvolvimento Rural.

Engenheira Maria Filomena Morgado Bento Carmona,
chefe de divisão da Direcção-Geral de Protecção das
Culturas.

O presidente do júri será substituído nas faltas a impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

22 do Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Luís Filipe Nuno
Flórido Duarte.

Aviso n.o 15 424/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho de 16
de Novembro de 2001 do subdirector-geral de Desenvolvimento Rural,
faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de ingresso para provimento de dois lugares de tele-
fonista do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Desenvolvimento Rural, aprovado pela Portaria
n.o 225/99, de 1 de Abril.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 20498, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
e legislação complementar, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a primeira alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e pelo Código do Procedimento Administrativo.

3 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições referidas nos n.os 1
e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto na
alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

4 — Validade do concurso — o concurso é válido para as vagas
indicadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver consiste na recepção, emissão e encaminhamento das chamadas
telefónicas.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente à categoria, de acordo com o previsto no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — O local de trabalho situa-se na Avenida dos Defensores de
Chaves, 6, Lisboa.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, aprovadas;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional.

8.1 — As provas de conhecimentos visam avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais exigíveis e adequados aos can-
didatos a este concurso, serão de natureza teórica, terão a forma
escrita e a duração máxima, no seu conjunto, de uma hora.

8.1.1 — A prova de conhecimento gerais (PCG), que obedece ao
programa de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, incidirá sobre o seguinte:

Conhecimentos a nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e matemática, e os resultantes da vivência do cidadão
comum;

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

1) Regime de férias, faltas e licenças;
2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
4) Deontologia do serviço público;

Atribuições e competências próprias do serviço para qual é aberto
o concurso.

8.1.2 — Legislação necessária:

Decreto- Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto Regulamentar n.o 7/97, de 17 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo.

8.1.3 — Prova de conhecimentos específicos (PCE) — visa avaliar
o nível de conhecimentos profissionais exigidos ao desempenho das
funções para as quais é aberto este concurso, obedecerá ao programa
aprovado pelo despacho conjunto n.o 412/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 83, de 7 de Abril de 2000, e incidirá sobre:

Noções gerais de atendimento ao público;
Atendimento telefónico, recepção e encaminhamento de cha-

madas telefónicas;
Conhecimentos sobre normas de funcionamento interno dos

serviços.

8.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato para o exercício de funções de natureza técnica, sendo
considerados e ponderados os factores habilitações académicas, for-
mação profissional e experiência profissional de acordo com as exi-
gências da função.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que na prova de conheci-
mentos ou na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Forma a prazo de candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normalizado, de formato A4, dirigido ao
director-geral de Desenvolvimento Rural, podendo ser entregue, em
mão, na Repartição de Administração Geral, Secção de Expediente
e Arquivo, da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural, na Avenida
dos Defensores de Chaves, 6, 1049-063 Lisboa, durante as horas nor-
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mais de expediente ou remetido pelo correio, registado com aviso
de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 deste aviso.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Pedido de admissão a concurso, fazendo menção ao número

e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

d) Outros elementos que o candidato considere relevantes para
apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento.

10.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, obrigatoria-
mente, dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
c) Declaração actual, passada e autenticada pelos serviços de

origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a categoria
de que o candidato é titular, a natureza e o vínculo à função
pública, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A publicitação da lista dos candidates admitidos e excluídos
ao concurso, bem como da lista de classificação final, será feita nos
termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — João Pedro Brito Salvado dos Santos, chefe de
repartição.

Vogais efectivos:

Emília Lebre Costa Mecheiro de Almeida, chefe de secção,
que substituirá o presidente nas suas ausências e ou
impedimentos.

Maria de Lurdes Pires Correia, assistente administrativa
especialista.

Vogais suplentes:

Maria Cremilde Nunes Cruz Ribeiro Maio, assistente admi-
nistrativa especialista.

Lúcia de Jesus Silva Lopes, assistente administrativa espe-
cialista.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

22 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração, Maria Augusta Estrócio Martins.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Despacho n.o 25 918/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo
e no uso das competências subdelegadas pelo despacho do Secretário
de Estado das Pescas n.o 2671/2001, de 8 de Janeiro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001:

1.1 — Delego e subdelego na subdirectora-geral das Pescas e Aqui-
cultura, mestra Leonor Fátima Noronha Elias, a competência para
a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a libertação de subsídios exclusivamente nacionais
já concedidos, relativos a estabelecimentos aquícolas, centros
de depuração ou expedição e depósitos, bem como estabe-
lecimentos da indústria transformadora da pesca, estruturas
de primeira venda e organizações de produtores;

b) Autorizar, no âmbito definido na alínea anterior, a mudança
de proponente ou a reafectação de subsídios já concedidos,
desde que se verifiquem os respectivos pressupostos legais
e não resulte aumento de encargos para o Estado;

c) Assinatura, no que respeita a assuntos de natureza corrente
do Departamento de Aquicultura e Salicultura, do Depar-
tamento da Indústria Transformadora e dos Mercados e do
Departamento da Economia Pesqueira e Estatística;

d) Autorizar viaturas do Estado a atravessar a fronteira;
e) Autorizar a condução de viaturas, nos termos do Decreto-Lei

n.o 490/99, de 17 de Novembro;
f) Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-

dentes em serviço até ao limite de 1000 contos;
g) Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,

praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação
dos mesmos;

h) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento do serviço, obser-
vados os condicionalismos legais;

i) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano ou por motivo de interesse público e da licença
sem vencimento de longa duração, bem como autorizar o
regresso à actividade;

j) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

k) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e
o respectivo processamento;

l) Autorizar a concessão de abonos, antecipados ou não, de
ajudas de custo e pagamento de transportes, incluindo em
avião e carros de aluguer, e de regalias a que os funcionários
ou agentes tenham direito, dentro dos condicionalismos legais;

m) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou noutras iniciativas semelhantes que decorram
em território nacional;

n) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo nos casos de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

o) Praticar todos os actos constantes dos n.os 41 a 45 do mapa II
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, quando respeitantes
a funcionários de categoria igual ou superior a chefe de
divisão;

p) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à
mesma classificação orgânica e a antecipação até dois duo-
décimos por rubrica, com limites anualmente fixados pelo
Ministério das Finanças, não podendo em caso algum essas
autorizações servir de fundamento a pedido de reforço do
respectivo orçamento;

q) Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações
do respectivo orçamento, com excepção das rubricas refe-
rentes a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

r) Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização, sempre que resulte
de imposição legal;

s) Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos pró-
prios, fixando os respectivos preços;

t) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

u) Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços,
com ou sem dispensa da realização de concursos, públicos
ou limitados, e a celebração de contrato escrito, até ao limite
de 10 000 contos;

v) Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados
por acidentes com intervenção de terceiros, até ao limite de
1000 contos;

w) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até ao limite de
1000 contos;

x) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas, até ao limite de 1000 contos;

y) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência de membro do
Governo;

z) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;
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aa) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

bb) Zelar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

cc) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço.

Autorizo a dirigente acima mencionada a subdelegar, no todo ou
em parte e dentro dos condicionalismos legais, as competências que
lhe são conferidas por este despacho.

1.2 — Delego e subdelego na directora de serviços do Departa-
mento de Administração Geral, em regime de substituição, Dr.a Maria
Fernanda da Luz Guia, a competência para a prática dos seguintes
actos:

a) Autorizar o uso de veículo próprio;
b) Autorizar despesas com obras a aquisição de bens e serviços,

até ao limite de 500 contos;
c) Justificar ou injustificar faltas do pessoal afecto à respectiva

unidade orgânica;
d) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado e a

alteração de férias, bem como a sua acumulação parcial por
interesse do serviço, do pessoal afecto à respectiva unidade
orgânica;

e) Assinatura, no que respeita a assuntos correntes do respectivo
departamento.

1.3 — Delego na directora de serviços do Gabinete Jurídico,
Dr.a Maria José da Cunha Policarpo da Silva, a competência para
a prática dos seguintes actos:

a) Justificar ou injustificar faltas do pessoal afecto à respectiva
unidade orgânica;

b) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado e a
alteração de férias, bem como a sua acumulação parcial por
interesse do serviço, do pessoal afecto à respectiva unidade
orgânica;

c) Assinatura, no que respeita a assuntos correntes do respectivo
gabinete.

1.4 — Delego na chefe da Divisão de Documentação, Informação
e Relações Públicas, Dr.a Natividade Duarte Anastácio, a competência
para a prática dos seguintes actos:

a) Justificar ou injustificar faltas do pessoal afecto à respectiva
unidade orgânica;

b) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado e a
alteração de férias, bem como a sua acumulação parcial por
interesse do serviço, do pessoal afecto à respectiva unidade
orgânica;

c) Assinatura, no que respeita a assuntos correntes da respectiva
divisão.

1.5 — Delego e subdelego na directora de serviços do Departa-
mento de Gestão de Recursos Pesqueiros e da Frota, Dr.a Maria
Amélia Pinto Jacinto Miguez, a competência para a prática dos seguin-
tes actos:

a) Autorizar a aquisição e modificação de embarcações de pesca,
presentes as condicionantes constantes do despacho de sub-
delegação do Secretário de Estado das Pescas acima referido;

b) Emitir os livretes de actividade das embarcações de pesca;
c) Fixar áreas de operação mais restritas para embarcações de

pesca costeira registadas no continente;
d) Justificar ou injustificar faltas do pessoal afecto à respectiva

unidade orgânica;
e) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado e a

alteração de férias, bem como a sua acumulação parcial por
interesse do serviço, do pessoal afecto à respectiva unidade
orgânica;

f) Assinatura, no que respeita a assuntos de natureza corrente
do respectivo departamento.

1.6 — Delego na directora de serviços do Departamento de Aqui-
cultura e Salicultura, Dr.a Maria Elisa Rodrigues Carvalho de Sousa
Vasconcelos, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Justificar ou injustificar faltas do pessoal afecto à respectiva
unidade orgânica;

b) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado e a
alteração de férias, bem como a sua acumulação parcial por
interesse do serviço, do pessoal afecto à respectiva unidade
orgânica.

1.7 — Delego no director de serviços do Departamento da Indústria
Transformadora e dos Mercados, Dr. Pedro Floriano de Lima Brito
d’Argent, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Justificar ou injustificar faltas do pessoal afecto à respectiva
unidade orgânica;

b) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado e a
alteração de férias, bem como a sua acumulação parcial por
interesse do serviço, do pessoal afecto à respectiva unidade
orgânica.

1.8 — Delego na directora de serviços do Departamento de Rela-
ções Comunitárias, Internacionais e de Cooperação, Dr.a Maria
Helena Carvalho Governo Figueiredo, a competência para a prática
dos seguintes actos:

a) Justificar ou injustificar faltas do pessoal afecto à respectiva
unidade orgânica;

b) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado e a
alteração de férias, bem como a sua acumulação parcial por
interesse do serviço, do pessoal afecto à respectiva unidade
orgânica;

c) Assinatura, no que respeita a assuntos correntes do respectivo
departamento.

1.9 — Delego e subdelego na directora de serviços do Departa-
mento de Economia Pesqueira e de Estatística, Dr.a Isabel Maria
Gomes Ventura Cerejeira Torres, a competência para a prática dos
seguintes actos:

a) Autorizar a libertação de subsídios exclusivamente nacionais
já concedidos relativos à frota;

b) Autorizar a reposição dos subsídios e fixar as consequências
do incumpr imento dos normat i vos re la t i vos ao
SIPESCA — Sistema de Incentivos às Pescas;

c) Autorizar a libertação e ou substituição das garantias cons-
tituídas para assegurar a concretização de quaisquer projectos
apoiados com verbas exclusivamente nacionais, desde que se
verifiquem os pressupostos previstos nos dispositivos de apro-
vação dos mesmos e não resulte enfraquecida a posição cre-
dora do Estado;

d) Justificar ou injustificar faltas do pessoal afecto à respectiva
unidade orgânica;

e) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado e a
alteração de férias, bem como a sua acumulação parcial por
interesse do serviço, do pessoal afecto à respectiva unidade
orgânica.

1.10 — Delego e subdelego nos directores de serviços das direcções
regionais, Dr. Alfredo Jorge da Cruz Sobral, da Direcção Regional
das Pescas e Aquicultura do Norte, Dr. António Manuel Barroca
da Graça, da Direcção Regional das Pescas e Aquicultura do Centro,
e Dr. Edgar Plácido Correia, da Direcção Regional das Pescas e Aqui-
cultura do Sul, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar, nas respectivas áreas, a aquisição e modificação
de embarcações de pesca local, presentes as condicionantes
constantes do despacho de subdelegação do Secretário de
Estado das Pescas acima referido;

b) Autorizar, relativamente ao pessoal afecto a cada direcção
regional, despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de
transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

c) Justificar ou injustificar faltas do pessoal afecto à respectiva
unidade orgânica;

d) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado e a
alteração de férias, bem como a sua acumulação parcial por
interesse do serviço, do pessoal afecto à respectiva unidade
orgânica;

e) Assinatura, no que respeita a assuntos correntes das respec-
tivas direcções regionais.

2 — No que se refere às competências ora delegadas e subdelegadas
na subdirectora-geral, poderá a mesma subdelegá-las, no todo ou em
parte, dentro dos condicionalismos legais.

3 — As delegações de assinatura podem ser delegadas pelos direc-
tores de serviços nos chefes de divisão respectivos.

4 — Pelo presente acto ratifico todos os actos praticados pela
Dr.a Maria do Rosário Falé Lourinho enquanto directora de serviços
do Departamento de Administração Geral, em regime de substituição,
no período compreendido entre 8 de Fevereiro e 29 de Abril de
2001.

5 — O presente despacho produz efeitos reportados a 8 de Feve-
reiro de 2001, ficando ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito dos poderes delegados e subdelegados.

6 de Dezembro de 2001. — O Director-Geral, Eurico Monteiro.
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Louvor n.o 1075/2001. — Tendo o engenheiro técnico agrário José
Nicolau Pires Ribeiro solicitado a aposentação, após uma carreira
na função pública merecedora de realce pelas suas qualidades huma-
nas, pela justeza de carácter, pela dedicação ao trabalho que desen-
volveu com toda a competência, dou testemunho público do elevado
apreço pela colaboração prestada e atribuo este louvor como prova
do reconhecimento da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura.

6 de Dezembro de 2001. — O Director-Geral, Eurico Monteiro.

Direcção-Geral de Veterinária

Aviso n.o 15 425/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Novembro de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura (isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Licenciada Maria Guiomar Carreto Cunha Oliveira Lopes, assessora
principal da carreira de médico veterinário do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Veterinária — nomeada, mediante concurso,
em regime de comissão de serviço, pelo prazo de três anos, para
exercer o cargo de directora de serviços de Higiene Pública Vete-
rinária, no mesmo organismo, com efeitos à data do despacho.

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Directora de
Serviços de Gestão e Administração, Aida Sebastião Palminha.

Aviso n.o 15 426/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 22 de Novembro de 2001 do director-geral
de Veterinária, se encontra aberto concurso interno de acesso misto
para:

Categoria e carreira — técnico superior de 1.a classe da carreira
de técnico superior;

Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Veterinária, em
Lisboa.

2 — Lugares — o concurso visa o preenchimento de 2 dos 23 lugares
da dotação global da carreira, nas áreas funcionais de apoio à tomada
de decisão nos domínios da gestão dos recursos humanos, financeiros
e do planeamento e outras actividades não inseridas em áreas fun-
cionais de carreiras específicas, tendo sido fixadas as seguintes quotas,
nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Um lugar a preencher por funcionários do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Veterinária;

Um lugar vago a preencher por funcionários que não pertençam
ao quadro de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

que lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99 de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

5 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

6 — Métodos de selecção — o recrutamento far-se-á nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, com
a redacção que lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo utilizado como método de selecção a avaliação curricular.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da classificação obtida nos métodos de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que, na classificação
final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — 10 dias úteis, contados a partir do dia seguinte à

data da publicação do presente aviso.

8.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director-geral de
Veterinária, com indicação do concurso a que se candidatam, podendo
ser entregue directamente na Direcção de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, sita
no Largo da Academia Nacional das Belas-Artes, 2 e 3, 1249-105 Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, morada da
residência e respectivo código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

9 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a minuta
anexa a este aviso e que dele faz parte integrante.

10 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado, assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu
anteriormente, com a indicação dos respectivos períodos de
duração e actividades relevantes, assim como a formação pro-
fissional detida, com indicação das acções de formação fina-
lizadas (cursos, estágios, especializações, seminários, indi-
cando a respectiva duração, datas de realização e entidades
promotoras);

b) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas), pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria detida,
o escalão e índice, e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Veterinária não é exigida a apresentação da declaração
a que se refere a alínea b) do n.o 10, sendo a mesma entregue ofi-
ciosamente ao júri pela Divisão de Formação e Gestão de Recursos
Humanos, tal como dispõem os n.os 5 e 6, ambos do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo ainda dispensada a
apresentação de documentos comprovativos que se encontrem arqui-
vados no processo individual, com excepção dos documentos referidos
na alínea d) do número anterior.

12 — A não apresentação, pelos candidatos não pertencentes à
Direcção-Geral de Veterinária, dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.o 10,
determina a exclusão do concurso.

13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista da classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas
por carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrem
ausentes em serviço ou situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 dos artigos 33.o e 34.o e da alínea c) do n.o 1 e n.o 3 do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Largo da Academia Nacional das Belas Artes, 2 e 3, 1249-105 Lis-
boa;

Avenida de Brasília, delegação aduaneira de Alcântara Norte —
PIF de Lisboa, 1300-598 Lisboa;

Rua de Elias Garcia, Venda Nova, 2704-507 Amadora;
Rua de António Serpa, 26, 1.o, 1050-027 Lisboa;
Rua de Alexandre Herculano, 6, 4.o, 1249-105 Lisboa.

14 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Ana Cristina Veloso Basto Ucha Lopes, técnica
superior de 1.a classe da carreira de médico veterinário, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Maria Eugénia Nogueira Sousa Saldanha Miranda, asses-
sora da carreira de médico veterinário, que substituirá
a presidente de júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o António Maria Maia Serôdio, assessor principal da car-
reira de engenheiro.
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Vogais suplentes:

1.o Maria Antónia Varino Carreira, assessora principal da
carreira de técnico superior.

2.o Ana Paula Mogues Nisa Robalo Regateiro, técnica supe-
rior principal da carreira de técnico superior.

4 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Veterinária:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), filho de . . . e de . . ., natural
de . . . (freguesia e concelho), de nacionalidade . . ., nascido em
. . ./ . . ./ . . ., portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido
em . . . / . . . / . . . pelo Arquivo de Identificação de . . ., residente em . . .,
. . . (código postal), número de telefone . . ., com a categoria de . . .
da carreira de . . . do quadro de pessoal do . . . (nome do organismo),
vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo
de concurso) para preenchimento de . . . (número) lugares vagos (os
funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da DGV deverão
referir apenas lugares sem a expressão «vagos») na categoria de . . .
da carreira de . . . do quadro de pessoal do . . . (mesmo organismo
ou referir qual), conforme aviso n.o . . ., publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . . /2001.

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

Anexos:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Declaração passada pelo serviço ou organismo de origem, da

qual constem a existência e natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública (apenas para candidatos não pertencentes ao quadro
de pessoal da DGV);

Documento comprovativo das habilitações literárias (apenas para
candidatos não pertencentes ao quadro de pessoal da DGV);

Documentos comprovativos da formação profissional;
Fotocópia do bilhete de identidade (apenas para candidatos não

pertencentes ao quadro de pessoal da DGV).

Aviso n.o 15 427/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 22 de Novembro de 2001 do director-geral
de Veterinária, encontra-se aberto concurso interno de acesso misto
para:

Categoria e carreira — assessor principal da carreira de médico
veterinário;

Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Veterinária, em
Lisboa.

2 — Lugares — o concurso visa o preenchimento de 6 dos 140 lu-
gares da dotação global da carreira, nas áreas funcionais de apoio
à tomada de decisão nos domínios da saúde animal, higiene pública
veterinária, bem-estar e alimentação animal e produção e melhora-
mento animal, tendo sido fixadas as seguintes quotas, nos termos
da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 15 de Julho:

Cinco lugares a preencher por funcionários do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Veterinária;

Um lugar vago a preencher por funcionários que não pertençam
ao quadro de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

que lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

5 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

6 — Método de selecção — o recrutamento far-se-á nos termos da
alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, com
a redacção que lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo utilizado como método de selecção a avaliação curricular.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da classificação obtida no método de selecção
utilizado, considerando-se não aprovados os candidatos que, na clas-
sificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta n.o 1 da reunião do
júri do concurso, a qual será facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da publicação do presente aviso.
8.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director-geral de
Veterinária, com indicação do concurso a que se candidatam, podendo
ser entregue directamente na Direcção de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, sita
no Largo da Academia Nacional de Belas-Artes, 2 e 3, 1249-105 Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, morada da
residência e respectivo código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

9 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a minuta
anexa a este aviso e que dele faz parte integrante.

10 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado, assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu
anteriormente, com a indicação dos respectivos períodos de
duração e actividades relevantes, assim como a formação pro-
fissional detida, com indicação das acções de formação fina-
lizadas (cursos, estágios, especializações, seminários, indi-
cando e respectiva duração, datas de realização e entidades
promotoras);

b) Documentos a que se refere a alínea c) do n.o 8.2;
c) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao

prazo estabelecido para apresentação das candidaturas), pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria detida,
o escalão e índice, e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Documentos comprovativos da formação profissional;
f) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Veterinária não é exigida a apresentação da declaração
a que se refere a alínea c) do número anterior, sendo a mesma entregue
oficiosamente ao júri pela Divisão de Formação e Gestão de Recursos
Humanos, tal como dispõem os n.os 5 e 6, ambos do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e sendo ainda dispensada
a apresentação de documentos comprovativos que se encontrem arqui-
vados no processo individual, com excepção dos documentos referidos
nas alíneas b) e e) do mesmo número.

12 — A não apresentação pelos candidatos não pertencentes à
Direcção-Geral de Veterinária dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão, exigidos nas alíneas a) a f) do n.o 10, determina
a exclusão do concurso.

13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista da classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas
por carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrem
ausentes em serviço ou situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 dos artigos 33.o e do 34.o e da alínea c) do n.o 1 e do
n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Largo da Academia Nacional de Belas-Artes, 2 e 3, 1249-105 Lis-
boa;

Avenida de Brasília, Delegação Aduaneira de Alcântara Norte,
PIF de Lisboa, 1300-598 Lisboa;
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Rua de Elias Garcia, Venda Nova, 2704-507 Amadora;
Rua de António Serpa, 26, 1.o, 1050-027 Lisboa;
Rua de Alexandre Herculano, 6, 4.o, 1249-105 Lisboa.

14 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Júlio José Vicente Almeida, assessor principal da
carreira de médico veterinário.

Vogais efectivos:

1.o Policarpo Armando Lima Teixeira Sá, assessor principal
da carreira de médico veterinário, chefe de divisão, que
substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impe-
dimentos.

2.o Arnaldo Francisco Martins Carvalho, assessor principal
da carreira de médico veterinário.

Vogais suplentes:

1.o Ângelo Sacramento Nunes Almeida, assessor principal
da carreira de médico veterinário.

2.o José Joaquim Oom Vale Henriques, assessor principal
da carreira de médico veterinário.

6 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Veterinária:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), filho de . . . e de . . ., natural
de . . . (freguesia e concelho), de nacionalidade . . ., nascido
em . . . / . . . / . . ., portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido
em . . ., pelo Arquivo de Identificação de . . ., residente em . . .,
. . . (código postal), telefone n.o . . ., com a categoria de . . . da carreira
de . . . do quadro de pessoal do . . . (nome do organismo), vem solicitar
a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de concurso),
para preenchimento de . . . (número de lugares vagos) (os funcionários
pertencentes ao quadro de pessoal da DGV deverão referir apenas
lugares sem a expressão «vagos»), na categoria de . . . da carreira
de . . . do quadro de pessoal do . . . (mesmo organismo ou referir
qual), conforme o aviso n.o . . ., publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . ., de . . . / . . . / 2001.

Pede deferimento.

. . . (data).

. . . (assinatura).

Anexos:

Curriculum vitae datado e assinado;
Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem, da

qual constem a existência e natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública (apenas para candidatos não pertencentes ao quadro
de pessoal da DGV);

Documentos comprovativos do exigido no n.o 8.2;
Documento comprovativo das habilitações literárias (apenas para

candidatos não pertencentes ao quadro de pessoal da DGV);
Documentos comprovativos da formação profissional;
Fotocópia do bilhete de identidade (apenas para candidatos não

pertencentes ao quadro de pessoal da DGV).

Aviso n.o 15 428/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 22 de Novembro de 2001 do director-geral
de Veterinária, se encontra aberto concurso interno de acesso misto
para:

Categoria e carreira — assessor da carreira de médico vete-
rinário;

Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Veterinária, em
Lisboa.

2 — Lugares — o concurso visa o preenchimento de 5 dos 140 luga-
res da dotação global da carreira, nas áreas funcionais de apoio à
tomada de decisão nos domínios da saúde animal, higiene pública
veterinária, bem-estar e alimentação animal e produção e melhora-
mento animal, tendo sido fixadas as seguintes quotas, nos termos
da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

Quatro lugares a preencher por funcionários do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral de Veterinária;

Um lugar vago a preencher por funcionários que não pertençam
ao quadro de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

que lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

5 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

6 — Método de selecção — nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, com a redacção que lhe foi
conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, o método de selecção
a utilizar consistirá na apreciação e discussão do currículo profissional
dos candidatos, mediante provas públicas.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da classificação obtida no método de selecção
utilizado, considerando-se não aprovados os candidatos que na clas-
sificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e discussão curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam da acta n.o 1 da reunião do júri do concurso, a
qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da publicação do presente aviso.
8.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director-geral de
Veterinária, com indicação do concurso a que se candidatam, podendo
ser entregue directamente na Direcção de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, sita
no Largo da Academia Nacional de Belas-Artes, 2 e 3, 1249-105 Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, morada da
residência e respectivo código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

9 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a minuta
anexa a este aviso e que dele faz parte integrante:

10 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Três exemplares do currículo profissional detalhado, datado,
assinado pelo próprio, do qual devem constar, designada-
mente, as habilitações literárias, as funções que exerce, bem
como as que exerceu anteriormente, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações, seminários, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);

b) Documentos a que se refere a alínea c) do n.o 8.2;
c) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao

prazo estabelecido para apresentação das candidaturas), pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
detida, o escalão e o índice e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Documentos comprovativos da formação profissional;
f) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Veterinária não é exigida a apresentação da declaração
a que se refere a alínea c) do número anterior, sendo a mesma entregue
oficiosamente ao júri pela Divisão de Formação e Gestão de Recursos
Humanos, tal como dispõem os n.os 5 e 6, ambos do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e sendo ainda dispensada
a apresentação de documentos comprovativos que se encontrem arqui-
vados no processo individual, com excepção dos documentos referidos
nas alíneas b) e e) do mesmo número.
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12 — A não apresentação pelos candidatos não pertencentes à
Direcção-Geral de Veterinária dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos nas alíneas a) a f) do n.o 10 determina
a exclusão do concurso.

13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista da classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas
por carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrem
ausentes em serviço ou situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 dos artigos 33.o e 34.o, da alínea c) do n.o 1 e do n.o 3
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Largo da Academia Nacional de Belas-Artes, 2 e 3, 1249-105 Lis-
boa;

Avenida de Brasília (delegação aduaneira de Alcântara-Norte),
PIF de Lisboa, 1300-598 Lisboa;

Rua de Elias Garcia, Venda Nova, 2704-507 Amadora;
Rua de António Serpa, 26, 1.o, 1050-027 Lisboa;
Rua de Alexandre Herculano, 6, 4.o, 1249-105 Lisboa.

14 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Arnaldo Francisco Martins Carvalho, assessor prin-
cipal da carreira de médico veterinário.

Vogais efectivos:

1.o Júlio José Vicente Almeida, assessor principal da carreira
de médico veterinário, que substituirá o presidente do
júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o Ângelo Sacramento Nunes Almeida, assessor principal
da carreira de médico veterinário.

Vogais suplentes:

1.o Ana Maria Cândido Ferreira Taveira, assessora da car-
reira de médico veterinário.

2.o João Nestor Chagas Silva, assessor da carreira de médico
veterinário.

6 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Veterinária:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), filho(a) de . . . e de . . .,
natural de . . .(freguesia e concelho), de nacionalidade . . ., nascido(a)
em . . ./ . . ./ . . ., portador(a) do bilhete de identidade n.o . . ., emitido
em . . ., pelo Arquivo de Identificação de . . ., residente em . . .,
. . .(código postal). . ., telefone n.o . . ., com a categoria de . . . da
carreira de . . . do quadro de pessoal do . . . (nome do organismo),
vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo
de concurso), para preenchimento de . . . (número de lugares vagos)
(os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da DGV deverão
referir apenas os lugares, sem a expressão «vagos»), na categoria de. . .
da carreira de. . . do quadro de pessoal do . . . (mesmo organismo
ou referir qual), conforme o aviso n.o . . ., publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./2001.

Pede deferimento.

(Data.)
(Assinatura.)

Anexos:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem, da

qual constem a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública (apenas para candidatos não pertencentes ao quadro
de pessoal da DGV);

Documentos comprovativos do exigido no n.o 8.2;
Documento comprovativo das habilitações literárias (apenas para

candidatos não pertencentes ao quadro de pessoal da DGV);
Documentos comprovativos da formação profissional;
Fotocópia do bilhete de identidade (apenas para candidatos não

pertencentes ao quadro de pessoal da DGV).

Aviso n.o 15 429/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 22 de Novembro de 2001 do director-geral
de Veterinária, encontra-se aberto concurso interno de acesso misto
para:

Categoria e carreira — assessor principal da carreira de enge-
nheiro;

Serviço e local de trabalho — na Direcção-Geral de Veterinária,
em Lisboa.

2 — Lugares — o concurso visa o preenchimento de dois dos nove
lugares da dotação global da carreira nas áreas funcionais de apoio
à tomada de decisão, designadamente nos domínios da zootecnia e
da química, tendo sido fixadas as seguintes quotas, nos termos da
alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

Um lugar a preencher por funcionários do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Veterinária;

Um lugar vago a preencher por funcionários que não pertençam
ao quadro de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

que lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

5 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

6 — Método de selecção — o recrutamento far-se-á nos termos da
alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, com
a redacção que lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo utilizada como método de selecção a avaliação curricular.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da classificação obtida no método de selecção
utilizado, considerando-se não aprovados os candidatos que na clas-
sificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta n.o 1 da reunião do
júri do concurso, a qual será facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da publicação do presente aviso.
8.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director-geral de
Veterinária, com indicação do concurso a que se candidatam, podendo
ser entregue directamente na Direcção de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, sita
no Largo da Academia Nacional de Belas-Artes, 2 e 3, 1249-105 Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, morada da
residência e respectivo código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

9 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a minuta
anexa a este aviso e que dele faz parte integrante:

10 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado, assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu
anteriormente, com indicação dos respectivos períodos de
duração e actividades relevantes, assim como a formação pro-
fissional detida, com indicação das acções de formação fina-
lizadas (cursos, estágios, especializações e seminários, indi-
cando a respectiva duração, datas de realização e entidades
promotoras);

b) Documentos a que se refere a alínea c) do n.o 8.2;
c) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao

prazo estabelecido para apresentação das candidaturas), pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma ine-
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quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria detida,
o escalão e índice e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Documentos comprovativos da formação profissional;
f) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Veterinária não é exigida a apresentação da declaração
a que se refere a alínea c) do número anterior, sendo a mesma entregue
oficiosamente ao júri pela Divisão de Formação e Gestão de Recursos
Humanos, tal como dispõem os n.os 5 e 6, ambos do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo ainda dispensada a
apresentação de documentos comprovativos que se encontrem arqui-
vados no processo individual, com excepção dos documentos referidos
nas alíneas b) e e) do mesmo número.

12 — A não apresentação pelos candidatos não pertencentes à
Direcção-Geral de Veterinária dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos nas alíneas a) a f) do n.o 10 determina
a exclusão do concurso.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas
por carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrem
ausentes em serviço ou em situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 dos artigos 33.o e 34.o, da alínea c) do n.o 1 e do n.o 3
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Largo da Academia Nacional de Belas-Artes, 2 e 3, 1249-105
Lisboa;

Avenida de Brasília (delegação aduaneira de Alcântara-Norte,
PIF de Lisboa, 1300-598 Lisboa;

Rua de Elias Garcia, Venda Nova, 2704-507 Amadora;
Rua de António Serpa, 26, 1.o, 1050-027 Lisboa;
Rua de Alexandre Herculano, 6, 4.o, 1249-105 Lisboa.

14 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Júlio José Vicente Almeida, assessor principal da
carreira de médico veterinário.

Vogais efectivos:

1.o Ângelo Sacramento Nunes Almeida, assessor principal
da carreira de médico veterinário, que substituirá o pre-
sidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o Arnaldo Francisco Martins Carvalho, assessor principal
da carreira de médico veterinário.

Vogais suplentes:

1.o José Joaquim Oom Vale Henriques, assessor principal
da carreira de médico veterinário.

2.o João José Drumond Oliveira Sousa, assessor principal
da carreira de médico veterinário.

6 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Veterinária:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), filho(a) de . . . e de. . . ,
natural de . . . (freguesia e concelho), de nacionalidade . . ., nascido(a)
em . . ./ . . ./ . . ., portador(a) do bilhete de identidade n.o . . . , emitido
em . . ., pelo Arquivo de Identificação de . . . , residente em . . .,
. . . (código postal), telefone: . . ., com a categoria de . . . da carreira
de . . . do quadro de pessoal do . . . (nome do organismo), vem solicitar
a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de concurso)
para preenchimento de . . . (número de lugares vagos) (os funcionários
pertencentes ao quadro de pessoal da DGV deverão referir apenas
os lugares, sem a expressão «vagos») na categoria de . . . da carreira
de . . . , do quadro de pessoal do . . . (mesmo organismo ou referir
qual), conforme o aviso n.o . . . , publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./2001.

Pede deferimento.

(Data.)
(Assinatura.)

Anexos:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem, da

qual constem a existência e natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública (apenas para candidatos não pertencentes ao quadro
de pessoal da DGV);

Documentos comprovativos do exigido no n.o 8.2;

Documento comprovativo das habilitações literárias (apenas para
candidatos não pertencentes ao quadro de pessoal da DGV);

Documentos comprovativos da formação profissional;
Fotocópia do bilhete de identidade (apenas para candidatos não

pertencentes ao quadro de pessoal da DGV).

Aviso n.o 15 430/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 22 de Novembro de 2001 do director-geral
de Veterinária, se encontra aberto concurso interno de acesso misto
para:

Categoria e carreira — assessor da carreira de engenheiro;
Serviço e local de trabalho — na Direcção-Geral de Veterinária,

em Lisboa.

2 — Lugares — o concurso visa o preenchimento de dois dos nove
lugares da dotação global da carreira nas áreas funcionais de apoio
à tomada de decisão, designadamente nos domínios da zootecnia e
da química, tendo sido fixadas as seguintes quotas, nos termos da
alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

Um lugar a preencher por funcionários do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Veterinária;

Um lugar vago a preencher por funcionários que não pertençam
ao quadro de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

que lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

5 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

6 — Método de selecção — nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, com a redacção que lhe foi
conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, o método de selecção
a utilizar consistirá na apreciação e discussão do currículo profissional
dos candidatos mediante provas públicas.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da classificação obtida no método de selecção
utilizado, considerando-se não aprovados os candidatos que na clas-
sificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e discussão curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam da acta n.o 1 da reunião do júri do concurso, a
qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — 10 dias úteis, contados a partir do dia seguinte à

data da publicação do presente aviso.
8.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director-geral de
Veterinária, com indicação do concurso a que se candidatam, podendo
ser entregue directamente na Direcção de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, sita
no Largo da Academia Nacional de Belas-Artes, 2 e 3, 1249-105 Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, morada da
residência e respectivo código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

9 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a minuta
anexa a este aviso e que dele faz parte integrante.
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10 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Três exemplares do currículo profissional detalhado, datado,
assinado pelo próprio, do qual devem constar, designada-
mente, as habilitações literárias, as funções que exerce, bem
como as que exerceu anteriormente, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações e seminários, indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras);

b) Documentos a que se refere a alínea c) do n.o 8.2;
c) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao

prazo estabelecido para apresentação das candidaturas), pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria detida,
o escalão e índice e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Documentos comprovativos da formação profissional;
f) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Veterinária não é exigida a apresentação da declaração
a que se refere a alínea c) do número anterior, sendo a mesma entregue
oficiosamente ao júri pela Divisão de Formação e Gestão de Recursos
Humanos, tal como dispõem os n.os 5 e 6, ambos do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e sendo ainda dispensada
a apresentação de documentos comprovativos que se encontrem arqui-
vados no processo individual, com excepção dos documentos referidos
nas alíneas b) e e) do mesmo número.

12 — A não apresentação pelos candidatos não pertencentes à
Direcção-Geral de Veterinária dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos nas alíneas a) a f) do n.o 10 determina
a exclusão do concurso.

13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista da classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas
por carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrem
ausentes em serviço ou em situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 dos artigos 33.o e 34.o, da alínea c) do n.o 1 e do n.o 3
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Largo da Academia Nacional de Belas-Artes, 2 e 3, 1249-105
Lisboa;

Avenida de Brasília (delegação aduaneira de Alcântara-Norte,
PIF de Lisboa, 1300-598 Lisboa;

Rua de Elias Garcia, Venda Nova, 2704-507 Amadora;
Rua de António Serpa, 26, 1.o, 1050-027 Lisboa;
Rua de Alexandre Herculano, 6, 4.o, 1249-105 Lisboa.

14 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Mafalda Joana Alves Pimenta Freitas Monteiro,
assessora da carreira de engenheiro.

Vogais efectivos:

1.o Júlio José Vicente Almeida, assessor principal da car-
reira de médico veterinário, que substituirá a presidente
de júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o Ana Maria Assunção Fernandes Oliveira Simões Nunes,
assessora da carreira de médico veterinário.

Vogais suplentes:

1.o João José Drumond Oliveira Sousa, assessor principal
da carreira de médico veterinário.

2.o João Nestor Chagas Silva, assessor da carreira de médico
veterinário

6 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Veterinária:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), filho de . . . e de . . . ,
natural de . . . (freguesia e concelho), de nacionalidade . . . , nascido
em . . . / . . . / . . . , portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido
em . . . , pelo Arquivo de Identificação de . . . , residente em . . . , . . .
(código postal), telefone: . . . , com a categoria de . . . da carreira
de . . . do quadro de pessoal do . . . (nome do organismo), vem solicitar
a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de concurso)
para preenchimento de . . . (número de lugares vagos) (os funcionários
pertencentes ao quadro de pessoal da DGV deverão referir apenas
os lugares, sem a expressão «vagos») na categoria de . . . da carreira
de . . . do quadro de pessoal do . . . (mesmo organismo ou referir

qual), conforme o aviso n.o . . . , publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . /2001.

Pede deferimento.

(Data.)
(Assinatura.)

Anexos:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem, da

qual constem a existência e natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública (apenas para candidatos não pertencentes ao quadro
de pessoal da DGV);

Documentos comprovativos do exigido no n.o 8.2;
Documento comprovativo das habilitações literárias (apenas para

candidatos não pertencentes ao quadro de pessoal da DGV);
Documentos comprovativos da formação profissional;
Fotocópia do bilhete de identidade (apenas para candidatos não

pertencentes ao quadro de pessoal da DGV).

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Despacho (extracto) n.o 25 919/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Outubro de 2001 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Maria José Romana Ramos, técnica superior de 2.a classe da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve — nomeada definitivamente, mediante
concurso, técnica superior de 1.a classe da mesma carreira e quadro,
escalão 1, índice 460, com efeitos a partir da data da aceitação
do respectivo lugar. (Processo isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 25 920/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Outubro de 2001 do director regional de Agricultura
do Algarve:

José Gonçalves Anastácio e Fernando José Teixeira Mendonça Santos,
técnicos profissionais de 1.a classe da carreira de técnico profissional
de pecuária do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve — nomeados definitivamente, mediante con-
curso, técnicos profissionais principais da mesma carreira e quadro,
escalão 5, índice 285, com efeitos a partir da data da aceitação
do respectivo lugar. (Processo isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 25 921/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Outubro de 2001 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Irma Inês dos Santos Pessoa, técnica profissional principal da carreira
de técnico profissional de serviço social, do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura do Algarve — nomeada defini-
tivamente, mediante concurso, técnica profissional especialista da
mesma carreira e quadro, escalão 3, índice 305, com efeitos a partir
da data da aceitação do respectivo lugar. (Processo isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Director Regional, João José
Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 25 922/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Aníbal Rodrigues Caetano e Sérgio Nuno Gordinho do Rosário Tei-
xeira, técnicos profissionais principais da carreira de técnico pro-
fissional de pecuária, do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve — nomeados definitivamente, mediante
concurso, técnicos profissionais especialistas da mesma carreira e
quadro, escalões 3 e 1, índices 285 e 260, respectivamente, com
efeitos a partir da data da aceitação do respectivo lugar. (Processo
isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Director Regional, João José
Ferreira.
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Despacho (extracto) n.o 25 923/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Outubro de 2001 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Maria Bárbara Pereira Ferreira Manuel e António do Carmo Valadão
Costa, operários da carreira de operário qualificado (jardineiro),
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve — nomeados definitivamente, mediante concurso, operá-
rios principais da mesma carreira e quadro, escalão 1, índice 196,
com efeitos a partir da data da aceitação do respectivo lugar. (Pro-
cesso isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Director Regional, João José
Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 25 924/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Novembro de 2001 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Maria Isabel Guerreiro Nobre Romero Monteiro, detentora da cate-
goria de técnica profissional especialista da carreira de desenhador
de construção civil do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve — nomeada definitivamente, mediante
concurso, técnica profissional especialista principal da mesma car-
reira e quadro, escalão 2, índice 315, com efeitos a partir da data
da aceitação do respectivo lugar. (Processo isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 25 925/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Dezembro de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, por delegação de competências:

Maria José Clemente Vilhena — anulada a nomeação definitiva, pre-
cedida de concurso interno de acesso limitado, para a categoria
de técnico superior de 1.a classe da carreira de médico veterinário
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, cujo despacho foi objecto de publicação no Diário
da República, 2.a série, n.o 75, de 29 de Março de 2001, por ter
desistido do referido concurso.

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 25 926/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Dezembro de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, por delegação de competências:

Maria Adelaide Lopes Teles — anulada a nomeação definitiva, pre-
cedida de concurso interno de acesso limitado, para a categoria
de técnico superior principal da carreira de engenheiro do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, cujo despacho foi objecto de publicação no Diário da
República, 2.a série, n.o 81, de 5 de Abril de 2001, por ter desistido
do referido concurso.

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 25 927/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Dezembro de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, por delegação de competências:

Ilda Maria de Oliveira Ramadas — anulada a nomeação definitiva,
precedida de concurso interno de acesso misto, para a categoria
de assessor da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, cujo
despacho foi objecto de publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 93, de 20 de Abril de 2001, por ter desistido do referido concurso.

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 25 928/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Dezembro de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, por delegação de competências:

Nuno Manuel da Cunha Salvador — anulada a nomeação definitiva,
precedida de concurso interno de acesso geral, para a categoria

de assessor da carreira de médico veterinário do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho,
cujo despacho foi objecto de publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 93, de 20 de Abril de 2001, por ter desistido do referido
concurso.

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 25 929/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Dezembro de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, por delegação de competências:

Bernardino Santos Mota — anulada a nomeação definitiva, precedida
de concurso interno de acesso misto, para a categoria de assessor
da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura de Entre Douro e Minho, cujo despacho foi
objecto de publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 93,
de 20 de Abril de 2001, por ter desistido do referido concurso.

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 25 930/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Dezembro de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, por delegação de competências:

Fernando Augusto Ferreira Miranda — anulada a nomeação defini-
tiva, precedida de concurso interno de acesso misto, para a categoria
de assessor da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, cujo
despacho foi objecto de publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 93, de 20 de Abril de 2001, por ter desistido do referido concurso.

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 25 931/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Dezembro de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, por delegação de competências:

Maria José Grácio Bilro Castela — anulada a nomeação definitiva,
precedida de concurso interno de acesso geral, para a categoria
de assessor da carreira de médico veterinário do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho,
cujo despacho foi objecto de publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 93, de 20 de Abril de 2001, por ter desistido do referido
concurso.

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 25 932/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Dezembro de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, por delegação de competências:

Maria Adelaide Dias Freire Gomes Inácio — anulada a nomeação
definitiva, precedida de concurso interno de acesso limitado, para
a categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, cujo despacho foi objecto de publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 105, de 7 de Maio de 2001,
por ter desistido do referido concurso.

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 25 933/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 22 de Novembro de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, após parecer prévio favorável do secretário-geral
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
de 9 de Novembro de 2001:

Paulo Jorge Rodrigues Mateus, assistente administrativo princi-
pal — autorizado a exercer, em comissão de serviço extraordinária,
as funções correspondentes às de técnico de 2.a classe da carreira
técnica, pelo período de um ano, nos termos dos artigos 6.o e 7.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos a partir
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da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Formação
e Gestão dos Recursos Humanos, Teresa da Conceição Paiva de
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 25 934/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 26 de Setembro e de 21 de Novembro de 2001, respec-
tivamente do director regional do Ribatejo e Oeste e da adminis-
tradora-delegada do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha:

Sandra Maria Almeida Fernandes, técnica profissional de 2.a classe
da carreira técnico-profissional do quadro de pessoal do Centro
Hospitalar das Caldas da Rainha — autorizada a requisição com
igual categoria e carreira para o quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, pelo período de um
ano, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão, Teresa da Con-
ceição Paiva de Almeida.

Gabinete do Gestor do Plano de Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 25 935/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo e do
n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 8/2001, de 22 de Janeiro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 202/2001, de 13 de Julho, delego
no chefe de projecto da Estrutura de Apoio Técnico do Plano de
Desenvolvimento Rural, abreviadamente designado por RURIS, enge-
nheiro Nicolau António Pereira Galhardo, as competências para, nas
minhas ausências e impedimentos, praticar os seguintes actos:

a) Decidir as candidaturas apresentadas no âmbito das inter-
venções «Reforma Antecipada» e «Florestação de Terras
Agrícolas»;

b) Assegurar a articulação entre as diversas entidades envolvidas
na gestão do RURIS, nomeadamente mediante a convocação
de reuniões para o efeito;

c) Aprovar e visar os pedidos de pagamento relativos às despesas
de gestão e acompanhamento do RURIS;

d) Assinar toda a correspondência ou expediente necessário à
execução do RURIS, nomeadamente:

Assinatura de toda a correspondência destinada à obtenção
de informação sobre a execução das diversas inter-
venções;

Assinatura de toda a correspondência relativa à transmis-
são de despachos e outras orientações referentes à exe-
cução das diferentes intervenções que integram o
RURIS;

e) Praticar os demais actos necessários à regular e plena execução
do RURIS.

2 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados pelo
referido chefe de projecto entre 16 de Novembro de 2001 e a data
de publicação deste despacho.

12 de Novembro de 2001. — O Gestor do RURIS, Rui Pedro de
Sousa Barreiro.

Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

Despacho (extracto) n.o 25 936/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2001 do conselho directivo do Instituto
Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola (INGA):

Maria Isabel Garcia Vidal da Gama, técnica informática do grau 2,
escalão 3 e índice 580 — exonerada, a seu pedido, do lugar do
quadro de pessoal da função pública do INGA a partir de 1 de
Dezembro de 2001, data da sua passagem ao regime de contrato
individual de trabalho, com a categoria de técnica D, nível 13,
nos termos do n.o 1 do artigo 30.o e dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 78/98, de 27 de Março, conjugados com o
artigo 67.o do regulamento interno do INGA. (Não carece de fis-
calização prévia.)

29 de Novembro de 2001. — A Directora, Maria Teresa Madureira.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 15 431/2001 (2.a série):

Vítor Carlos Baptista Valente de Almeida, investigador auxiliar do qua-
dro de pessoal do INIA, a prestar serviço na Estação Agronómica
Nacional — aprovado com mérito absoluto nas provas públicas de
habilitação para o exercício de funções de coordenação científica
(aviso de abertura n.o 8547/2001, de 3 de Julho), tendo adquirido
o título de habilitado para o exercício de funções de coordenação
científica, passando a ser remunerado, a partir de publicação do pre-
sente aviso, pela tabela constante do anexo I do citado decreto-lei.

7 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e
Administração, José Manuel Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 15 432/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publica-se a classificação profissional, que mereceu homo-
logação por meu despacho de hoje, relativa aos professores do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram com aproveita-
mento, no ano lectivo de 1993-1994, o 1.o ano da profissionalização
em serviço e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores6.o grupo:

Paulo Rolando Marques Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

10.o grupo:

Armando Manuel Gonçalves Moreira de Pinho . . . . . . . . . . 12,5

21 de Novembro de 2001. — A Directora-Adjunta, Elvira Alfaiate
Reste Rodrigues Florindo.

Aviso n.o 15 433/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publica-se a classificação profissional, que mereceu homo-
logação por meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino
secundário a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento,
no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serviço
e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o
do decreto-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores7.o grupo:

Helena Maria Sarabando Tavares Campos . . . . . . . . . . . . . . 13

21 de Novembro de 2001. — A Directora-Adjunta, Elvira Alfaiate
Reste Rodrigues Florindo.

Escola Superior de Enfermagem da Madeira

Aviso n.o 15 434/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho da direc-
tora da Escola Superior de Enfermagem da Madeira de 9 de Novembro
de 2001, e nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, 2.a série, se
encontra aberto concurso interno geral de acesso para o preenchi-
mento de uma vaga na categoria de técnico profissional principal
de BD do quadro de pessoal não docente da Escola Superior de
Enfermagem da Madeira.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga posta a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 247/91, de 10 de Julho, alterado
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pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro, e Código do Pro-
cedimento Administrativo.

4 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o ine-
rente à respectiva categoria e determinado de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 353-A/98, de 16 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5 — Local de trabalho — na Escola Superior de Enfermagem da
Madeira.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais de admissão — ser técnico profissional

de 1.a classe de BD com pelo menos três anos na respectiva categoria
e ter classificação de Muito bom.

7 — Conteúdo funcional — referência — executar tarefas da cadeia
documental, designadamente registo, catalogação e montagem gráfica.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — No concurso serão utilizadas como métodos de selecção a

avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.
8.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos, sendo consideradas e ponderadas a habilitação aca-
démica, onde se pondera a titularidade de grau académico ou a equi-
paração, legalmente reconhecida, a classificação de serviço, a formação
profissional e a experiência profissional.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos à directora da Escola Superior de Enfermagem da Madeira,
Largo do Lazareto, Vila-Mar, 9050-165 Funchal, e entregues pes-
soalmente durante as horas normais de expediente ou remetidos pelo
correio, com aviso de recepção, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar necessariamente, sob pena
de exclusão do concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação do concurso, com referência ao número e à
data do Diário da República onde se encontra publicado o
respectivo aviso;

b) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, número de contribuinte fiscal,
residência e código postal e número de telefone, se o possuir);

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais de admissão a concurso;

d) Habilitações literárias
e) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo).

9.3 — Os requisitos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a natureza do vínculo, a categoria de que é titular
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influenciarem
na apreciação legal, os quais, todavia, só serão tidos em con-
sideração pelo júri se devidamente comprovados;

e) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço relevan-
tes para a admissão ao concurso.

9.4 — Os funcionários ou agentes pertecentes ao quadro de pessoal
da Escola Superior de Enfermagem da Madeira ficam dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos exi-
gidos nas alíneas b), c) e e) do número anterior desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente referido no requerimento de candidatura.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos implica a
exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, salvo o disposto no n.o 9.4 do
presente aviso.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final dos
concursos são fixadas para consulta no placar existente no hall de
entrada da Escola Superior de Enfermagem da Madeira, Largo do

Lazareto, Vila-Mar, 9050-165 Funchal, nos termos dos artigos 33.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Iolanda Pereira da Silva, responsável
pelo sector de documentação e arquivo da Universidade da
Madeira.

Vogais efectivos:

Dr. Gabriel Sérgio Rodrigues, técnico superior de biblioteca
e documentação da Universidade da Madeira.

Maria do Carmo Sousa de Jesus, adjunta parlamentar prin-
cipal da área de biblioteca e documentação da Assembleia
Legislativa Regional.

Vogais suplentes:

António Manuel Spínola Freitas, técnico profissional prin-
cipal da área de biblioteca e documentação da UM.

Maria Gorete Mendonça dos Reis, professora-adjunta da
Escola Superior de Enfermagem da Madeira.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Dezembro de 2001. — A Directora, Ana Filomena de Matos
Natividade Carvalho.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 15 435/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 69.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 59.o do
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro, fica notificado o professor Manuel da Silva Oliveira,
da Escola Secundária D. Sancho I, em Vila Nova de Famalicão, com
a última residência conhecida na Rua dos Caçadores, 233, em Calen-
dário, 4760-315 Vila Nova de Famalicão, de que, por despacho de
11 de Outubro de 2001 do Secretário de Estado da Administração
Educativa, no uso da competência que lhe é atribuída pela alínea c)
do n.o 1.1 do despacho n.o 16 805/2001 (2.a série), de 13 de Julho,
do Ministro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 185, de 10 de Agosto de 2001, lhe foi aplicada a pena de demissão,
prevista na alínea f) do n.o 1 do artigo 11.o do referido Estatuto,
na sequência do processo disciplinar DRN-020/01-DIS que lhe foi
instaurado.

4 de Dezembro de 2001. — A Directora do Gabinete de Apoio
Jurídico, Teresa Faria.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 15 436/2001 (2.a série). — Concurso n.o 33/2001 — con-
curso interno geral de ingresso na categoria de assistente de pediatria
médica. — 1 — Para os devidos efeitos, faz-se público que, por des-
pacho de 11 de Maio de 2001 do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro, nos termos dos artigos 15.o,
23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias contados a partir da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para provimento de um lugar na categoria
de assistente de pediatria médica, da carreira médica, do quadro de
pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra, aprovado pela Portaria
n.o 1035/95, de 25 de Agosto, alterado pela Portaria n.o 425/96, de
30 de Agosto.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O concurso é institucional, interno, aberto a todos os médicos
possuidores de todos os requisitos de admissão que estejam vinculados
à função pública, e é válido para o preenchimento da vaga citada
no n.o 1, caducando com o preenchimento da mesma.
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4 — Local e regime de trabalho — o local é no Centro Hospitalar
de Coimbra ou em outras instituições com as quais o estabelecimento
tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração, de acordo
com o estipulado no n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, e o regime de trabalho é de dedicação exclusiva,
a menos que os interessados declarem optar pelo regime de tempo
completo, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99,
de 15 de Outubro, podendo ser desenvolvido em horários desfasados,
de acordo com a disposições legais existentes nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de 1990.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimentos de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais a posse do grau de assistente de
pediatria médica ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e estar inscrito na Ordem
dos Médicos.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — A admissão ao concurso deverá ser formalizada mediante

requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
em papel branco, de formato A4, respeitando integralmente as mar-
gens, entregues no Serviço de Pessoal durante as horas normais de
expediente, podendo também ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o Serviço de Pessoal do Centro Hos-
pitalar de Coimbra, sito no bloco das consultas externas, Quinta dos
Vales, Covões, apartado 7005, 3040 Coimbra, desde que tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos devem
ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir
de recibo.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e prazo de validade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, resi-
dência, código postal e número de telefone, se o houver;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido, bem como a referência do concurso
a que se candidata, com a identificação do número e data
do Diário da República em que se encontra publicado o pre-
sente aviso;

d) Indicação dos elementos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo de admissão da posse do grau de
assistente ou equivalente;

b) Certidão passada pelo serviço ou organismo a que pertença
o candidato comprovativa da existência e natureza do vínculo
à função pública;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Os candidatos que exerçam funções no Centro Hospitalar

de Coimbra ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7, se os mesmos
existirem no seu processo individual.

7.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, em que serão con-
siderados os seguintes factores, de acordo com o n.o 2 da secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Exercício de funções no âmbito da área profissional respectiva,
tendo em conta a competência técnico-profissional, tempo
de exercício das mesmas e participação em equipas de urgên-

cia interna, externa e de apoio e enquadramento especializado
à clínica geral em cuidados de saúde primários;

b) Actividades de formação nos internatos médicos e outras
acções de formação e educação médica frequentadas e
ministradas;

c) Classificação obtida na avaliação final do internato comple-
mentar da área profissional respectiva;

d) Trabalhos publicados ou comunicados com interesse clínico
e científico para a área profissional respectiva, tendo em conta
o seu valor relativo;

e) Actividades docentes ou de investigação relacionadas com
a área profissional;

f) Outros factores de valorização profissional, nomeadamente
títulos e sociedades científicas.

8.1 — Os resultados da avaliação curricular são classificados numa
escala de 0 a 20 valores, com a seguinte distribuição pelos factores
estabelecidos nas alíneas do número anterior, de acordo com o n.o 29
da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) De 0 a 12 valores;
b) De 0 a 3 valores;
c) De 0 a 2 valores;
d) De 0 a 2 valores;
e) De 0 a 0,5 valores;
f) De 0 a 0,5 valores.

8.2 — A valorização dos factores enunciados será definido na pri-
meira reunião do júri após abertura do concurso e previamente ao
termo do prazo das candidaturas conforme o n.o 29.2 da secção VI
dessa portaria.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Henrique João Carmona da Mota,
chefe de serviço de pediatria médica do Centro Hospitalar
de Coimbra.

Vogais efectivos:

Dr.a Margarida Medina, chefe de serviço de pediatria médica
do Hospital Maria Pia do Porto.

Dr. Rui Rodrigues Baptista, chefe de serviço de pediatria
médica do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr.a Luísa Maria de Abreu Freire Diogo Matos, assistente
graduada de pediatria médica do Centro Hospitalar de
Coimbra.

Dr. José Filipe Farela Neves, assistente graduado de pedia-
tria médica do Centro Hospitalar de Coimbra.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas ausências ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Dezembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Rectificação n.o 2850/2001. — Por ter saído com inexactidão o
concurso externo de ingresso para o provimento de um lugar de cana-
lizador da carreira de pessoal operário qualificado, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 117, de 21 de Maio de 2001, rectifica-se
que onde se lê «por despacho da comissão instaladora de 14 de Março
de 2001 e pelo despacho de descongelamento n.o 2559, de 26 de
Fevereiro de 2001» deve ler-se «por despacho da comissão instaladora
de 21 de Dezembro de 1999 e pelo despacho conjunto n.o 619-A/99,
redistribuição de quotas através do ofício n.o 2559, de 26 de Fevereiro
de 2001, da ARS Centro».

30 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Pessoal,
Orminda Sucena.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 15 437/2001 (2.a série). — Concurso n.o 36/01 — assis-
tente de pediatria. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
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pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 18
de Outubro de 2001, de acordo com os planos anuais para abertura
de concursos interno e externo de chefe de serviço e de assistente
da carreira médica hospitalar — ano 2001, aprovado por deliberação
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
do Norte de 20 de Junho de 2001, se encontra aberto concurso interno
de provimento para preenchimento de uma vaga de assistente de
pediatria da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico
deste Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 1172/95, de 25
de Setembro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento desta.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais de admissão:
4.2.1 — Possuir perfil profissional e experiência na área de endo-

crinologia pediátrica;
4.2.2 — Possuir o grau de assistente de pediatria ou equivalente,

nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março;

4.2.3 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia e entregue no Serviço
de Expediente, sito no Hospital Eduardo Santos Silva, à Rua de Con-
ceição Fernandes, 4434-502 Vila Nova de Gaia, pessoalmente ou reme-
tido pelo correio com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência
incluindo código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

5.5 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 5.4 implica a não admissão
ao concurso.

5.6 — O documento referido na alínea c) do n.o 5.4 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
àquele requisito.

5.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

6 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

7 — Selecção dos candidatos — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, com observância do disposto nos n.os 26
a 29.3 do Regulamento citado no n.o 1.

8 — Divulgação das listas:
8.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada

no Serviço de Pessoal, com notificação dos candidatos por ofício regis-
tado com aviso de recepção;

8.2 — A lista da classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Cândido dos Santos Vilarinho, direc-
tor do serviço de pediatria.

Vogais efectivos:

Dr. Herculano Jorge Abreu Loureiro Costa, assistente gra-
duado de pediatria.

Dr.a Maria Cristina Soares Costa, assistente de pediatria.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria da Graça Machado Dias Ferreira, assistente de
pediatria.

Dr.a Lúcia Trindade Nunes Rodrigues, assistente de pedia-
tria.

Todos os elementos do júri são funcionários do Centro Hospitalar
de Vila Nova de Gaia.

10 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de falta
ou impedimento.

26 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António Joaquim Sousa e Silva.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 15 438/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 34
da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro (Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar), e após homologação pelo conselho de adminis-
tração do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco em 22 de
Novembro de 2001, torna-se pública a lista de classificação final dos
candidatos ao concurso interno geral de ingresso para provimento
de um lugar de assistente de ortopedia da carreira médica hospitalar,
aberto pelo aviso n.o 11 310/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 214, de 14 de Setembro de 2001:

Candidato único:

Dr. Luís António Maximino Lopes de Figueiredo — 17,70 valores.

Antes da homologação da lista de classificação final pelo conselho
de administração, foi efectuada a audiência do interessado no cum-
primento dos artigos 100.o e 101.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15
de Novembro, Código do Procedimento Administrativo, e alterações
constantes no Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Da presente lista cabe recurso nos termos do n.o 35 da secção VII
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

26 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
do Rosário Beirão.

Hospital Distrital do Montijo

Aviso n.o 15 439/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
torna-se público que o concurso interno geral de ingresso para um
lugar de técnico de 2.a classe de farmácia da carreira de técnico de
diagnóstico e terapêutica, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 237, de 12 de Outubro de 2001, o mesmo foi considerado deserto,
por falta de candidatos. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

Declaração n.o 375/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Setembro de 2001, o conselho de administração do Hospital Distrital
do Montijo constituiu, nos termos dos artigos 23.o e 31.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, uma comissão de avaliação curricular para a passagem
de um candidato à categoria de assistente graduado da carreira médica
hospitalar.

Face à acta única, e mediante parecer favorável daquela comissão,
o conselho de administração, em seu despacho de 27 de Novembro
de 2001, conferiu à assistente de cirurgia geral do quadro deste Hos-
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pital Dr.a Maria Natália Martinho de Jesus Rodrigues a categoria
de assistente graduada de cirurgia geral. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 15 440/2001 (2.a série). — De acordo com a legislação
em vigor e em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 — Nos termos dos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos, aprovado pela
Portaria 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 29 de Novembro de 2001, no uso
de competência própria, se encontra aberto concurso interno geral
de provimento para preenchimento da vaga a seguir indicada, de assis-
tente da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 599/96, de 21 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente o preenchimento da vaga anun-
ciada, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Vaga a concurso — psiquiatria — uma vaga.
4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só neste

Hospital mas também noutras instituições com as quais este esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração.

5 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários desfa-
sados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Possuir o grau de assistente da área profissional a que se

candidata, ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

6.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.
7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Santarém, Avenida de Bernardo Santareno,
2002 Santarém, entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal ou reme-
tido por correio registado com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
psiquiatria ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — O documento mencionado na alínea c) pode ser substituído
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situa-
ção precisa em que os candidatos se encontram relativamente a esse
requisito.

9.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 9
implica a não admissão a concurso.

9.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista de candidatos será afixada no placar do serviço de
pessoal deste Hospital, onde poderá ser consultada.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José António Costa Salgado, chefe de serviço
de psiquiatria do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais efectivos:

Dr. César Manuel Amaral, assistente de psiquiatria do Hos-
pital Distrital de Santarém.

Dr.a Maria Margarida Piqueira Silva Ferreira Botelho Mene-
zes, assistente de psiquiatria do Hospital Distrital de
Santarém.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Teresa Franco Oliveira, assistente graduada de
pedopsiquiatria do Hospital Distrital de Santarém.

Dr. Francisco Assis Trofa Real, assistente graduado de psi-
quiatria do Hospital Distrital de Santarém.

13 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Dezembro de 2001. — O Director, Fernando Manuel Ribeiro
Mendes Núncio.

Hospital Distrital de São João da Madeira

Aviso n.o 15 441/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração de 26 de Novembro
de 2001 e nos termos do n.o 66, n.o 1, da Portaria n.o 177/97, de
11 de Março, faz-se pública a lista de classificação final do concurso
interno geral de acesso para a categoria de chefe de serviço de anes-
tesiologia, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal deste
Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 189, de 16 de Agosto de 2001:

Dr. João Manuel Nunes Rodrigues Robalo — 17,50 valores.

Do despacho de homologação cabe recurso, a interpor no prazo
de 10 dias úteis, nos termos do n.o 67 da Portaria n.o 177/97, de
11 de Março.

3 de Dezembro de 2001. — O Administrador-Delegado, José Duarte
da Costa.

Aviso n.o 15 442/2001 (2.a série). — Para conhecimento se
informa que foi devidamente homologada, por despacho de 3 de
Dezembro de 2001 do conselho de administração, proferido nos termos
do n.o 4 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de
Junho, a acta da comissão de avaliação curricular que aprova como
assistente graduado em ortopedia o Dr. Adérito de Jesus Canha.

4 de Dezembro de 2001. — O Administrador-Delegado, José Duarte
da Costa.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 15 443/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
provimento na categoria de assistente de urologia. — 1 — Faz-se público
que, por deliberação de 8 de Junho de 2001 do conselho de admi-
nistração da ARS do Centro, se encontra aberto concurso interno
geral para o preenchimento de uma vaga de assistente da carreira
médica hospitalar, urologia, do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 25-A/2001, de 12 de Janeiro.

2 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional, aberto a
todos os médicos possuidores dos respectivos requisitos de admissão
e já vinculados à função pública, independentemente do serviço a
que pertençam.
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3 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, anexo à Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, e despacho da Ministra da Saúde n.o 1248/2001, de
23 de Novembro de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 18, de 22 de Janeiro de 2001.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro, sito na Avenida de Artur Ravara, 3814-501
Aveiro, ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha
ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

6 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de
1990, e Decreto-Lei n.o 412/99 de 15 de Outubro.

7 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90.

8 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do anexo I ao Decreto-Lei n.o 198/97,
de 2 de Agosto, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para o funcionalismo público.

9 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o estabelecido na secção VI
do regulamento anexo à Portaria n.o 43/98.

11 — Requisitos de admissão:
11.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 22 da Portaria

n.o 43/98, de 26 de Janeiro.
11.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

12 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro, podendo ser entregue pessoalmente na Secre-
taria-Geral, durante as horas normais de expediente, ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 9 para a morada indicada no
n.o 5.

12.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento
e sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

12.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos

(poderá ser substituído por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra, da situação precisa em que o can-
didato se encontra relativamente a esse requisito);

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

12.3 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 12.2 implica a não admissão
ao mesmo.

12.4 — O júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

13 — Curriculum vitae — os exemplares do curriculum vitae podem
ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura, implicando a sua não apresentação dentro daquele prazo
a não admissão a concurso.

14 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos a excluí-
dos será afixada no placar anexo ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos deste Hospital e enviada aos candidatos através de ofício
registado com aviso de recepção.

15 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicada no Diário da República, 2.a série.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário
ou agente.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. João Modesto Jesus Lourenço, assistente gra-
duado de urologia do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais efectivos:

Dr. Victor Manuel Nunes Dias, assistente graduado de uro-
logia dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Dr. Saul de Almeida, assistente hospitalar de urologia do
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel José Silva Guimarães, assistente graduado de
urologia do Hospital Distrital da Figueira da Foz.

Dr. João Augusto Quinto Faria Nunes, assistente hospitalar
de urologia do Centro Hospitalar do Funchal.

18 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas a impe-
dimentos legais, pelo primeiro vogal efectivo

23 de Novembro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Fernando
Neto.

Hospital de São João

Aviso n.o 15 444/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para assistente, ramo farmacêutico, da carreira técnica superior de
saúde. — 1 — Por deliberação do conselho de administração de 27
de Setembro de 2001, no uso da competência conferida pelo artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro, de harmonia com
o disposto neste diploma legal e no Decreto-Lei n.o 414/91, de 22
de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Outubro, faz-se público que se encontra aberto concurso
interno de ingresso para provimento de um lugar de assistente, ramo
farmacêutico, da carreira técnica superior de saúde do quadro de
pessoal deste Hospital.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno de ingresso e, como
tal, circunscrito a funcionários ou agentes da Administração Pública
que reúnam os requisitos de admissão ao mesmo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o referido lugar
e cessa com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de
Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Outubro.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice da tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Outubro, para a categoria indicada e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

6 — Requisitos de admissão — os candidatos devem reunir os requi-
sitos referidos nos números seguintes até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas:

6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão os
enunciados nas alíneas a) a f) do artigo 23.o do citado Decreto-Lei
n.o 213/2000, de 2 de Setembro;

6.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com uma das licen-
ciaturas em Ciências Farmacêuticas e antigas licenciaturas em Far-
mácia e Ciências Farmacêuticas (opção A e ramo A), conforme prevê
o n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro,
e a posse do grau de especialista do ramo de Farmácia, nos termos
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 414/91 de 22 de Outubro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 501 /99, de 19 de Novembro.

7 — Método de selecção a utilizar — o método de selecção con-
sistirá na avaliação curricular, eventualmente complementada com
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entrevista profissional de selecção, nos termos do n.o 2 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

A) A avaliação curricular, inclui:
a) Habilitação académica, que se obtém pela média aritmética sim-

ples do somatório da nota de licenciatura e da nota de estágio, expressa
na escala de 0 a 20 valores;

b) Formação profissional, em que se consideram os seguintes
parâmetros:

Cursos de actualização profissional:

Mais de quatro cursos — 20 valores;
Três a quatro cursos — 15 valores;
Até dois cursos — 10 valores;

Presença em jornadas, congressos, simpósios:

Mais de 20 presenças — 20 valores;
De 11 a 20 presenças — 15 valores;
Até 10 presenças — 10 valores;

Trabalhos científicos realizados:

Mais de quatro — 20 valores;
De três a quatro — 15 valores;
De um a dois — 10 valores.

A classificação da formação profissional obtém-se pela média arit-
mética simples das classificações obtidas nos parâmetros considerados,
expressa na escala de 0 a 20 valores.

c) Experiência profissional, em que se consideram os seguintes
parâmetros:

Tempo e classificação de serviço — 0 a 20 valores;
Actividades desenvolvidas — 0 a 20 valores.

A classificação da experiência profissional obtém-se pela média
aritmética simples das classificações obtidas nos parâmetros consi-
derados, expressa na escala de 0 a 20 valores.

A classificação da avaliação curricular obtém-se pela média arit-
mética simples das classificações obtidas nos três parâmetros con-
siderados, expressa na escala de 0 a 20 valores.

AC=HA+FP+EP
3

em que:

HA=habilitação académica;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;

B) Entrevista profissional — classificação expressa na escala de 0
a 20 valores.

Classificacão final — a classificação final resultará da aplicação des-
tes dois critérios e obtém-se pela média aritmética simples expressa
na escala de 0 a 20 valores.

CF=AC+E
2

em que:

AC=avaliação curricular;
E=entrevista.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — O prazo de apresentação das candidaturas é de 15 dias úteis

a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República.
8.2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, em papel normalizado, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São João e entregue no Depar-
tamento de Recursos Humanos do Hospital de São João, durante
as horas de expediente, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedido até ao limite do prazo fixado, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, residência, número e data do
bilhete de identidade, bem como o arquivo que o emitiu,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias a profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, bem como refe-

rência ao Diário da República em que se encontra publicado
o presente aviso;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

8.3 — Documentação exigida — os requerimentos de admissão ao
concurso devem ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo serviço, donde constem, de maneira
inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à função
pública, a categoria e a respectiva antiguidade;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Certificado de habilitações profissionais;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Auzenda Fernanda Santos Sousa Ramos de
Sousa, chefe da Divisão dos Serviços Farmacêuticos do Hos-
pital de São João.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Maria Alves Hering, assessora, ramo de farmácia,
do Hospital de São João.

Dr.a Paula Suarez de Sá, assistente principal dos serviços
farmacêuticos do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Dr.a Débora Marques da Costa Vinha, assessora, ramo de
farmácia, do Hospital de São João.

Dr.a Maria do Rosário Nunes Pereira Mesquita, assistente
principal dos serviços farmacêuticos do Hospital de São
João.

No impedimento do presidente do júri, assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Divulgação das listas de candidatos admitidos e excluídos e
de classificação final — as referidas listas serão oportunamente afi-
xadas no Departamento de Recursos Humanos deste Hospital, piso
1, depois de cumpridas as formalidades previstas nos artigos 28.o,
relativamente aos candidatos excluídos, e 33.o do Decreto-Lei n.o
213/2000, de 2 de Setembro.

28 de Novembro de 2001. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Maria Celeste Oliveira.

Aviso n.o 15 445/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, autorizado por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital de São João de 8 de Agosto de 2001, no uso
da competência delegada no n.o 3 da secção 1 do citado Regulamento,
se encontra aberto concurso de provimento para assistente de cirurgia
geral, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal do Hospital
de São João, aprovado pela Portaria n.o 1356/95, de 16 de Novembro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
e já vinculados à função pública, independentemente do serviço a
que pertençam.

3 — Vagas a prover:
3.1 — É uma vaga a prover.
4 — Prazo de validade:
4.1 — O concurso esgota-se com o preenchimento da vaga posta

a concurso.
5 — Regime e local de trabalho:
5.1 — O local de trabalho será no Hospital de São João ou em

outras instituições com as quais este tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.2 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que, até ao termo do prazo fixado neste
aviso para apresentação de candidaturas, satisfaçam os requisitos que
a seguir se indicam:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.
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6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Possuir o grau de assistente de cirurgia geral ou sua equi-

paração, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

6.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6.3 — Exigências particulares:
6.3.1 — Exigência em cuidados intensivos e intermédios de cirurgia.
7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São João e entregue no Departamento de Recursos
Humanos deste Hospital, sito à Alameda de Hernâni Monteiro
Asprela, 4200 Porto, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1
deste aviso.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento a que o requerente
se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura deste concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem enunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar no caso de funcionários ou agentes.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
cirurgia geral ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) pode
ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação do candidato em relação a esse requisito.

9.2 — A não apresentação, no prazo de candidaturas, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 deste aviso, implica
a não admissão ao presente concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 7.1 deste aviso, implicando a sua não apresentação dentro daquele
prazo a não admissão ao concurso.

11 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação curricular, nos termos estabelecidos na secção VI do
respectivo Regulamento, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor António Carlos Freitas Ribeiro
Saraiva, director de serviço de cirurgia A do Hospital de São
João.

Vogais efectivos:

Dr. José Nélson Pinto Ramalhão, chefe de serviço de cirurgia
geral do Hospital de São João.

Dr. Aníbal Rodrigues Liberal, chefe de serviço de cirurgia
geral do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Dr. José Norberto Moreira Bernardo, assistente graduado
de cirurgia geral do Hospital de São João.

Prof. Doutor Amadeu Pinto Araújo Pimenta, chefe de ser-
viço de cirurgia geral do Hospital de São João.

O presidente do júri será substituído, em caso de faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Divulgação da lista de candidatos — a referida lista será afi-
xada no Departamento de Recursos Humanos deste Hospital, piso 01,
e simultaneamente notificados os interessados por ofício registado
com aviso de recepção.

14 — Divulgação da lista de classificação final — a referida lista
será publicada na 2.a série do Diário da República.

29 de Novembro de 2001. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Maria Celeste Oliveira.

Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde

Aviso n.o 15 446/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho de administração do Instituto de Gestão
Informática e Financeira da Saúde de 26 de Novembro de 2001, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de
publicação do presente aviso, concurso interno geral de acesso para
provimento de quatro lugares de técnico superior principal do quadro
de pessoal deste Instituto, anexo à Portaria n.o 1042/93, de 18 de
Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido somente para os luga-
res indicados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 24/84, de 16 de
Janeiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11
de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede deste
Instituto, na Avenida da República, 61, 1050 Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento corres-
ponde aos índices para a categoria nos termos da lei em vigor e
as condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para a função pública.

6 — Conteúdo funcional — elaboração de estudos e pareceres na
área económico-financeira que integram as atribuições do Departa-
mento de Gestão Financeira do IGIF.

7 — Condições de candidatura — poderão candidatar-se funcioná-
rios e agentes que, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos referidos nos
artigos 29.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e se
encontrem nas condições indicadas na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto- Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7.1 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Economia,
Gestão, Gestão de Empresas e Organização e Gestão de Empresas.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões dos candidatos
na área para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo
currículo profissional, considerando e ponderando de acordo com a
exigência da função os seguintes factores:

Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

Formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para a qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

8.2 — A entrevista profissional de selecção tem em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, em que serão apreciados
a maturidade profissional, a motivação, a facilidade de expressão e
de comunicação e o conhecimento dos problemas e tarefas inerentes
ao conteúdo profissional dos lugares a prover.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ins-
tituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde, enviado pelo
correio, para a Avenida da República, 61, 1050 Lisboa, sob registo,
com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado, ou entregue pessoalmente
na Secção de Pessoal.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, filiação, data de
nascimento, número, data e validade do bilhete de identidade
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e centro de identificação que o emitiu, número fiscal de con-
tribuinte, situação militar, quando for caso disso, residência,
código postal e telefone);

b) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento
ou serviço onde o requerente exerce funções;

c) Identificação do concurso, especificando o número, data e
página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

d) Habilitações literárias;
e) Quaisquer circunstâncias que julgue susceptíveis de influir

na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, devidamente documentadas;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento, emitido pelo serviço ou organismo de origem,
donde constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e ainda menção das classificações de
serviço dos últimos três anos;

c) Declaração donde conste a descrição das funções exercidas
nos últimos três anos;

d) Um exemplar do curriculum vitae, devidamente autenticado.

10 — As falsas declarações serão punidas por lei.
11 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-

mentação comprovativa das declarações dos candidatos.
12 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,

considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores.

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Manuela da Silva Dias Henriques,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria do Céu Cláudio Valente, chefe de divisão.
2.o Dr.a Maria Manuela Ferreira Martins, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Dr. José Domingos Simão das Dores, director de
serviços.

2.o Dr.a Maria Edetilde Gomes P. Mendes Costa, directora
de serviços.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

4 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Manuela
da Silva Dias Henriques.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Despacho n.o 25 937/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
conjugado com o n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 234/81, de
3 de Agosto, delego no vogal do conselho de direcção deste Instituto,
engenheiro Carlos Manuel Antão Pais de Almeida, os seguintes pode-
res, a exercer no âmbito do pelouro que se lhe encontra atribuído:

1) Autorizar o recurso a trabalho extraordinário, dentro dos limi-
tes e condicionalismos legais;

2) Autorizar a passagem de certidões, sempre que necessário;
3) Autorizar funcionários a participar em congressos, reuniões

e outras actividades semelhantes, dentro do território nacio-
nal, bem como a sua deslocação em serviço dentro do mesmo
território.

Fica autorizada a subdelegação dos sobreditos poderes.
A presente delegação produz efeitos a partir da data da respectiva

publicação no Diário da República e revoga a constante do meu des-
pacho n.o 16 008/2001 (2.a série), de 4 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 2 de Agosto de 2001.

30 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
João França Gouveia.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 2191/2001. — O conselho de administração do
INFARMED — Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento,
relativamente ao pedido de transferência da Farmácia Costa Cabral,
sita na Rua de Costa Cabral, 1830, freguesia de Paranhos, concelho
e distrito do Porto, solicitada a este Instituto em 28 de Junho de
2000, ao abrigo do n.o 16.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro,
para a Rua de Costa Cabral, 1798, da mesma freguesia, e considerando
que:

O local proposto dista, respectivamente, 414 m à farmácia mais
próxima e 94 m ao centro de saúde mais próximo;

Ouvidas a ARS e a Câmara Municipal interessadas, aquela emitiu
parecer desfavorável à transferência;

Ouvida a Comissão de Avaliação de Transferências, esta emitiu,
em 24 de Novembro de 2000 e em 19 de Outubro de 2001,
pareceres desfavoráveis à mesma transferência;

deliberou indeferir o pedido, por virtude de não se encontrarem res-
peitadas as distâncias mínimas à farmácia e ao centro de saúde mais
próximos, nos termos dos n.os 16.o, n.os 1 e 4, e 2.o, n.os 1, alínea b),
e 2 da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro.

29 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Pre-
sidente, Miguel Andrade.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Despacho n.o 25 938/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Dezembro de 2001 do director da Delegação do Instituto Nacional
de Saúde Dr. Ricardo Jorge (INSA), no uso de competência delegada:

José Ferreira Dias Vieira, candidato classificado em primeiro lugar
no concurso interno geral de ingresso na categoria de chefe de
repartição administrativa e financeira, a que se referem os avisos
publicados no Diário da República, 2.a série, n.os 57 e 127, de 9
de Março e de 1 de Junho de 1994, respectivamente — abatido
à lista de classificação final por ter desistido de aceitar o lugar.

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Chefe da Secção de Pessoal, Antó-
nio Luís Rocha.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Contrato n.o 2848/2001. — Por deliberação do conselho de admi-
nistração de 26 de Março de 2001 e ratificação do conselho de admi-
nistração da ARS do Centro de 6 de Novembro de 2001:

Paula Alexandra Garcia de Loureiro — autorizada a celebração de
contrato de trabalho a termo certo, nos termos do n.o 3 do
artigo 18.o–A do Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, com
a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março,
para o exercício de funções equiparadas a assistente administrativo,
pelo prazo de três meses, com efeitos a partir de 2 de Abril de
2001.

Por deliberação do conselho de administração de 2 de Maio de
2001 e ratificação do conselho de administração da ARS do Centro
de 6 de Novembro de 2001:

Cláudia Manuela dos Santos Macedo — autorizada a celebração de
contrato de trabalho a termo certo, nos termos do n.o 3 do
artigo 18.o-A do Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, com a
alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março,
para o exercício de funções equiparadas a assistente administrativa,
pelo prazo de três meses, com efeitos a partir de 11 de Maio de
2001.

(Isentas de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — O Director, Manuel António L. Silva.

Contrato n.o 2849/2001. — Por deliberação do conselho de admi-
nistração de 26 de Julho de 2001 e ratificação do conselho de admi-
nistração da ARS do Centro de 6 de Novembro de 2001:

Inês de Carvalho Lagoa — autorizada a celebração de contrato de
trabalho a termo certo, nos termos do n.o 3 do artigo 18.o-A do
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, com a alteração introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março, para o exercício de
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funções equiparadas a técnico de 2.a classe de análises clínicas e
de saúde pública, pelo prazo de três meses, com efeitos a partir
de 20 de Agosto de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — O Director, Manuel António L. Silva.

Contrato n.o 2850/2001. — Por despacho do conselho de admi-
nistração da ARS do Centro de 30 de Outubro de 2001:

Renovados, nos termos do n.o 1 do artigo 18.o-A do Decreto-Lei
n.o 11/93, de 15 de Janeiro, com a alteração introduzida pelo
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março, os contratos de trabalho
a termo certo, celebrados pelo período de seis meses, para
o exercício de funções equiparadas às de técnico de 2.a classe
de radioterapia, com efeitos a partir de 17 de Julho de 2001,
com os seguintes elementos:

Estefânia Emanuela Marques Rodrigues.
Clara Lisete Guimarães Baptista.
Carla Manuela Pinheiro Azevedo.
Carlos Manuel Jesus Alves Marques.
Teresa Belmira Santos Correia.
Ana Catarina Gomes Oliveira.
Paula Cristina Santos Faria.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — O Director, Manuel António L. Silva.

Contrato n.o 2851/2001. — Por despacho do conselho de admi-
nistração da ARS do Centro de 30 de Outubro de 2001:

Ana Paula Ferraz Monteiro — renovado, nos termos do n.o 1 do
artigo 18.o-A do Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, com a
alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março,
o contrato de trabalho a termo certo celebrado para o exercício
de funções equiparadas a assistente administrativo, pelo período
de seis meses, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — O Director, Manuel António L. Silva.

Centro Regional do Porto

Deliberação n.o 2192/2001. — Por despacho da administradora-
-delegada do Centro Regional do Porto do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil, no uso das competências delegadas:

Maria João Seixas Negrais de Matos — autorizada a equiparação a
bolseiro com dispensa de serviço durante o período de 1 de Janeiro
a 30 de Abril de 2002. (Isento de declaração de conformidade
do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — O Administrador Hospitalar, J. M.
Aguiar Coelho.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional do Alentejo

Listagem n.o 281/2001. — Adjudicações de obras públicas efec-
tuadas no ano de 2000. — Obras de beneficiação e adaptação do CAT
de Évora, sito na Avenida D. Leonor Fernandes, 163, Évora, por
adjudicação a António Maria Melro Rodrigues, pelo valor de
6 531 300$, por ajuste directo ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do
artigo 136.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.

27 de Novembro de 2001. — O Presidente, Manuel Dinis Cortes.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Aviso n.o 15 447/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 22 de Novembro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente

aviso, concurso interno de acesso misto para preenchimento de três
lugares na categoria de assistente administrativo especialista existentes
no quadro de pessoal deste Instituto, a que se refere o artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, sendo dois lugares destinados
a funcionários pertencentes à Delegação de Portalegre deste Instituto
e um lugar destinado a funcionários de outros organismos.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso e caduca com a aceitação
dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril, e Portarias
n.os 4/88, de 6 de Janeiro, 168/88, de 19 de Março, e 409/2000 e
426/2000, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
especialista, de acordo com o disposto no mapa I do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, executar funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativas a uma ou a mais áreas
administrativas, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
em Portalegre, tendo como condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de assistente administrativo
principal independentemente do serviço ou organismo a que perten-
çam e que satisfaçam o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, 1049-002 Lisboa;
Praça de João Paulo II, 7, 7301-959 Portalegre.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizado
o método de selecção avaliação curricular, na qual serão considerados
os factores habilitação académica de base, formação profissional, expe-
riência profissional e classificação de serviço, previstos no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Critérios de apreciação — os critérios de apreciação da ava-
liação curricular constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Classificação final — o resultado obtido resulta da soma da
pontuação atribuída aos vários factores analisados na avaliação cur-
ricular e é traduzido na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, direito,
1049-002 Lisboa;

Praça de João Paulo II, 7, 7301-959 Portalegre.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.
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13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, do qual
constem, designadamente, as habilitações académicas, as fun-
ções que exerce e as exercidas anteriormente, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
bem como a formação profissional detida e respectiva
duração;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde o candi-
dato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiverem cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Joaquim João Velez Guerra Conde, director dis-
trital de Contribuintes, Ilícitos Criminais e Contribuintes Deve-
dores, Delegação de Portalegre.

Vogais efectivos:

Joaquim Pauleta Biscaia, chefe de secção, Delegação de
Portalegre.

António Santos Carvalho, chefe de secção, Delegação de
Portalegre.

Vogais suplentes:

António João Parra Queiroz, chefe de secção, Delegação
de Portalegre.

Agostinho Lopes Pequito, assistente administrativo espe-
cialista, Delegação de Portalegre.

Nas ausências e impedimentos do presidente do júri, este será subs-
tituído pelo vogal efectivo Joaquim Pauleta Biscaia.

22 de Novembro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, a Vogal,
Madalena Oliveira e Silva.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Beja

Despacho n.o 25 939/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedi-
mento Administrativo e no uso dos poderes que me forem conferidos
por despacho do administrador-delegado, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 126, de 31 de Maio de 2001, subdelego no
director do Centro de Apoio à Terceira Idade de Beja, licenciado
Francisco António Elias Torrão, competências para:

1.1 — Assinar correspondência oficial da sua área de intervenção,
com excepção da que for dirigida aos gabinetes ministeriais, secretarias
de estado, Instituto de Solidariedade e Segurança Social e direc-
ções-gerais;

1.2 — Autorizar as deslocações em serviço, impostas pelo desem-
penho de funções ao pessoal afecto à sua área, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;

1.3 — Autorizar a mobilidade de pessoal dentro da respectiva área
funcional;

1.4 — Autorizar a emissão de telecópias e fax, com a excepção
prevista no n.o 1.1;

1.5 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-
rações do pessoal sob a sua dependência, bem como a acumulação
parcial com as do ano seguinte, dentro dos limites legais;

1.6 — Autorizar as férias anteriores à aprovação do plano anual
e o gozo de férias interpoladas do pessoal da sua área funcional;

1.7 — Decidir sobre os pedidos de justificação de faltas do pessoal
sob a sua dependência;

1.8 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, do pessoal afecto à sua área funcional.

As competências ora subdelegadas não podem ser subsubdelegadas.
As presentes subdelegações de competências entendem-se feitas

sem prejuízo dos poderes de avocação.
O disposto no presente despacho produz efeitos a partir de 1 de

Outubro de 2001.

30 de Novembro de 2001. — O Director, António Mendes Pinto.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Braga

Aviso n.o 15 448/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para o preenchimento de 118 lugares vagos na categoria de assis-
tente administrativo especialista da carreira administrativa do quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte. — De
harmonia com o disposto no artigo 38.o, n.os 1, 2 e 4 do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se afixado nos serviços o projecto
de lista de classificação final, bem como a acta n.o 1, que define
os respectivos critérios.

Ficam notificados os candidatos para, no prazo de 10 dias úteis,
contados da data da afixação da referida lista, dizerem por escrito
o que se lhes oferecer.

O processo poderá ser consultado na Secção de Administração
de Pessoal do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social
de Braga, piso 3, na Praça da Justiça, em Braga, das 9 horas e 30 minu-
tos às 12 horas e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.

30 de Novembro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Teresa
Teixeira Teles.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 15 449/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto
do administrador-delegado regional da Solidariedade e Segurança
Social da Região do Norte de 27 de Novembro de 2001:

Maria Rosa Moreira Dias Silva Moura, telefonista, do quadro de
pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do
Norte — nomeada, em regime de comissão de serviço extraordi-
nária, por um período de seis meses, na categoria de assistente
administrativa, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regio-
nal do Norte, o Director da Unidade de Recursos Humanos, Jorge
Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 15 450/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte de
29 de Dezembro de 2000:

Clara Pereira, auxiliar de serviços gerais do quadro de pessoal do
ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte — reclassificada
na categoria de cozinheiro, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, ficando integrada no escalão 8,
índice 210, da categoria para que transitou, por se encontrar a
vencer pelo escalão 8, índice 205. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regio-
nal do Norte, o Director da Unidade de Recursos Humanos, Jorge
Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 15 451/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte de
29 de Dezembro de 2001:

Goretti Maria Oliveira Reis, auxiliar de alimentação do quadro de
pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do
Norte — reclassificada na categoria de cozinheiro, nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, ficando
integrada no escalão 8, índice 210, da categoria para que transitou,
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por se encontrar a vencer pelo escalão 8, índice 205. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regio-
nal do Norte, o Director, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 15 452/2001 (2.a série). — Por despacho do conselho
directivo do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte de
29 de Dezembro de 2000:
Fernanda Maria de Oliveira Raimundo, auxiliar de alimentação do

quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do
Norte — reclassificada na categoria de cozinheiro, nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, ficando
integrada no escalão 8, índice 210, da categoria para que transitou,
por se encontrar a vencer pelo escalão 8, índice 205. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regio-
nal do Norte, o Director da Unidade de Recursos Humanos, Jorge
Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 15 453/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte de
29 de Dezembro de 2000:

Maria Augusta Martins Peredo, auxiliar de alimentação, do quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do
Norte — reclassificada na categoria de cozinheiro, nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, ficando
integrada no escalão 8, índice 210, da categoria para que transitou,
por se encontrar a vencer pelo escalão 8, índice 205. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regio-
nal do Norte, o Director da Unidade de Recursos Humanos, Jorge
Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 15 454/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte de
29 de Dezembro de 2000:
Maria Brísida Cardoso Francisco, auxiliar de alimentação, do quadro

de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do
Norte — reclassificada na categoria de cozinheiro, nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, ficando
integrada no escalão 8, índice 210, da categoria para que transitou,
por se encontrar a vencer pelo escalão 8, índice 205. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regio-
nal do Norte, o Director da Unidade de Recursos Humanos, Jorge
Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 15 455/2001 (2.a série). — Por despacho do conselho
directivo do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte de
29 de Dezembro de 2000:

Maria da Conceição Gonçalves Neves de Sousa, auxiliar de alimen-
tação, do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social do Norte — reclassificada na categoria de cozinheiro, nos
termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
ficando integrada no escalão 8, índice 210, da categoria para que
transitou, por se encontrar a vencer pelo escalão 8, índice 205.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regio-
nal do Norte, o Director da Unidade de Recursos Humanos, Jorge
Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 15 456/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte de
29 de Dezembro de 2001:
Maria Leonor de Oliveira Machado Vieira, auxiliar de alimentação

do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social
do Norte — reclassificada na categoria de cozinheiro, nos termos
do artigo 15.o, do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
ficando integrada no escalão 8, índice 210, da categoria para que
transitou, por se encontrar a vencer pelo escalão 8, índice 205.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regio-
nal do Norte, o Director da Unidade de Recursos Humanos, Jorge
Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 15 457/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte de
29 de Dezembro de 2000:

Maria Albina de Jesus Costa Pereira Gonzalez, auxiliar de alimentação
do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social

do Norte — reclassificada na categoria de cozinheiro, nos termos
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
ficando integrada no escalão 4, índice 163, da categoria para que
transitou, por se encontrar a vencer pelo escalão 4, índice 155/157.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regio-
nal do Norte, o Director da Unidade de Recursos Humanos, Jorge
Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 15 458/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho do administrador-delegado regional do Norte do Instituto
de Solidariedade e Segurança Social de 27 de Novembro de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para preenchi-
mento de três lugares na categoria de assessor principal da carreira
técnica superior do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segu-
rança Social do Norte, aprovado pela Portaria n.o 1054/93, de 21
de Outubro, e alterado pelas Portarias n.os 1303/95, de 2 de Novembro,
708/95, de 4 de Julho, e 72/98, de 19 de Fevereiro, sendo dois lugares
destinados a funcionários pertencentes a este organismo, a afectar
aos Centros Distritais de Solidariedade e Segurança Social de Vila
Real e Porto e um lugar destinado a funcionários de outros organismos,
a afectar ao Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social
de Bragança.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso a caduca com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 141/2001,
de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assessor principal exercer
funções consultivas de natureza científico-técnica exigindo um elevado
grau de qualificação, responsabilidade, iniciativa e autonomia, assim
como um domínio total da área de especialização e uma visão global
de administração que permita a interligação de vários quadrantes
e domínios de actividade, tendo em vista a preparação de tomada
de decisão.

5 — Local e condições de trabalho — os locais de trabalho situam-se
em Bragança, Porto e Vila Real, nos Centros Distritais de Solida-
riedade e Segurança Social de Bragança, Porto e Vila Real e as con-
dições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de assessor, independentemente
do serviço ou organismo a que pertençam, com, pelo menos, três
anos na respectiva categoria classificados de Muito bom ou cinco anos
classificados de Bom, nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso, bem como a lista de classificação final, será afixada nos locais
de estilo dos Centros Distritais de Solidariedade e Segurança Social
de Bragança, Porto e Vila Real, sendo esta última ainda publicitada
nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado
como método de selecção a avaliação curricular, na qual serão con-
siderados os factores habilitação académica de base, formação pro-
fissional e experiência profissional, nos termos do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular constam de
acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

10 — Classificação final — o resultado obtido resulta da soma da
pontuação atribuída aos vários factores analisados na avaliação cur-
ricular e é traduzida na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao administrador-delegado regio-
nal do Norte do Instituto de Solidariedade e Segurança Social e envia-
dos pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente
na ex-Repartição de Administração de Pessoal da ex-Secção de Con-
cursos e Assiduidade, sita à Rua de António Patrício, 262, 10.o,
4199-001 Porto.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
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c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-
cação do número de dias e horas da respectiva duração);

d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria,
serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Classificação de serviço nos anos relevantes para promoção;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado a assinado, do qual
constem, designadamente, as habilitações académicas, as fun-
ções que exerce e as exercidas anteriormente, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
bem como a formação profissional detida e a respectiva
duração;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Documentos comprovativos da formação profissional com-

plementar;
d) Classificação de serviço nos anos relevantes para promoção;
e) Declaração, passada a autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração, passada pelo serviço onde o candidato exerceu
funções no período de referência relevante para efeitos do
presente concurso, especificando as tarefas e responsabili-
dades que lhes estiveram cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea g) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do quadro de pessoal do ex-CRSS Norte
é dispensável a apresentação dos documentos referidos nas alíneas b),
d) e e) do n.o 13 do presente aviso, caso constem no respectivo processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido pelo can-
didato no requerimento de admissão ao concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Idalino Vaz Ferreira, assessor principal da carreira
técnica superior.

Vogais efectivos:

1.o Olívia de Almeida Cordeiro Marques dos Santos, asses-
sora principal da carreira técnica superior.

2.o Maria Felismina Negrão Pinto Mesquita Viegas
Malheiro, assessora principal da carreira técnica superior.

Vogais suplentes:

1.o Carlos Manuel Pinto de Vasconcelos Monteiro, assessor
principal da carreira técnica superior.

2.o Maria Isolina de Abreu Gomes Carvalho, assessora prin-
cipal da carreira técnica superior.

16 — Nas ausências e impedimentos do presidente do júri este será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Dezembro de 2001. — O Adjunto do Administrador-Delegado
Regional do Norte, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 2852/2001. — Contrato-programa de ampliação e
remodelação do edifício dos Paços do Concelho de Fafe. — Aos 16 dias
do mês de Novembro de 2001, entre o director-geral das Autarquias
Locais e o presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Norte, da parte da administração central, e o município de Fafe,
representado pelo presidente da Câmara Municipal, é celebrado um
contrato-programa de cooperação técnica e financeira, integrado no

regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a ampliação e
remodelação do edifício dos Paços do Concelho de Fafe, cujo inves-
timento elegível ascende a E 3 293 896,71 (660 367 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2003.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a aquisição e a execução física e financeira dos
trabalhos, verificar a colocação, no local de construção, de
painel de divulgação do financiamento obtido, visar os docu-
mentos de despesa, autos de medição e verificar as facturas
através da Comissão de Coordenação da Região do Norte
(CCRN);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os documentos de despesa e autos visados pela CCRN, e
na proporção do financiamento aprovado. Estes pagamentos
têm por base os projectos que tenham obtido o parecer favo-
rável da CCRN;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRN
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer dos poderes
que integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossiê do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRN, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os documentos de despesa e autos de medição dos
trabalhos executados e, uma vez visados, proceder ao paga-
mento na proporção correspondente à participação financeira
de sua responsabilidade;

g) Proceder ao registo de propriedade do edifício, elaborar a
conta final e proceder à recepção provisória e definitiva da
obra.

3 — O recurso à execução por administração directa carece de des-
pacho favorável do Secretário de Estado da Administração Local,
sob proposta fundamentada da CCRN.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos do município de Fafe com a
execução do empreendimento previsto no presente contrato, até ao
montante global de E 997 595,80 (200 000 000$), assim distribuída:

2002 — E 498 797,90 (100 000 000$);
2003 — E 498 797,90 (100 000 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
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concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Fafe assegurar a parte do investimento
não financiado pelo contrato-programa nos termos do n.o 1 da presente
cláusula.

5 — Ao município de Fafe caberá a responsabilidade da execução
financeira presentemente acordada. A não utilização em cada ano
económico das dotações previstas no presente contrato determina
a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação da Região
do Norte e da Câmara Municipal de Fafe.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Fafe e do Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias Locais, de
acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando a Câmara Municipal a retenção das transferências que lhe
couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral res-
tituição das verbas recebidas.

16 de Novembro de 2001. — Pela Direcção-Geral das Autarquias
Locais, em Substituição do Director-Geral, Maria Eugénia San-
tos. — Pela Presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Norte, Isabel Maria Cardoso Aires. — O Presidente da Câmara Muni-
cipal de Fafe, José Manuel Martins Ribeiro.

C o n t r a t o n .o 2 8 5 3 / 2 0 0 1 . — A c o r d o d e c o l a b o r a -
ção — EM 548 — troço EN 244-3-Serra, no município de
Mação. — Aos 22 dias do mês de Novembro de 2001, entre o direc-
tor-geral das Autarquias Locais e o presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, da parte da administração central,
e o município de Mação, representado pelo presidente da Câmara
Municipal, é celebrado um acordo de colaboração de cooperação téc-
nica e financeira, integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

Constitui objecto do presente acordo de colaboração e execução
do projecto EM 548 — troço 244-3-Serra, cujo investimento elegível
ascende a E 149 614,3 (29 995 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo

O presente acordo produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Centro (CCRC);

b) Proceder, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
à comparticipação financeira da administração central, sobre
os autos visados pela CCRC e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRC;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRC,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossiê do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRC, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Mação
com a execução do empreendimento previsto no presente acordo,
até ao montante global de E 74 809,70 (14 998 000$), assim distribuída:

2001 — E 37 404,85 (7 499 000$);
2002 — E 37 404,85 (7 499 000$);

sendo, em 2001, concedido, a título de adiantamento, o montante
de E 37 404,85 (7 499 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Lcoal autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Mação assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo acordo de colaboração nos termos do
n.o 1 da presente cláusula.

5 — Ao muncípio de Mação caberá a responsabilidade da execução
financeira presentemente acordada. A não utilização em cada ano
económico das dotações previstas no presente acordo determina a
perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do acordo
de colaboração será constituída pelos representantes da Direcção-
-Geral das Autarquias Locais, da CCRC e da Câmara Municipal de
Mação.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste acordo de colaboração são inscritas anualmente nos orçamentos
do município de Mação e do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do acordo

O incumprimento do objecto do presente acordo e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
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rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais até à integral restituição das
verbas recebidas.

22 de Novembro de 2001. — Em substituição do Director-Geral
das Autarquias Locais, Maria Eugénia Santos. — Pelo Presidente da
Comissão de Coordenação da Região do Centro, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Presidente da Câmara Municipal de Mação, Elvino Vieira
da Silva Pereira.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 376/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 150.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, registou com o
n.o PEOT — POOC/5-2001, em 3 de Dezembro de 2001, o Plano
de Ordenamento da Orla Costeira de Ovar — Marinha Grande, apro-
vado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 142/2000, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 243, de 20 de Outubro de
2000.

6 de Dezembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, José Diniz Freire.

Despacho n.o 25 940/2001 (2.a série). — Por despacho do sub-
director-geral de 3 de Dezembro de 2001:

Nélson Norman Domingos Melo e Castro — nomeado definitiva-
mente, por urgente conveniência de serviço, técnico superior de
2.a classe do quadro desta Direcção-Geral, precedendo concurso,
ficando a partir da mesma data exonerado do lugar de origem.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — Pelo Director-Geral, José Diniz Freire.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte

Aviso n.o 15 459/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o e do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, avisam-se os interessados de que, autorizado por despacho
de 24 de Outubro de 2001 do director regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Norte, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso misto para preenchimento de sete lugares
de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior, com
dotação global, do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do
Ambiente e Recursos Naturais do Norte, aprovado pela Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto, sendo estipuladas as seguintes quotas:

Seis lugares para funcionários pertencentes ao quadro de pessoal
dos serviços da ex-Direcção Regional do Ambiente e Recursos
Naturais do Norte;

Um lugar para funcionários pertencentes a outros serviços da
administração.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 120/2000, de 4 de Julho, com
a Declaração de Rectificação n.o 7-R/2000, 127/2001, de 17 de Abril,
e 141/2001, de 24 de Abril.

3 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de
1.a classe o exercício das tarefas enunciadas no mapa n.o 1 anexo
ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

4 — Remuneração, local e condições de trabalho:
4.1 — A remuneração é a fixada nos termos conjugados dos Decre-

tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

4.2 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte, sita na Rua
Formosa, 254, 4049-030 Porto, ou na Rua de Fernandes Tomás, 424,
4000-210 Porto, e nas suas divisões sub-regionais;

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Além de possuir os requisitos a que se refere o artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho, os candidatos deverão
ser técnicos superiores de 2.a classe com, pelo menos, três anos de
serviço na categoria com classificação de serviço não inferior a Bom.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
6.1 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-

tores: habilitação académica de base, formação profissional, expe-
riência profissional e classificação de serviço, sendo pontuada de 0
a 20 valores:

a) Habilitação académica de base — na qual se pondera a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional — em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional que possam con-
tribuir para o incremento dos níveis de desempenho das fun-
ções inerentes ao lugar posto a concurso e cujos documentos
comprovativos façam referência à sua duração;

c) Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade do concurso, bem
como outras capacitações adequadas;

d) Classificação de serviço — em que serão ponderados os seus
valores, qualitativa e quantitativamente.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação cur-
ricular e o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam das actas da reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das classificações obtidas em cada um dos factores de apre-
ciação, considerando-se não aprovados no concurso os candidatos que
não obtiverem uma pontuação igual ou superior a 9,5 valores.

6.4 — Em caso de igualdade de classificação serão considerados
como factores de desempate os mencionados no artigo 37.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,

de acordo com a minuta anexa ao presente aviso e que dele faz parte
integrante, dirigido ao director regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Norte, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a Rua Formosa,
254, 4049-030 Porto.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, emitida pelos serviços, da qual constem:

1) Antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e classificação de serviço nos últimos três anos,
na sua expressão qualitativa e quantitativa;

2) Descrição detalhada das tarefas e responsabilidades ine-
rentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato,
nomeadamente as que se relacionam com o lugar a
prover;

c) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações lite-
rárias e profissionais;

d) Fotocópia do bilhete de identidade actualizado.

7.3 — A não apresentação dos documentos exigidos implica, nos
termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Junho, a exclusão dos candidatos.

7.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei geral.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Norte, na Rua Formosa, 254, Porto.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria do Rosário Lourenço de Magalhães
Fidalgo, técnica superior assessora.

Vogais efectivos:

Engenheiro Victor Abel Beirão Andrês, técnico superior
assessor, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Engenheira Maria Helena Barbot Campos e Matos, técnica
superior assessora.
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Vogais suplentes:

Engenheira Maria de Lurdes Clare Neves Resende Vieira
de Castro, técnica superior principal.

Engenheiro Constantino Monteiro André Avelino, técnico
superior assessor.

24 de Outubro de 2001. — O Director Regional, Arnaldo de Car-
valho Machado.

ANEXO

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte:

Nome: . . .
Estado civil: . . .
Filiação: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo Arquivo de Identificação

de . . . , em . . . / . . . / . . . , válido até . . . / . . . / . . .
Contribuinte fiscal n.o . . .
Residência: . . .
Código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Habilitações profissionais (especializações, estágios, acções de for-

mação, etc.): . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Antiguidade:

Na carreira: . . .
Na categoria: . . .
Na função pública: . . .

Classificação de serviço reportada aos anos relevantes para efeitos
de promoção: . . .

[Indicação de quaisquer circunstâncias que o candidato repute sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito (as quais só serão
tidas em conta, se devidamente comprovadas)]: . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de acesso
misto para preenchimento de . . . lugares vagos (os funcionários per-
tencentes ao quadro da DRAOT-Norte deverão referir apenas lugares,
sem a expressão «vagos»), na categoria de . . . , da carreira de . . . ,
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Norte.

Aviso de abertura n.o . . . , publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . , de . . . / . . . /2001.

Pede deferimento.

(Data.)
(Assinatura.)

Anexos:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem, da

qual constem a existência e natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública (apenas para candidatos não pertencentes à
DRAOT — Norte);

Documentos comprovativos da formação profissional.

Instituto da Água

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 25 941/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro do Ambiente e do Ordenamento do Território de 27 de Novembro
de 2001:

Licenciado João Manuel Furtado Antas Correia da Costa, assessor
principal do quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos
Naturais — nomeado, em regime de comissão de serviço, por um
período de três anos, precedendo concurso, chefe da Divisão de

Obras do quadro do pessoal dirigente do Instituto da Água, com
efeitos a partir de 27 de Novembro de 2001, data do despacho.

5 de Dezembro de 2001. — Pelo Presidente, a Directora, Ana Maria
Lopes dos Santos.

Despacho n.o 25 942/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-presidente do Instituto da Água de 28 de Novembro de 2001:

Rui Vieira e Rui Manuel de Jesus Mendes, técnicos profissionais
principais (área de desenho) do quadro da ex-Direcção-Geral dos
Recursos Naturais — promovidos, precedendo concurso, a técnicos
profissionais especialistas (área de desenho) do mesmo quadro.

5 de Dezembro de 2001. — Pelo Presidente, a Directora, Ana Maria
Lopes dos Santos.

Instituto de Promoção Ambiental

Despacho (extracto) n.o 25 943/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 12 de Novembro de 2001, no uso das competências sub-
delegadas pelo despacho n.o 20 766/2000 (2.a série), de 25 de Setembro,
da presidente do Instituto de Promoção Ambiental:

José Jorge Pinto Vicente, técnico de informática do grau 1, nível 2,
do quadro de pessoal do Instituto de Promoção Ambiental — reno-
vada por um ano, com efeitos a partir de 13 de Novembro de
2001, a licença sem vencimento por um ano, nos termos do n.o 1
do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

3 de Dezembro de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Car-
doso Rabaça.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 2854/2001:

Licenciada Telma Marina Ferreira Delgado — contratada, em regime
de contrato a termo incerto, para a Estrutura de Apoio Técnico
da Intervenção Operacional da Cultura, até à extinção da referida
Estrutura, para o exercício de funções de técnica especialista prin-
cipal, com a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 510
(308 800$), com efeitos a 3 de Setembro de 2001.

24 de Setembro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Contrato (extracto) n.o 2855/2001:

João Gil Corado de Figueiredo — contratado, em regime de contrato
a termo incerto, para a Estrutura de Apoio Técnico da Intervenção
Operacional da Cultura, até à extinção da referida Estrutura, para
o exercício de funções de motorista de ligeiros, com a remuneração
correspondente ao escalão 7, índice 210 (127 200$), com efeitos
a 3 de Setembro de 2001.

24 de Setembro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 25 944/2001 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Mário Alberto Alves Cardoso licença especial para o exercício de
funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
20 de Dezembro de 2001, a licença especial concedida a Mário Alberto
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Alves Cardoso para o exercício de funções transitórias na Região
Administrativa Especial de Macau.

26 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Despacho n.o 25 945/2001 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Maria Margarida Caldas Rodrigues licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2001, a licença especial concedida a Maria Margarida
Caldas Rodrigues para o exercício de funções transitórias na Região
Administrativa Especial de Macau.

26 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Complexo de Apoio às Actividades Desportivas

Despacho n.o 25 946/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Dezembro de 2001 do director do Complexo de Apoio às Acti-
vidades Desportivas:

José António Pinto Gomes — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, na categoria de técnico superior principal do quadro de
pessoal do Complexo de Apoio às Actividades Desportivas, apro-
vado pela Portaria n.o 847/98, de 8 de Outubro. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2001. — O Director, Manuel Miranda.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 511/2001/T. Const. — Processo n.o 723/2001. —
Acordam, em sessão plenária, no Tribunal Constitucional:

I — 1 — José Medeiros, mandatário do Partido Socialista (PS) nas
eleições para os órgãos autárquicos do concelho de Vendas Novas,
tendo tomado conhecimento da lista de candidatos da Coligação
Democrática Unitária (CDU) à eleição da Assembleia Municipal,
impugnou a elegibilidade do 1.o candidato daquela lista, Dr. José
Afonso do Carmo Marreiros Alvito.

Segundo o impugnante, o referido candidato da CDU exerce as
funções de gerente da Sociedade do Parque Industrial de Vendas
Novas — Urbanização, Gestão e Formação, L.da, sociedade em que
o município de Vendas Novas detém uma posição maioritária. Daí,
entender que ele se encontra abrangido pela inelegibilidade prevista
no artigo 7.o, n.o 1, alínea d), da LEOAL (lei eleitoral dos órgãos
das autarquias locais, aprovada pela Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14
de Agosto).

Notificado para o efeito, o mandatário da CDU respondeu à impug-
nação, reconhecendo que o candidato é gerente da mencionada socie-
dade, a qual se obriga com a assinatura conjunta de três gerentes,
sendo certo que o município detém na mesma 51 % do capital social.
Contudo, considerou que se não verificava a inelegibilidade em causa,
porquanto os gerentes das sociedades comerciais não são funcionários,
preenchendo a respectiva relação com a empresa as características
do mandato e não as do contrato de trabalho subordinado; e, para
além disso, as sociedades comerciais não revestiriam a natureza de
entes autárquicos, pelo que nunca se encontrariam abrangidas pelo
disposto na alínea d) do n.o 1 do artigo 7.o da LEOAL. Em abono
da sua tese, o mandatário da CDU juntou cópia de uma circular
da Associação Nacional de Municípios Portugueses onde se propugna
a plena elegibilidade dos membros dos órgãos sociais de empresas
ou sociedades participadas pelos municípios.

2 — O juiz indeferiu a «reclamação», salientando no respectivo
despacho:

«A figura do gerente de uma sociedade comercial não se confunde
com a de um funcionário público, sujeito a poder disciplinar e de
direcção dos seus superiores.

De facto, o primeiro deve gerir no interesse da sociedade, a mesma
com independência e isenção.

Não está sujeito a qualquer poder directivo ou disciplinar do órgão
autárquico, nem pode, por este, ser compulsivamente afastado.

A norma em análise é uma norma restritiva ao princípio geral
da elegibilidade dos cidadãos para os órgãos autárquicos.

Face ao seu carácter excepcional, não pode ser objecto de inter-
pretação extensiva ou analógica.

Assim sendo, não se pode estender a inelegibilidade referida à
figura do gerente.

O legislador não quis abranger tal função no elenco das ine-
gibilidades.»

3 — Desta decisão do juiz reclamou o mandatário do Partido Socia-
lista, nos termos do preceituado no artigo 29.o da LEOAL.

Alegou, em síntese, que os gerentes da sociedade em causa são
«nomeados em assembleia geral» e «com o voto favorável de, pelo
menos, a maioria do capital social», cabendo à mesma assembleia
fixar «o prazo de duração dos mandatos dos gerentes» e «a respectiva
remuneração», pelo que os mesmos gerentes auferem da dita socie-
dade rendimentos «a título de trabalho dependente», «passíveis dos
descontos legalmente exigíveis em sede de regime geral da segurança
social», o que lhes confere um «estatuto de dependência profissional,
funcional, orgânica, económica e tutelar». Nesta conformidade, a não
se considerar inelegível o candidato, poderia ele vir a pertencer — e,
mesmo, a presidir — à Assembleia Municipal, órgão ao qual cabe
acompanhar e fiscalizar a actividade da Câmara Municipal, sendo
certo que se manteria na referida situação de dependência relati-
vamente ao presidente da Câmara, «subvertendo-se afrontosamente
o princípio da separação de poderes inerente, porque intrínseco, do
sistema de governo municipal».

O juiz considerou ter sido interposto recurso para o Tribunal Cons-
titucional, que admitiu, e mandou notificar o mandatário da CDU
para os efeitos do disposto no artigo 33.o, n.o 2, da LEOAL. Este
mandatário, na sua resposta, reafirmou as posições anteriormente
assumidas, sustentando que se devia manter integralmente o despacho
recorrido.

Cumpre decidir.
II — 4 — Das disposições conjugadas dos artigos 25.o, 26.o, 27.o,

29.o e 31.o da LEOAL resulta o seguinte:

Nos cinco dias subsequentes à apresentação das candidaturas,
o juiz verifica a regularidade do processo, a autenticidade dos
documentos que o integram e a elegibilidade dos candidatos
(artigo 25.o, n.o 2) e, se verificar existência de irregularidades
processuais ou de candidatos inelegíveis, manda notificar o
mandatário da candidatura para, no prazo de três dias, suprir
as irregularidades ou sustentar que elas não existem, bem como
para substituir os candidatos tidos por inelegíveis ou sustentar
que se não verifica qualquer inelegibilidade (artigo 26.o, n.os 1
e 2);

Dentro desses mesmos cinco dias, podem os candidatos impugnar
a regularidade do processo relativamente a outras candidaturas
ou impugnar a elegibilidade de qualquer candidato de outra
candidatura (artigo 25.o, n.o 3), não tendo essa impugnação
de ser especificamente notificada aos mandatários das can-
didaturas impugnadas — só deverá haver notificação se ocorrer
a situação prevista no artigo 26.o, n.os 1 e 2;

Só depois de decorrido o prazo para suprimentos, o juiz lavra
despacho a rejeitar os candidatos inelegíveis e as listas cujas
irregularidades não tenham sido supridas (artigo 27.o, n.o 1),
não prevendo a lei a existência de irregularidades insupríveis,
nem a rejeição liminar de listas;

Nesse mesmo despacho, o juiz, expressa ou implicitamente,
admite as restantes candidaturas e julga elegíveis os respectivos
candidatos;

Das decisões sobre a admissão de candidaturas e a elegibilidade
de candidatos (quer positivas, quer negativas), cabe reclamação
para o próprio juiz (artigo 29.o, n.os 1 a 3), respeitando-se,
então, o princípio do contraditório;

Seguidamente, o juiz decide as reclamações (artigo 29.o, n.o 4);
Das decisões do juiz que decidam as reclamações, cabe recurso

para o Tribunal Constitucional (artigo 31.o).

Quer isto dizer que não há que confundir a impugnação prevista
no artigo 25.o, n.o 3, (que ocorre antes do despacho para suprir irre-
gularidades ou substituir candidatos inelegíveis, a que se refere o
artigo 26.o), com a reclamação (deduzida depois do despacho do
artigo 27.o), sendo que é a prévia existência desta última — e de uma
decisão sobre ela — que constitui pressuposto necessário da inter-
posição do recurso para o Tribunal Constitucional, como este tem
uniformemente vindo a entender.

5 — No caso dos autos, houve impugnação, que o juiz mandou
processar — e decidiu — como se se tratasse de uma reclamação. E
houve igualmente a indispensável reclamação, que o juiz, todavia,
interpretou como recurso e, consequentemente, não decidiu, orde-
nando a imediata remessa dos autos ao Tribunal Constitucional.
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Neste contexto, entende-se que o Tribunal Constitucional deve
tomar conhecimento do «recurso», como se ele tivesse sido efecti-
vamente interposto, aceitando-se como consolidada a conversão da
reclamação em recurso, efectuada pelo juiz a quo.

Com efeito, se assim não acontecesse — e excluindo-se, por mani-
festamente injusta e privadora de um direito assegurado pela Cons-
tituição e pela lei, a alternativa de o reclamante vir a ser expropriado
da possibilidade de recorrer para este Tribunal —, os autos teriam
de voltar ao tribunal a quo, para que aí fosse decidida a reclamação,
abrindo-se, depois, ainda, a fase do recurso, com respeito pelo prin-
cípio do contraditório.

Pois bem: uma tal solução afigura-se absolutamente inviável, tendo
em conta o escasso período de tempo em que se tem de desenvolver
o processo eleitoral, que se desenvolve num encadeamento que se
não compadece com delongas, antes supõe o estrito cumprimento
de prazos reduzidos que não podem ser anomalamente dilatados.

Assim sendo, o Tribunal conhecerá do objecto do recurso.
III — 6 — Preceitua o artigo 7.o, n.o 1, alínea d), da LEOAL que

«não são elegíveis para os órgãos das autarquias locais dos círculos
eleitorais onde exercem funções», «os funcionários das autarquias
locais ou dos entes por estas constituídos ou em que detenham posição
maioritária, que exerçam funções de direcção» (cf. a Declaração de
Rectificação n.o 20-A/2001, Diário da República, 1.a série-A, suple-
mento, de 12 de Outubro de 2001).

A propósito da inelegibilidade dos «funcionários dos órgãos repre-
sentativos das freguesias e dos municípios», constante da alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o da anterior lei eleitoral (Decreto-Lei n.o 701-B/76,
de 29 de Setembro), expressou este Tribunal a seguinte opinião, no
Acórdão n.o 244/85 (Acórdãos do Tribunal Constitucional, 6.o vol.,
pp. 221 e 222):

«Tais razões — e assim chegamos ao que o Tribunal julga ser o
fundamento ou justificação decisiva da disposição em aná-
lise — podem, desde logo, reconduzir-se a estas duas ideias básicas:
de um lado, a de preservar a independência do exercício dos cargos
electivos autárquicos; do outro, a de assegurar que os respectivos
titulares desempenhem esses cargos com isenção e ‘desinteresse’, ou
seja, com ‘imparcialidade’ (cf. precisamente, já neste sentido, a decla-
ração de voto do que foi o ilustre conselheiro Costa Aroso, aposta
ao Acórdão n.o 12/84).

Na verdade, compreende-se que não possa ser eleito para um órgão
autárquico, nem aquele que, na sua actividade profissional, é um ‘exe-
cutor’ das deliberações desse órgão, e no exercício de tal actividade
bem pode depender hierarquicamente de outros funcionários da autar-
quia (pense-se, por exemplo, na hipótese de um funcionário dos ser-
viços e limpeza de uma câmara que seja eleito vereador da mesma,
e ao qual seja atribuído o pelouro da higiene municipal); nem tão-
-pouco aquele que, em razão do seu vínculo profissional à autarquia,
é titular, face a ela, de interesses pessoais próprios e permanentes.
Ou seja, e numa palavra: compreende-se que se queira evitar qualquer
confusão — e antes garantir uma clara ‘separação’ — entre o nível,
que se poderá dizer ainda ‘político’, da tomada das deliberações e
decisões autárquicas e o nível puramente ‘administrativo’ da sua
execução.»

E, interpretando-se o preceito em causa, entendeu-se, então, que
ele não abrangia os funcionários da administração autárquica autó-
noma ou mesmo só indirecta, embora também valesse, quanto a eles,
«ao menos em parte e em certa medida», por à extensão da ine-
legibilidade a «esse mais amplo círculo de destinatários» obstar a
«letra da lei e a sua história» (ibidem, p. 225).

De uma forma clara e expressiva, viria mais tarde este Tribunal
a sublinhar, em matéria de inelegibilidades, que, estando-se «na pre-
sença de um direito fundamental de natureza política», «não é lícito
ao intérprete proceder a interpretações extensivas ou aplicações ana-
lógicas que se configurariam como restrições de um direito político»,
sendo certo que «a jurisprudência do Tribunal Constitucional em
matéria eleitoral tem acentuado que as normas que estabelecem casos
de inelegibilidade contêm enumerações taxativas e não meramente
exemplificativas» (Acórdão n.o 735/93, Acórdãos do Tribunal Cons-
titucional, 26.o vol., p. 516).

O artigo 7.o, n.o 1, alínea d), da recente LEOAL introduziu pro-
fundas alterações ao regime constante do artigo 4.o, n.o 1, alínea c),
da lei anteriormente vigente.

Na parte que ora nos interessa, duas modificações de relevo devem
ser assinaladas:

Passaram a ficar abrangidos pela inelegibilidade não só os fun-
cionários dos órgãos das autarquias locais, como os dos entes
por estas constituídos e os dos entes em que elas detenham posi-
ção maioritária;

Todavia, a inelegibilidade em causa só atinge os funcionários
que exerçam funções de direcção.

Este é o quadro legal à luz do qual se há-de apurar se é inelegível
para uma assembleia municipal o candidato que, como resulta provado

nos autos, exerce as funções de gerente de uma sociedade, em que
o município detém participação maioritária.

7 — A primeira questão a resolver consiste em apurar se o exercício
de certas funções numa sociedade comercial com participação maio-
ritária da autarquia no respectivo capital social pode determinar a
ocorrência de uma inelegibilidade.

A coligação recorrida entende que não, porquanto uma sociedade
comercial não constitui um ente autárquico. E no mesmo sentido se
pronunciou o juiz a quo.

Assinale-se, porém, que a lei se não refere a entes autárquicos,
mas antes a entes constituídos pelas autarquias locais e a entes em
que elas detenham posição maioritária.

Ora, se os entes constituídos pelas autarquias locais corresponderão
a formas de administração indirecta ou autónoma — v. g., associações
ou federações de municípios, serviços municipalizados ou outros ins-
titutos ou fundações criadas pela autarquia para prosseguirem fina-
lidades específicas —, já se não descortina como a categoria entes
em que a autarquia detenha posição maioritária possa corresponder
a uma realidade jurídica distinta das sociedades. Com efeito, só no
âmbito de uma instituição societária faz sentido falar de posição maio-
ritária da autarquia, já que pressupõe a coligação desta com outras
pessoas ou entidades que se encontrem numa posição minoritária —,
relação que necessariamente se processa apenas no seio de uma
sociedade.

Conclui-se, pois, que as sociedades comerciais se encontram abran-
gidas pela previsão legal.

8 — Esta conclusão tem reflexos na determinação do conceito de
funcionário, constante da mesma disposição.

Na verdade, se existem inelegibilidades que atingem o exercício
de certas funções desempenhadas em sociedades comerciais, e sendo
certo que as relações entre tais sociedades e os respectivos traba-
lhadores se regem pela legislação laboral comum, forçoso se torna
igualmente concluir que o conceito de funcionário, adoptado na lei
eleitoral, se não pode confundir com o conceito geralmente acolhido
no âmbito do direito administrativo.

Assim, os funcionários a que se refere a alínea d) do n.o 1 do
artigo 7.o da LEOAL não serão apenas «os trabalhadores da função
pública que integram o quadro de um organismo ou serviço» (Acórdão
n.o 244/85, cit., p. 226), mas antes todos aqueles que exerçam uma
actividade profissional com subordinação jurídica, no âmbito da autar-
quia ou de qualquer dos entes por ela constituídos ou em que detenha
posição maioritária.

9 — Resta, pois, averiguar se o gerente de uma sociedade comercial
por quotas desempenha uma actividade profissional que exerce com
subordinação jurídica, de tal sorte que, para efeitos da lei eleitoral,
possa ser tido como um funcionário da mesma sociedade.

É conhecida a controvérsia acerca da «natureza do vínculo entre
a sociedade e o administrador, visto este como um indivíduo nomeado
para o exercício de um cargo num órgão social. Muitos autores enten-
dem que entre a sociedade e o administrador se forma um contrato
mas, se para uns estamos perante um contrato de mandato, para
outros trata-se antes de um contrato de prestação de serviços ou
de um contrato a se stante» (Alexandre Soveral Martins, Os Poderes
de Representação dos Administradores de Sociedades Anónimas, Coim-
bra Editora, 1998, pp. 55-57).

A generalidade da doutrina, porém, afasta a qualificação como
laboral do vínculo entre o administrador ou gerente e a sociedade
(cf. António Menezes Cordeiro, Da Responsabilidade Civil dos Admi-
nistradores das Sociedades Comerciais, Lex, 1997, pp. 393-396). E, com
frequência, exactamente por não existir uma relação de subordinação
jurídica.

Assim, sublinha Luís Brito Correia (Os Administradores de Socie-
dades Anónimas, Almedina, 1993, p. 561):

«Do que se disse atrás sobre a situação do administrador decorre
que as diferenças entre este e o trabalhador subordinado são também
flagrantes.

Enquanto o administrador goza de grande autonomia perante a
sociedade (ou os seus outros órgãos), o trabalhador está juridicamente
subordinado ao empregador.

A sociedade não tem sobre o administrador um poder de direcção,
com a intensidade característica da relação laboral; nem pode sequer
dizer-se que o administrador tem mera autonomia técnica perante
a sociedade, pois tem muito mais autonomia que essa.»

E, por seu turno, assinala Bernardo da Gama Lobo Xavier (Curso
de Direito do Trabalho, 2.a ed., Verbo, p. 298):

«Situação especial é a dos administradores e gerentes das socie-
dades, que praticam actos jurídicos em nome dessas pessoas colectivas
que representam, sendo por elas retribuídos. Simplesmente nestes
casos, há uma relação de organicidade suposta pela própria natureza
das pessoas colectivas, que têm de agir por órgãos (v. g., conselhos
de administração ou gerência), os quais necessitam de um suporte
humano. Essas pessoas físicas designadas para integrar tais órgãos
não são apenas mandatários, mas suportes de órgãos independentes
(Organtraeger), que exercem as suas funções com autonomia. Exis-
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tindo, porventura, simultaneamente uma relação de emprego com
a sociedade (os administradores são retribuídos, gozam férias e, às
vezes, têm direito a reforma), essa relação supõe uma autonomia
na actividade que a diferencia da situação dos trabalhadores subor-
dinados[. . . ]»

Mesmo no caso das sociedades por quotas — situação a que se
reportam os autos —, «os gerentes devem praticar os actos que forem
necessários ou convenientes para a realização do objecto social», muito
embora «com respeito pelas deliberações dos sócios» (artigo 259.o
do Código das Sociedades Comerciais). Esse respeito pelas delibe-
rações dos sócios não traduz, contudo, a existência de uma relação
hierárquica entre os sócios e os gerentes, mas uma relação interorgânica
entre a assembleia geral da sociedade e a gerência (neste sentido, Raul
Ventura, Teoria da Relação de Trabalho, I vol., Imprensa Portuguesa,
1994, p. 298).

Nesta conformidade, e tendo igualmente em conta que a juris-
prudência deste Tribunal tem entendido, como se observou, que se
não devem efectuar interpretações extensivas em matéria de restrições
ao exercício de direitos políticos, não podem os gerentes das socie-
dades maioritariamente participadas pela autarquia ser considerados
como funcionários, para o efeito de serem tidos como inelegíveis para
os órgãos dessa autarquia.

Para tal efeito, funcionários «que exerçam funções de direcção»
serão, assim, os trabalhadores da empresa que nela tenham a res-
ponsabilidade de superintender, coordenar ou chefiar — ainda que
a título vicariante — a actividade de um ou mais sectores, serviços
ou departamentos, na directa dependência dos órgãos de adminis-
tração ou gestão, mas não já os próprios titulares destes órgãos. Ou
seja, a inelegibilidade abrange aqueles quadros da empresa que desem-
penhem tais «funções de direcção» no âmbito de uma relação laboral,
com subordinação jurídica, portanto, aos órgãos da sociedade (no
sentido de que « o trabalhador subordinado pode ser um empregado
altamente qualificado e com funções directivas, distinto do adminis-
trador», cf. Inocêncio Galvão Teles, anotação, O Direito, ano 104.o,
1972, p. 337).

Não sendo esta última situação a que vem invocada no caso dos
autos, não se verifica a pretendida inelegibilidade.

10 — Nestes termos, nega-se provimento ao recurso.

Lisboa, 26 de Novembro de 2001. — Luís Nunes de Almeida — Artur
Maurício — Paulo Mota Pinto — José de Sousa e Brito — Guilherme
da Fonseca — Maria Fernanda Palma — Maria Helena Brito — Maria
dos Prazeres Beleza — Alberto Tavares da Costa — Bravo Serra — José
Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 508/2001/T. Const. — Processo n.o 724/2001. —
Acordam no Plenário do Tribunal Constitucional:

1 — A CDU — Coligação Democrática Unitária interpõe recurso
do despacho de fl. 141 que indeferiu a reclamação por si deduzida
a fl. 132 onde arguiu as seguintes irregularidades:

Indicação de um único mandatário por um grupo de cidadãos
eleitores, Juntos Pelo Concelho de Penedono, concorrente nas
próximas eleições autárquicas à Câmara Municipal de Pene-
dono e à Assembleia Municipal de Penedono;

Não atribuição de um número (símbolo, em numeração romana
de 1 a 20), em separado, àquele grupo de cidadãos, relati-
vamente a cada órgão a que se candidata, no sorteio a que
se refere o artigo 30.o, n.o 1, da Lei n.o 1/2001, de 14 de
Agosto.

Nas suas alegações diz o seguinte:
«Terminado o prazo para a entrega das candidaturas (dia 22 de

Outubro) realizou-se no dia seguinte (23 de Outubro) o sorteio das
listas, no qual o mandatário da CDU não pôde estar presente. No
dia 25 de Outubro, quinta-feira, ao receber a notificação do
M.mo Sr. Juiz (emanada no dia 24 de Outubro) de imediato solicitou
cópia do referido sorteio.

Perante o referido documento de imediato solicitou à escrivã-ad-
junta que o informasse de qual o número de sorteios verificados,
dado estarmos em presença de várias listas propostas por cidadãos
independentes. Perante as dúvidas apresentadas, procurou de ime-
diato, através dos serviços do Tribunal Judicial de Meda, que lhe
fosse possível esclarecer junto do M.mo Sr. Juiz o que realmente tinha
acontecido. Tal não lhe foi possível. Apenas no dia 29 de Outubro,
o mandatário da CDU conseguiu esclarecer através de informação
prestada pelo Sr. Secretário Judicial. Segundo ele, durante o sorteio,
o Sr. António José Cabral de Almeida afirmou que os cidadãos pro-
ponentes das várias listas de cidadãos independentes eram todos os
mesmos só que concorriam a vários órgãos.

Por essa razão, verificou-se apenas um sorteio para atribuição da
respectiva sigla em numeração romana. Perante o que atrás foi
descrito, a CDU apresentou no dia seguinte (30 de Outubro) uma
reclamação que não foi aceite pelo M.mo Sr. Juiz por não referir

concretamente qual a(s) irregularidade(s) existente(s). Nesse mesmo
dia, 30 de Outubro, o mandatário da CDU apresentou uma nova
reclamação.

Apenas no dia 7 de Novembro, ou seja oito dias depois (quando
o prazo é de quarenta e oito horas), o M.mo Sr. Juiz emitiu o despacho
relativo à reclamação apresentada pela CDU, indeferindo as referidas
irregularidades.

Assim, a CDU — Coligação Democrática Unitária vem por este
meio apresentar recurso da decisão proferida pelo M.mo Sr. Juiz do
Tribunal da Comarca de Meda. Esta posição consubstancia-se nos
seguintes factos:

Conforme resulta da lei eleitoral para os órgãos das autarquias
locais (Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto) as listas de cidadãos
eleitores são uma realidade distinta dos partidos políticos e coligações
com fins eleitorais.

Enquanto estes concebem processos únicos na área dos municípios,
os grupos de cidadãos necessitam de processos autónomos relativa-
mente a cada órgão autárquico (candidatos, proponentes, manda-
tários).

Assim, nos termos do artigo 15.o da citada lei, as listas de candidatos
de grupos de cidadãos eleitores a cada órgão são propostas pelo
número de cidadãos eleitores resultantes da utilização da fórmula
que a lei determina, conforme a candidatura se destina aos órgãos
do município ou de freguesia. Os grupos de cidadãos designam um
mandatário de entre os eleitores inscritos no respectivo círculo para
efeitos de representação nas operações referentes à apreciação da
elegibilidade e nas operações subsequentes (artigo 22.o).

Significa isto que cada lista proposta, a cada órgão (no mínimo,
órgãos municipais, e cada assembleia de freguesia tem de ter), no
caso dos grupos de cidadãos, um mandatário inscrito na respectiva
área por razões que se prendem com a própria essência da sua cons-
tituição e que o legislador considerou.

Da mesma forma, o número (numeração romana) de 1 a 20, a
utilizar pelos grupos de cidadãos eleitores, nos termos do artigo 30.o,
n.o 1, deverá ser atribuído, e em separado, a cada candidatura em
função do órgão e não deve considerar-se como entidade única, ao
exemplo dos partidos políticos ou coligações.

As fórmulas adoptadas por este Tribunal conduzem ao tratamento
igual de grupos de cidadãos e de partidos políticos ou coligações
o que manifestamente não se deduz da lei eleitoral em vigor.

O crédito e a afirmação dos grupos de cidadãos no seio da área
a que concorrem foi o que o legislador procurou assegurar ao lhes
conferir um estatuto distinto.

Em suma: por um lado, a lista Juntos Pelo Concelho de Penedono
apresentada à Câmara Municipal tem o mesmo mandatário da lista
Juntos Pelo Concelho de Penedono apresentada à Assembleia Muni-
cipal — Sr. António José Fonseca Cabral de Almeida —, o que, a
nosso ver, configura uma irregularidade; por outro, a sigla XIII é atri-
buída às listas Juntos Pelo Concelho de Penedono, apresentada à
Câmara Municipal, Jntos Pelo Concelho de Penedono, apresentada
à Assembleia Municipal, e Juntos Por Penedono, apresentada à
Assembleia de Freguesia de Penedono, situação que acontece por
apenas se ter verificado um sorteio para atribuição de sigla quando
deveriam ter sido três sorteios, o que, a nosso ver, configura uma
outra irregularidade.

Vimos pois, por este meio, mais uma vez, reclamar das irregu-
laridades dos actos praticados.

Pede deferimento.»
O recurso foi parcialmente admitido, nos seguintes termos:
«O recurso ora interposto é legalmente inadmissível no tocante

à matéria da atribuição (ou falta dela) do símbolo ao grupo de elei-
tores, nos termos do artigo 31.o, n.o 1, da lei eleitoral.

Por legal e tempestivo, admite-se o recurso, no tocante à restante
matéria.

Notifique, sendo-o o mandatário do grupo de cidadãos para os
efeitos do artigo 33.o, n.o 2, da lei eleitoral.»

O mandatário do referido grupo de cidadãos respondeu nos seguin-
tes termos:

«António José Fonseca Cabral de Almeida, mandatário das listas
do grupo de cidadãos eleitores Juntos Pelo Concelho de Pene-
dono — JunCP, notificado, em 13 de Novembro de 2001, da douta
decisão, de 12 de Novembro de 2001, que admitiu o recurso da
CDU — Coligação Democrática Unitária — vem nos termos do n.o 2
do artigo 33.o da Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto, responder:

1.o Mantém e dá por inteiramente reproduzido tudo o que disse
em resposta à reclamação, apresentada pela recorrente, sobre a mesma
matéria, ou seja, que não há qualquer irregularidade na designação
do mandatário das listas do grupo de cidadãos eleitores Juntos Pelo
Concelho de Penedono — JunCP.

2.o Que, face ao que dispõe o artigo 22.o da Lei Orgânica n.o 1/2001:
‘1 — Os partidos políticos, coligações e grupos de cidadãos con-

correntes designam um mandatário de entre os eleitores inscritos no
respectivo círculo [leia-se território do concelho de Penedono (Câmara
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e Assembleia Municipal) — artigo 10.o] para efeitos de representação
nas operações.’
sou de parecer que tanto a reclamação antes apresentada como o
recurso ora interposto, pelo mandatário Sr. Paulo Alexandre Gomes
Guerreiro Deus da CDU — Coligação Democrática Unitária, não
mereceriam apreciação uma vez que é ilegítima a sua qualidade de
mandatário porque inscrito no círculo do Barreiro onde tem o número
de eleitor D-1788 da freguesia do Lavradio, não cumprindo, assim,
os requisitos do artigo 22.o da Lei Orgânica n.o 1/2001.

Contudo, doutamente se decidirá.»
Remetidos os autos a este Tribunal, cumpre decidir.
2 — Resulta dos autos:

Um grupo de cidadãos eleitores, Juntos Pelo Concelho de Pene-
dono, apresentou listas de candidaturas às próximas eleições
autárquicas para a Câmara Municipal de Penedono e Assem-
bleia Municipal de Penedono;

Em ambas as candidaturas foi indicado o mesmo mandatário,
António José Fonseca Cabral de Almeida, residente em Pene-
dono, recenseado pela freguesia de Penedono do concelho
de Penedono;

Pela CDU — Coligação Democrática Unitária foi deduzida a
seguinte reclamação:

«Tornado público o acto de sorteio das listas, no processo
de apresentação de candidaturas para a eleição dos órgãos
autárquicos do município de Penedono, vem a CDU — Coli-
gação Democrática Unitária, PCP — PEV, apresentar a
seguinte reclamação:

Conforme resulta da lei eleitoral para os órgãos das autar-
quias locais (Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto) as
listas de cidadãos eleitores são uma realidade distinta dos par-
tidos políticos e coligações com fins eleitorais.

Enquanto estes concebem processos únicos na área dos
municípios, os grupos de cidadãos necessitam de processos
autónomos relativamente a cada órgão autárquico (candidatos,
proponentes, mandatários).

Assim, nos termos do artigo 15.o da citada lei, as listas de
candidatos de grupos de cidadãos eleitores a cada órgão são
propostas pelo número de cidadãos eleitores resultantes da
utilização da fórmula que a lei determina, conforme a can-
didatura se destina aos órgãos do município ou de freguesia.
Os grupos de cidadãos designam um mandatário de entre os
eleitores inscritos no respectivo círculo para efeitos de repre-
sentação nas operações referentes à apreciação da elegibili-
dade e nas operações subsequentes (artigo 22.o).

Significa isto que cada lista proposta a cada órgão (no
mínimo, órgãos municipais, e cada assembleia de freguesia
tem de ter), no caso dos grupos de cidadãos, um mandatário
inscrito na respectiva área por razões que se prendem com
a própria essência da sua constituição e que o legislador
considerou.

Da mesma forma, o número (numeração romana) de 1 a
20, a utilizar pelos grupos de cidadãos eleitores, nos termos
do artigo 30.o, n.o 1, deverá ser atribuído, e em separado,
a cada candidatura em função do órgão e não deve consi-
derar-se como entidade única, ao exemplo dos partidos polí-
ticos ou coligações.

As fórmulas adoptadas por este Tribunal conduzem ao tra-
tamento igual de grupos de cidadãos e de partidos políticos
ou coligações o que manifestamente não se deduz da lei elei-
toral em vigor.

O crédito e a afrmação dos grupos de cidadãos no seio
da área a que concorrem foi o que o legislador procurou asse-
gurar ao lhes conferir um estatuto distinto.

A situação em que o legislador optou por poder, eventual-
mente, ser considerada uma entidade conjunta foi a da can-
didatura aos órgãos municipais, exclusivamente em matéria
de direito de antena ao determinar como condição de acesso
aos tempos de antena por parte da candidatura a apresentação
de listas à Câmara e Assembleia Municipais respectivas, con-
forme determina o artigo 56.o da lei eleitoral.

Em suma: por um lado, a lista Juntos Pelo Concelho de
Pendono apresentada à Câmara Municipal tem o mesmo man-
datário da lista Juntos Pelo Concelho de Penedono apresen-
tada à Assembleia Municipal — Sr. António José Fonseca
Cabral de Almeida —, o que, a nosso ver, configura uma irre-
gularidade; por outro, a sigla XIII é atribuída às listas Juntos
Pelo Concelho de Penedono, apresentada à Câmara Municipal,
Juntos Pelo Concelho de Penedono, apresentada à Assembleia
Municipal, e Juntos Por Penedono, apresentada à Assembleia
de Freguesia de Penedono, situação que acontece por apenas
se ter verificado um sorteio para atribuição de sigla quando
deveriam ter sido três sorteios, o que, a nosso ver configura
uma outra irregularidade.

Vimos pois, por este meio, reclamar das irregularidade dos
actos praticados.

Pede deferimento»;

O mandatário do grupo de eleitores em causa, notificado «para
os efeitos do artigo 29.o, n.o 2, da lei eleitoral», respondeu
sustentando que se não verificava qualquer das irregularidades
arguidas;

Foi, depois, proferido despacho de indeferimento da reclamação
nos seguintes termos:

«Reclamação da CDU:
Relativamente ao sorteio, e, por um lado, as reclamações

contra o mesmo devem ser deduzidas no acto, e por isso é
que a lei (artigo 30.o, n.o 1, da lei eleitoral) permite a presença
dos mandatários e candidatos que desejem assistir.

Aliás, o resultado do sorteio é imediatamente afixado.
Por outro lado, o resultado do sorteio é aleatório, tendo

sido o sorteio a ditar a atribuição dos símbolos, e o XIII «saiu»
aos dois grupos de cidadãos eleitores, o que não configura
qualquer irregularidade, bastando pensar na hipótese de exis-
tirem mais de 20 grupos de cidadãos, como aliás bem salienta
o mandatário do grupo reclamado.

Relativamente à circunstância de o mandatário ser único,
afigura-se-nos não dar razão à reclamante.

Acompanham-se, neste aspecto, as considerações expendi-
das pelo grupo reclamado.

Em primeiro lugar, saliente-se que estamos perante um
único grupo de cidadãos eleitores, só que concorrente a diver-
sos órgãos.

Vale dizer, são os mesmos os cidadãos proponentes.
O mandatário é designado de entre os eleitores inscritos

no círculo eleitoral (artigo 22.o, n.o 1, da lei eleitoral), e o
território da respectiva autarquia local constitui um único cír-
culo eleitoral.

O círculo eleitoral é, assim, constituído pelo território de
Penedono, rectius, do concelho de Penedono.

Assim, vê-se que a lei não diferenciou, no artigo 22.o, n.o 1,
os grupos de cidadãos dos partidos.

Por isso, não há qualquer irregularidade.
Termos em que indefiro à requerida irregularidade.
Notifique.»

É deste despacho que vem interposto o presente recurso pela
CDU — Coligação Democrática Unitária.

3 — Na sua resposta, sustenta o mandatário do grupo de eleitores
Juntos Pelo Concelho de Penedono que o recurso não deveria ser
objecto de apreciação por vir subscrito por mandatário que, inscrito
no círculo do Barreiro, não cumpre os requisitos do artigo 22.o da
Lei Orgânica n.o 1/2001.

Trata-se, manifestamente, de questão — reportada à representa-
ção, no recurso, da coligação recorrente — de que o Tribunal não
pode conhecer.

Na verdade, a regularidade da designação do mandatário da CDU
deve, nesta fase, ter-se por adquirida, pois, sendo matéria respeitante
à regularidade da candidatura apresentada por aquela Coligação, não
foi objecto de reclamação.

4 — Como se deixou relatado, o recurso foi apenas admitido na
parte em que a coligação recorrente impugnou a regularidade das
candidaturas do grupo de eleitores Juntos Pelo Concelho de Penedono
à Câmara Municipal de Penedono e à Assembleia Municipal de Pene-
dono, por nelas se ter indicado o mesmo mandatário, António José
Fonseca Cabral de Almeida.

Ora, notificado deste despacho, deveria a recorrente ter reagido,
o que não fez, dispondo de oportunidade para o efeito — o despacho
foi notificado a 13 de Novembro de 2001 e a resposta do recorrido
apresentada em 14 de Novembro de 2001, só depois sendo remetidos
os autos ao Tribunal Constitucional.

É certo que a recorrente impugna igualmente a legalidade do sorteio
efectuado, podendo entender-se que a não admissão do recurso não
abrangia essa questão.

A verdade, porém, é que a impugnação da recorrente visa direc-
tamente a atribuição do mesmo símbolo às listas apresentadas pelos
grupos de eleitores Juntos Pelo Concelho de Penedono, assumindo
neste contexto a alegação de irregularidade do sorteio um carácter
instrumental — a razão da atribuição do mesmo símbolo resultaria
do facto de se ter procedido a um único sorteio.

Por outras palavras, a invocada irregularidade do sorteio acaba
por constituir o fundamento da impugnação da atribuição do aludido
símbolo, pelo que a não admissão do recurso quanto a esta decisão
não permite o conhecimento autónomo de uma tal questão.

5 — Limitado, assim, o objecto do recurso, manifesto é que a recor-
rente não tem qualquer razão.
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Em primeiro lugar, deve salientar-se que as duas candidaturas em
apreço — à Câmara Municipal de Penedono e à Assembleia Muni-
cipal de Penedono — se reportam à mesma autarquia local
(artigo 236.o, n.o 1, da Constituição): o município de Penedono.

Está, deste modo, em causa um único círculo eleitoral (para efeitos
de eleição dos órgãos autárquicos) que, nos termos do artigo 10.o
da Lei Orgânica n.o 1/2001, é constituído pelo território do município
de Penedono.

Ora, nos termos do artigo 22.o, n.o 1, da Lei Orgânica n.o 1/2001,
que rege sobre mandatários das listas, não é desde logo feita qualquer
distinção entre partidos, coligações e grupos de cidadãos, quanto à
designação de mandatário. A todos eles é igualmente exigido que
designem «um mandatário de entre os eleitores inscritos no respectivo
círculo eleitoral, para efeitos de representação nas operações refe-
rentes à apreciação da elegibilidade e nas operações subsequentes».

Do mesmo preceito resulta claramente que o único requisito exigido
em tal designação é que o mandatário seja um eleitor inscrito no
respectivo círculo eleitoral, ou seja, no caso, inscrito no círculo eleitoral
que corresponde ao território do município de Penedono, exigência
inequivocamente cumprida com a designação, como mandatário das
listas apresentadas pelo grupo de cidadãos eleitores Juntos Pelo Con-
celho de Penedono, de António José Fonseca Cabral de Almeida,
inscrito como eleitor no concelho de Penedono.

Não veda o citado artigo 22.o que, apresentadas candidaturas por
grupos de eleitores, constituídos pelos mesmos cidadãos, a dois órgãos
da mesma autarquia, seja designado o mesmo cidadão como man-
datário em ambas as candidaturas, desde que inscrito no respectivo
círculo eleitoral, não se vendo, aliás, que razão substancial pudesse
justificar uma tal proibição.

Sem necessidade de outras considerações, improcede, assim, o pre-
sente recurso.

6 — Decisão. — Pelo exposto e em conclusão, decide-se negar pro-
vimento ao recurso.

Lisboa, 22 de Novembro de 2001. — Artur Maurício — Paulo Mota
Pinto — José de Sousa e Brito — Guilherme da Fonseca — Maria Fer-
nanda Palma — Maria Helena Brito — Maria dos Prazeres Beleza —
Alberto Tavares da Costa — Bravo Serra — Luís Nunes de Almeida —
José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 510/2001/T. Const. — Processo n.o 690/01. —
Acordam, em sessão plenária, no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — José Santos Marques, mandatário das listas
do Partido Social-Democrata (PPD/PSD) concorrentes às eleições
autárquicas no concelho de Oleiros, recorreu para o Tribunal Cons-
titucional do despacho do juiz do Tribunal Judicial da Comarca de
Oleiros que julgou elegível o 1.o candidato da lista do Partido Socialista
(PS) para a Câmara Municipal, Ângelo de Jesus Antunes.

Por sua vez, o mandatário das listas do PS no mencionado concelho,
António Jorge Mendes Dias, ao responder a esse recurso, solicitou
que este Tribunal reapreciasse as candidaturas de José Luís Marques
dos Santos e de José Antunes Lourenço, que integram a lista do
PSD para a Assembleia Municipal, julgando-os a ambos inelegíveis.

Finalmente, o mesmo mandatário do PS veio interpor recurso para
este Tribunal do despacho do juiz que indeferiu, por intempestivo,
o pedido de substituição do candidato daquele partido, Manuel Car-
valho, na lista concorrente à eleição da Assembleia de Freguesia de
Vilar Barroco.

2 — O PSD, através do seu mandatário distrital para Castelo
Branco, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 25.o da lei eleitoral
dos órgãos das autarquias locais (LEOAL), aprovada pela Lei Or-
gânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto, impugnara oportunamente «a
elegibilidade do candidato apresentado pelo Partido Socialista à pre-
sidência da Câmara Municipal de Oleiros, Sr. Ângelo de Jesus Antu-
nes, com fundamento na existência de inelegibilidade prevista no
artigo 7.o, n.o 2, alínea c), da citada lei orgânica», pois exerce as
funções de «presidente da Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da Zona
do Pinhal, entidade com a qual a Câmara Municipal de Oleiros man-
tém um contrato, cuja execução é continuada e no qual o candidato
do Partido Socialista intervém como outorgante». Com a impugnação,
juntou cópia autenticada de diversos documentos, para fazer prova
da celebração do contrato que refere contrato particular para emprés-
timo (cf. fl. 258).

O mandatário do Partido Socialista, em resposta, sustentou não
ocorrer, no caso, a invocada inelegibilidade, porque a Caixa de Crédito
Agrícola, que «se encontra integrada no designado Sistema da Caixa
Central de Crédito Agrícola Mútuo», de que o candidato é director,
não é uma sociedade, mas sim uma cooperativa. Para além disso,
e como afirma ser do conhecimento do mandatário do Partido Social-
-Democrata, «o crédito em causa [. . . ] foi cedido temporariamente
à Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo e o candidato em causa
pediu suspensão de funções, conforme determina a lei, em data ante-
rior à apresentação das listas perante o Tribunal Judicial da Comarca
de Oleiros».

O juiz lavrou despacho em que foi decidido indeferir «a referida
reclamação, admitindo-se o candidato», «uma vez que o mesmo não
é membro de corpo social nem gerente de sociedade que tenha con-
trato com a autarquia».

Desse despacho reclamou o mandatário do Partido Social-Demo-
crata, que conclui pela inelegibilidade do candidato, alegando, em
resumo:

Que o candidato Ângelo de Jesus Antunes é presidente da direc-
ção da Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da Zona do Pinhal,
que celebrou com o município de Oleiros um contrato de
mútuo, «que é de execução continuada, celebrado em 16 de
Fevereiro de 1993 e que vigora até 2005 e em que o referido
candidato é outorgante», pelo que está abrangido pela referida
inelegibilidade, que também vale para as cooperativas;

Que as caixas de crédito agrícola mútuo, não obstante adoptarem
a forma de cooperativas, são tratadas por lei, no que toca
à actividade que desenvolvem, como instituições de crédito;

Que a razão de ser da inelegibilidade era a de evitar «ver mis-
turados o interesse público» das autarquias «com interesses
das sociedades»;

Que não ocorreu a invocada transmissão do crédito resultante
do contrato de mútuo, quer porque não foi autorizada pela
Câmara quer «porque as prestações do referido contrato con-
tinuam a ser pagas à Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da
Zona do Pinhal e não à Caixa Central»; e

Que, a ter ocorrido o pedido de suspensão de funções, o que
desconhece, tal seria insuficiente para o efeito pretendido por
não haver sido devidamente autorizado.

O mandatário do Partido Socialista respondeu, voltando, no essen-
cial, a apresentar os argumentos que já anteriormente expendera,
salientando:

A não aplicabilidade às cooperativas da inelegibilidade em causa,
por não prosseguirem fins lucrativos;

Que o candidato solicitou a suspensão de funções na Caixa de
Crédito Agrícola «para estar disponível para a campanha e
não por qualquer outra razão», sendo pela declaração de honra
apresentada pelo candidato que se afere a sua situação (pro-
testou juntar, no entanto, se para o efeito fosse notificado,
prova do pedido de suspensão e da correspondente aceitação);

Que, quanto à questão da transmissão do crédito em causa para
a Caixa Central de Crédito Agrícola, que lhe foi comunicada,
quer o tribunal quer o mandatário do Partido Social-Demo-
crata, podiam pedir os esclarecimentos que tivessem por con-
venientes àquela Caixa Central; e

Que os documentos juntos pelo reclamante para provar que
foram efectuados pagamentos à Caixa de Crédito Agrícola
Mútuo da Zona do Pinhal se referiam a um pagamento anterior
à data de apresentação da candidatura.

A reclamação viria a ser indeferida pelo juiz, porque «a CCAM
não constitui uma sociedade nem, de resto, se entende que a mesma
se encontre abrangida pelo espírito da lei, aderindo-se, a este respeito,
aos argumentos expendidos pelo mandatário do PS».

Inconformado, recorreu o mandatário do PPD/PSD, invocando, em
síntese, o seguinte:

Que, apesar de ter a forma de cooperativa, a Caixa de Crédito
Agrícola Mútuo da Zona do Pinhal é tratada por lei, na sua
actividade, como uma instituição de crédito;

Que o artigo 9.o do Código Cooperativo manda preencher as
suas lacunas mediante recurso ao Código das Sociedades
Comerciais;

Que se aplica aos responsáveis da Caixa de Crédito Agrícola
Mútuo da Zona do Pinhal o que é definido para as demais
instituições de crédito;

Que a alínea c) do n.o 2 do artigo 7.o da LEOAL, «ao referir
membros de corpos sociais e gerentes de sociedades tem de
englobar, na sua letra e no seu espírito, as caixas de crédito
agrícola mútuo»;

Que não ocorreu nenhuma transmissão do crédito que a Caixa
de Crédito Agrícola Mútuo da Zona do Pinhal detém sobre
a Câmara Municipal de Oleiros;

Que, mesmo que tivesse ocorrido a suspensão de funções, isso
seria irrelevante, mantendo-se a inelegibilidade.

Notificado para o efeito, o mandatário do PS veio, no essencial,
opor o seguinte:

Que as cooperativas não estão abrangidas pela alínea c) do n.o 2
do artigo 7.o da LEOAL, preceito que se não aplica «a quais-
quer sociedades, como pretende o recorrente, mas tão-só a
sociedades comerciais»;
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Que não abrange, pois, as cooperativas, por não terem fins lucra-
tivos, diferentemente das sociedades e das empresas expres-
samente referidas naquele preceito;

Que os documentos juntos para provar que foram efectuados
pagamentos à Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da Zona do
Pinhal se referem a pagamentos anteriores à data de apre-
sentação da candidatura;

Que não é necessário o consentimento da autarquia para a trans-
missão do crédito;

Que, relativamente à suspensão de funções na Caixa de Crédito
Agrícola Mútuo da Zona do Pinhal, o pedido ocorreu na devida
altura, pois que foi formulado em 18 de Outubro e aceite
pelo presidente da assembleia geral da Caixa de Crédito Agrí-
cola Mútuo da Zona do Pinhal ainda antes do dia em que
as candidaturas foram apresentadas, 22 de Outubro; e

Que tal situação se afere, até prova em contrário, pela declaração
de honra do candidato em causa.

3 — Nesta resposta ao recurso interposto pelo mandatário do
PPD/PSD, o mandatário do PS acrescentou que antes seriam ine-
legíveis os candidatos indicados pelo Partido Social-Democrata à
Assembleia Municipal de Oleiros, José Luís Marques e José Antunes
Lourenço, pelas razões que apresentou e que só agora estaria em
condições de fundamentar, atentos os elementos que ora se juntam
e que apenas agora se teve acesso.

Anteriormente, antes de qualquer despacho do juiz após a apre-
sentação das candidaturas, o mandatário do Partido Socialista apre-
sentara reclamação — que antes deve ser entendida como sendo a
impugnação referida no n.o 3 do artigo 25.o da LEOAL, dado o
momento em que foi apresentada — contra a elegibilidade daqueles
candidatos, tendo em conta o disposto no artigo 7.o, n.o 2, alínea c),
da Lei Eleitoral. Quanto ao primeiro, por ser sócio gerente de uma
empresa de construção civil, denominada Construtora Lourantunes,
L.da, que manteria contratos de empreitada com a autarquia; quanto
ao segundo, por ser sócio-gerente igualmente de uma empresa de cons-
trução civil, esta denominada Construtora do Mouradal, L.da, que tam-
bém manteria contratos de empreitada com a mesma autarquia.

Ambas as impugnações foram indeferidas pelo juiz: quanto à can-
didatura de José Antunes Lourenço, tendo em conta os documentos
«a fl. 370 dos autos»; quanto à candidatura de José Luís Marques
dos Santos, tendo em conta os documentos «a fl. 371 dos autos».

Contra este despacho do juiz, que indeferiu as impugnações e julgou
elegíveis os candidatos, não foi deduzida qualquer reclamação, nem
sequer interposto qualquer recurso, só tendo vindo a questão a ser
retomada na mencionada resposta ao recurso interposto pelo man-
datário do PPD/PSD recurso esse, como se viu, atinente a outro
candidato.

4 — Entretanto, o mandatário concelhio do Partido Social-Demo-
crata também impugnara a candidatura de Manuel Carvalho, pelo
PS, à Assembleia de Freguesia de Vilar Barroco, por ele figurar igual-
mente, em último lugar, na lista do PPD/PSD à Assembleia Municipal.

Na sua resposta, o mandatário do Partido Socialista pôs em causa
a cópia do bilhete de identidade deste eleitor junta pelo impugnante,
afirmando que ele, nos últimos dois anos, não subscreveu qualquer
proposta de candidatura integrada nas listas do PSD.

O juiz, porém, viria a considerá-lo inelegível, uma vez que «é o
mesmo candidato à Assembleia Municipal pelo PSD», por «clara vio-
lação» do disposto no n.o 6 do artigo 16.o da lei eleitoral. Em con-
sequência, foi determinada a notificação dos mandatários das listas
em causa de ambos os partidos envolvidos «para, em três dias, o
substituírem ou requererem o que houverem por conveniente».

Posteriormente, o juiz, «não tendo o candidato sido substituído»,
ordenou o reajustamento das listas em que o mesmo figurava, em
conformidade com o disposto no n.o 2 do artigo 27.o da LEOAL.

O mandatário do Partido Socialista viria ainda a requerer a subs-
tituição do candidato Manuel Carvalho. Essa substituição foi, contudo,
indeferida, por intempestividade.

O requerente não reclamou desse indeferimento. Todavia, viria
a interpor dele recurso, expedindo a respectiva petição por correio,
em 8 de Novembro, sendo que a mesma deu entrada na secretaria
do tribunal a quo no dia seguinte.

Cumpre agora decidir, sabendo-se que a afixação das listas, a que
se reporta o artigo 29.o, n.o 5, da LEOAL, ocorreu em 6 de Novembro.

II — O recurso do PPD/PSD. — A questão da elegibilidade do can-
didato Ângelo de Jesus Antunes (Câmara Municipal). — 5 — De acordo
com o disposto na alínea c) do n.o 2 do artigo 7.o da LEOAL, não
são elegíveis para os órgãos das autarquias locais «os membros dos
corpos sociais e os gerentes de sociedades, bem como os proprietários
de empresas que tenham contrato com a autarquia não integralmente
cumprido ou de execução continuada».

Tem o Tribunal Constitucional entendido que esta inelegibilidade
que já constava da lei anterior, o Decreto-Lei n.o 701-B/76, de 29
de Setembro, tem a sua razão de ser «na preocupação de assegurar
um exercício isento, desinteressado e imparcial dos cargos electivos

autárquicos» (Acórdão n.o 259/85, in Acórdãos do Tribunal Consti-
tucional, 6.o vol., pp. 959 e segs.) e encontra credencial bastante no
disposto no artigo 50.o, n.o 3, da Constituição, onde se preceitua que
«no acesso a cargos electivos, a lei só pode estabelecer as inelegi-
bilidades necessárias para garantir a liberdade de escolha dos eleitores
e a isenção e independência do exercício dos respectivos cargos».

Por outro lado, tem também este Tribunal vindo a sublinhar, em
matéria de inelegibilidades, que, estando-se «na presença de um direito
fundamental de natureza política», «não é lícito ao intérprete proceder
a interpretações extensivas ou aplicações analógicas que se configu-
rariam como restrições de um direito político», sendo certo que «a
jurisprudência do Tribunal Constitucional em matéria eleitoral tem
acentuado que as normas que estabelecem casos de inelegibilidade
contêm enumerações taxativas e não meramente exemplificativas»
(Acórdão n.o 735/93, in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 26.o vol.,
p. 516) ou, sequer, enunciativas (Acórdão n.o 231/85, in Acórdãos
do Tribunal Constitucional, 6.o vol., p. 843).

Este é o quadro legal à luz do qual se há-de apurar se é inelegível
o candidato que, como resulta provado nos autos, exerce as funções
de director da Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da Zona do Pinhal,
instituição de crédito sob a forma de cooperativa, que celebrou com
a Câmara Municipal um contrato de mútuo nos termos do qual ficou
acordado, para o que agora releva, que a dita Caixa emprestasse
ao município a quantia de 50 000 contos, a qual foi imediatamente
entregue, devendo ser reembolsada no prazo de 12 anos, através de
prestações semestrais, que têm vindo a ser pagas.

6 — Para que ocorra a inelegibilidade prevista na alínea c) do n.o 2
do artigo 7.o da LEOAL, é necessário que concorram duas circuns-
tâncias: a primeira circunstância é de ordem subjectiva, pois tem a
ver com a qualidade do candidato — este tem de ser membro dos
órgãos sociais ou gerente de uma sociedade ou, então, proprietário de
uma empresa; a segunda circunstância é de ordem objectiva: a socie-
dade ou empresa a que o candidato se encontra ligado há-de manter
com a autarquia contrato de execução continuada ou, então, contrato
ainda não integralmente cumprido.

No caso dos autos, não se verifica, seguramente, a existência de
um contrato de execução continuada — «um só contrato que se protrai
no tempo, sem termo final fixado ou com termo que foi assinalado»
(Acórdão n.o 231/85, cit.).

Mais duvidosa, porém, seria a questão de saber se persiste ainda
um contrato não integralmente cumprido, pois que se, por um lado,
certas «obrigações que dele decorrem ainda» vão estar «por cumprir,
ao menos em parte», no momento em que o candidato poderá vir
a «iniciar o exercício do cargo» (Acórdão n.o 717/93, in Acórdãos
do Tribunal Constitucional, 26.o vol., p. 413), por outro lado, tais obri-
gações recaem essencialmente sobre a própria autarquia, sendo certo
que este Tribunal tem desenvolvido uma jurisprudência claramente
restritiva relativamente ao sentido e alcance deste fundamento de
inelegibilidade. Assim, no Acórdão n.o 735/93 (cit.) e no Acórdão
n.o 677/97 (Acórdãos do Tribunal Constitucional, 38.o vol., p. 357)
entendeu-se que a lei não pretendia abranger as situações com uma
mera natureza contratual civilística e que o contrato não integralmente
cumprido deve ter natureza empresarial, inserido numa actividade pro-
fissional, que possa configurar-se como acto de comércio; e no Acórdão
n.o 259/85 (cit.), o Tribunal considerou que «em todo o caso, não
parece de admitir que a mera existência de uma dívida proveniente
de um fornecimento ocasional, dentro dos usos do comércio, pudesse,
só por si, servir de suporte razoável para a declaração de uma ine-
legibilidade: o conceito de contrato não integralmente cumprido não
pode assumir tal extensão para efeitos da referida alínea».

Não se torna, contudo, necessário resolver agora essa questão, ape-
sar de não se encontrar provada nos autos uma eventual transmissão
do crédito da entidade mutuante, como foi alegado pelo Partido
Socialista.

Com efeito, de todo o modo, não ocorre in casu o circunstancialismo
de ordem subjectiva que constitui pressuposto essencial da verificação
da inelegibilidade em causa, muito embora não tenha igualmente
ficado provado que o candidato se encontre suspenso do exercício
das funções de director da referida Caixa de Crédito Agrícola e isto,
independentemente de saber se, para afastar uma eventual inelegi-
bilidade, seria aqui suficiente uma tal suspensão do exercício de
funções.

7 — Excluído que se encontra, logo à partida, que o candidato
possa ser tido como proprietário de empresa em relação contratual
com a autarquia, a sua inelegibilidade só poderia resultar de ser mem-
bro dos corpos sociais ou gerente de sociedade nas mesmas cir-
cunstâncias.

Ora, «as caixas de crédito agrícola mútuo são instituições especiais
de crédito, sob a forma cooperativa», como se define no artigo 1.o
do Regime Jurídico do Crédito Agrícola Mútuo e das Cooperativas de
Crédito Agrícola, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/91, de 11 de
Janeiro, ao qual se encontra anexo. E, tendo a natureza de cooperativa,
uma caixa de crédito agrícola mútuo não pode integrar o conceito
de sociedade.
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Com efeito, as cooperativas — as então denominadas sociedades coo-
perativas — eram tidas como uma das espécies de sociedades comer-
ciais pelo Código Comercial, que as regulava nos artigos 207.o a 233.o.
Hoje, porém, já assim não acontece: o Código Cooperativo, aprovado
pela Lei n.o 51/96, de 7 de Setembro, qualifica expressamente, no
seu artigo 2.o, n.o 1, as cooperativas como pessoas colectivas, tendo
elas, pois, deixado de ser legalmente consideradas como socieda-
des — situação que ocorre, aliás, já desde a publicação do anterior
Código Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 454/80, de 9 de
Outubro.

Que as cooperativas não são sociedades dizem-no pacificamente
a doutrina e a jurisprudência.

Neste sentido se pronuncia Luís Carvalho Fernandes (Teoria Geral
do Direito Civil, vol. I, Lex, 1995, p. 408): «As cooperativas são, assim,
hoje, pessoas colectivas autónomas — i. e., não susceptíveis de se
reconduzirem, como antes se fazia, ao conceito de sociedade.»

E, de igual modo, sublinha José de Oliveira Ascensão (Direito
Civil — Teoria Geral, vol. I, Coimbra Editora, 1997, pp. 207-208):

«A este propósito, convém referir as cooperativas.
Eram consideradas sociedades cooperativas, e reguladas no Código

Comercial. Mas o entendimento suscitou contestação, por a coope-
rativa excluir justamente a distribuição de lucros entre os associados,
por natureza: isto basta para descaracterizá-la como sociedade. A
orientação triunfou com o Código Cooperativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 454/80, de 9 de Outubro, que regulou a matéria separa-
damente da lei comercial e retirou o qualificativo de sociedade. As
cooperativas passam assim a ser associações, que podem ter fim eco-
nómico não lucrativo, a que cabe em qualquer caso disciplina própria.»

E o Supremo Tribunal de Justiça, em Acórdão de 26 de Setembro
de 1995 (Boletim do Ministério da Justiça, n.o 449, p. 302), afirmou
categoricamente: «Saber se se deve destacar na cooperativa o elemento
pessoal, se o patrimonial, ou seja, o surpreender a natureza jurídica
de cooperativa, foi ponto de larga controvérsia [. . . ]

Hoje é ponto assente: não são sociedades.»
Aliás, esta radical incompatibilidade entre a natureza de cooperativa

e a de sociedade é sublinhada em parecer jurídico da Direcção-Geral
dos Registos e do Notariado, que dela extrai importantes consequên-
cias (P.69/90.R.P.4, htpp:www.dgrn.mj.pt/pareceres/1990/459- html):

«As cooperativas constituídas de harmonia com o Código Coo-
perativo, ou a ele adaptadas, não podem transformar-se em sociedades
comerciais.»

Nesta conformidade, se era eventualmente possível, no domínio
da anterior lei eleitoral autárquica, sustentar que a inelegibilidade
abrangia os membros dos órgãos sociais das cooperativas, dado que
as ditas cooperativas ainda eram qualificadas como sociedades à data
de publicação da mesma lei eleitoral (1976), só tendo perdido essa
qualificação legal em 1980, uma tal interpretação já não é hoje possível,
tendo em conta que a nova lei eleitoral foi aprovada num momento
(2001) em que não restavam quaisquer dúvidas na comunidade jurídica
acerca da distinção, corrente na doutrina e na jurisprudência, entre
sociedades e cooperativas e essa situação, o legislador seguramente
não a ignorava.

8 — Dir-se-á que a razão de ser da inelegibilidade é igualmente
operante para as cooperativas e para as sociedades, pois que o que
se pretende assegurar é o exercício desinteressado, independente e
imparcial do cargo electivo, o que pode ser afectado quando existam
contratos em curso entre a autarquia e a instituição de que o candidato
é dirigente.

Só que dizer isto equivale a reconhecer que o regime de inele-
gibilidades fixado para os responsáveis de sociedades se deve aplicar,
por identidade de razão, aos responsáveis das cooperativas; ou seja,
deve ser analogicamente aplicado a estes últimos. Ora, já vimos que,
constituindo uma compressão de um direito político, as normas rela-
tivas a inelegibilidades não devem ser aplicadas por analogia (nem
por interpretação extensiva).

E isto independentemente da questão de saber se ocorre efecti-
vamente o pressuposto de um tal raciocínio por identidade de razão,
na medida em que sempre se poderia descortinar uma diferença essen-
cial entre as sociedades e as cooperativas: enquanto aquelas visam
a obtenção do lucro, tal encontra-se expressamente vedado a estas
últimas (artigo 2.o do Código Cooperativo). E o certo é que nunca
se entendeu que os membros dos órgãos sociais de outros entes sem
fins lucrativos (v. g., associações e fundações) se encontrassem impe-
didos de se candidatar à eleição dos órgãos das autarquias locais,
ainda que existisse contrato não integralmente cumprido entre tais entes
e a autarquia em causa.

9 — Nesta conformidade, tem de se concluir que, quando na alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 7.o da LEOAL se fala em sociedades, aí
se não incluem as cooperativas e, portanto, as caixas de crédito agrícola
mútuo.

E, assim sendo, daí resulta que não se verifica, quanto a Ângelo
de Jesus Antunes, candidato pelo Partido Socialista à Câmara Muni-
cipal de Oleiros, a inelegibilidade prevista naquela disposição legal.

III — O pedido de reapreciação do PS. — Elegibilidade dos can-
didatos José Antunes Lourenço e José Luís Marques dos Santos (Assem-
bleia Municipal). — 10 — Consoante se fez referência, o mandatário
do Partido Socialista, nas suas contra-alegações de recurso, formulou
um pedido de reapreciação da situação das candidaturas de José Luís
Marques dos Santos e de José Antunes Lourenço à Assembleia Muni-
cipal de Oleiros pelo Partido Social-Democrata, para os mesmos serem
considerados inelegíveis.

Este Tribunal tem de rejeitar, de imediato, a possibilidade de se
conhecer de tal pedido. Com efeito, o Tribunal Constitucional não
pode sequer pronunciar-se sobre as questões de inelegibilidade sus-
citadas, por não se encontrarem abrangidas no objecto do recurso
que lhe foi submetido.

Esse recurso foi interposto, pelo mandatário do Partido Social-
-Democrata, do despacho que admitiu a candidatura de Ângelo de
Jesus Antunes à Câmara Municipal de Oleiros, estando os poderes
de cognição do Tribunal Constitucional limitados à reapreciação, ape-
nas, dessa decisão (cf. artigos 231.o da LEOAL e 684.o do Código
de Processo Civil).

Aliás, como se deu conta, as impugnações apresentadas pelo man-
datário do Partido Socialista contra a admissão das candidaturas dos
cidadãos José Luís Marques dos Santos e José Antunes Lourenço
foram ambas indeferidas por despacho do juiz, não tendo sido dedu-
zida reclamação ou interposto recurso de tal despacho.

Não se pode, pois, tomar conhecimento do pedido.
III — Recurso do PS. — Substituição do candidato Manuel Carvalho

(Assembleia de Freguesia de Vilar Barroco). — 11 — Cabe, finalmente,
apreciar o recurso interposto pelo mandatário do Partido Socialista
do despacho que indeferiu, por intempestividade, o pedido de subs-
tituição do candidato à Assembleia de Freguesia de Vilar Barroco,
Manuel Carvalho.

Verifica-se, porém, que, não tendo sido apresentada a reclamação
prevista no n.o 1 do artigo 29.o da LEOAL contra tal despacho, não
pode o Tribunal Constitucional conhecer do recurso, por não se tratar
de uma decisão final, para o efeito do disposto no n.o 1 do artigo 31.o
da mesma lei.

Com efeito, como se escreveu no Acórdão n.o 697/93, «para o efeito
aqui tido em vista, decisão final é aquela que tiver sido proferida
sobre a reclamação apresentada contra a admissão ou contra a rejeição
de uma candidatura» (Acórdãos do Tribunal Constitucional, 26.o vol.,
p. 347). Este entendimento, que resulta expressamente do referido
preceito, foi repetidamente afirmado por este Tribunal, em jurispru-
dência relativa à lei anterior mas que mantém plena validade perante
a lei actual.

12 — Acresce, porém, que sempre seria intempestiva a interposição
de recurso para o Tribunal Constitucional, por não ter sido respeitado
o prazo de quarenta e oito horas — fixado no n.o 2 do artigo 31.o
da LEOAL — a contar da data em que as listas foram afixadas em
conformidade com o previsto no n.o 5 do artigo 29.o da mesma lei
eleitoral — prazo que não pode ser convertido, sequer, num prazo
de dois dias (cf., por exemplo, o Acórdão n.o 271/85, in Diário da
República, 2.a série, de 25 de Março de 1986).

É que, como se assinalou, as listas foram afixadas em 6 de Novem-
bro, verificando-se pelo carimbo aposto no requerimento de inter-
posição de recurso, que o mesmo só deu entrada na secretaria do
tribunal recorrido no dia 9 seguinte.

E a esta conclusão não obsta a circunstância de ele ter sido expedido
pelo correio no dia anterior. Com efeito, a natureza específica destes
recursos, diversas vezes apontada pelo Tribunal Constitucional, que
tem assinalado tratar-se «de actos urgentes cuja decisão não admite
quaisquer delongas, uma vez que o seu protelamento implicaria, com
toda a probabilidade, a perturbação do processamento dos actos elei-
torais, todos estes sujeitos a prazos improrrogáveis» (Acórdão
n.o 585/89, in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 14.o vol., p. 549),
eventualmente aliada à circunstância de o prazo ser fixado em horas,
torna inaplicável ao contencioso de apresentação de candidaturas o
regime previsto na parte final do n.o 1 do artigo 150.o do Código
de Processo Civil, que considera o acto a praticar em tribunal como
tendo sido realizado no dia do registo postal.

IV — Decisão. — 13 — Nestes termos, decide-se:

a) Negar provimento ao recurso interposto pelo mandatário do
Partido Social-Democrata (PPD/PSD) da decisão que inde-
feriu a reclamação apresentada contra a admissão da can-
didatura de Ângelo De Jesus Antunes à Câmara Municipal
de Oleiros na lista do Partido Socialista (PS), julgando-se
elegível esse candidato;

b) Não tomar conhecimento do pedido, formulado pelo man-
datário do Partido Socialista (PS), de reapreciação da ele-
gibilidade dos candidatos à Assembleia Municipal de Oleiros,
na lista do Partido Social-Democrata (PPD/PSD), José Luís
Marques dos Santos e José Antunes Lourenço;

c) Não tomar conhecimento do recurso interposto pelo man-
datário do Partido Socialista (PS) do despacho que indeferiu
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o pedido de substituição do candidato à Assembleia de Fre-
guesia de Vilar de Barroco, Manuel Carvalho, na lista daquele
Partido.

Lisboa, 26 de Novembro de 2001. — Luís Nunes de Almeida — Artur
Maurício — Paulo Mota Pinto — José de Sousa e Brito — Maria Fer-
nanda Palma — Maria Helena Brito — Maria dos Prazeres Beleza (ven-
cida, nos termos da declaração junta) — Alberto Tavares da Costa (ven-
cido, nos termos da declaração junta) — Bravo Serra (vencido pelas
razões aduzidas nas declarações de voto apostas no vertente aresto
pelos Ex.mos Conselheiros Tavares da Costa e Maria dos Prazeres
Pizarro Beleza) — Paulo Mota Pinto (vencido, pelas razões constantes
das declarações de voto dos Ex.mos Conselheiros Tavares da Costa
e Maria dos Prazeres Beleza) — Guilherme da Fonseca (vencido, pelas
razões constantes das declarações de voto do Ex.mos Conselheiros
Tavares da Costa e Maria dos Prazeres Beleza) — José Manuel Cardoso
da Costa.

Declaração de voto

1 — Votei vencida, enquanto primitiva relatora, no que toca à ques-
tão da elegibilidade do candidato Ângelo de Jesus Antunes, por con-
siderar verificada a inelegibilidade prevista na alínea c) do n.o 2 do
artigo 7.o da lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais, segundo
a qual não são elegíveis para os órgãos das autarquias locais para
que se candidatam «os membros dos corpos sociais e os gerentes
de sociedades, bem como os proprietários de empresas que tenham
contrato com a autarquia não integralmente cumprido ou de execução
continuada», pelas seguintes razões:

1.a Entendeu-se no acórdão que se não poderia, face à lei actual,
considerar uma cooperativa abrangida no termo sociedade utilizado
pela lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais.

Penso, todavia, que da aplicação dos critérios de interpretação da
lei resulta que as cooperativas — pelo menos as que são instituições
de crédito [cf. alínea e) do artigo 3.o do Regime Geral das Instituições
de Crédito, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 298/92, de 31 de Dezembro,
e o artigo 1.o do Regime Jurídico do Crédito Agrícola Mútuo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 24/91, de 11 de Janeiro], como é o caso das
caixas de crédito agrícola mútuo, entre as quais se encontra a Caixa
de Crédito Agrícola Mútuo da Zona do Pinhal — se devem considerar
englobadas no termo sociedades utilizado pela alínea c) do n.o 2 do
artigo 7.o da lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais.

É exacto que, desde o Código Cooperativo de 1980 (aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 454/80, de 9 de Outubro), as cooperativas deixaram
de ser qualificadas formalmente como sociedades. O seu artigo 2.o
veio esclarecer que não podiam ter fim lucrativo (cf. artigo 980.o
do Código Civil); e o seu artigo 100.o revogou o regime geral que
então era aplicável às sociedades cooperativas e que constava dos arti-
gos 207.o a 233.o do Código Comercial. Dentro destes, o artigo 207.o
dispunha que a sua especialidade se traduzia na «variabilidade do
capital social e [n]a ilimitação do número de sócios», admitindo-se,
então, a existência de cooperativas com e sem fim lucrativo.

Ora, não parece aceitável que, no domínio da anterior lei eleitoral,
Decreto-Lei n.o 701-B/76, de 29 de Setembro, aprovada na vigência
dos artigos 207.o e seguintes do Código Comercial, se pudesse dis-
tinguir, dentro das sociedades cooperativas, entre as que tinham fim
lucrativo que seriam abrangidas pelo âmbito da inelegibilidade prevista
na alínea f) do n.o 1 do artigo 4.o da lei eleitoral referida e as que
não prosseguiam o lucro, que dele seriam excluídas.

Na verdade, para ambos os casos valia, de igual modo, a razão
de ser da inelegibilidade: afastar o perigo de quebra da imparcialidade
e da justiça na actuação dos titulares dos órgãos autárquicos. Esse
perigo resultava, claramente, da possibilidade de coexistência, na
mesma pessoa, da titularidade de um cargo que confere o poder de
direcção ou de controlo de uma organização económica, com a titu-
laridade de um cargo numa autarquia que mantém um contrato pen-
dente com aquela organização.

E esse perigo existia, repita-se, quer a entidade colectiva em causa
(porque esta alternativa não se coloca relativamente a uma empresa)
prosseguisse fins lucrativos, quer não, pois que era na pessoa do mem-
bro dos corpos sociais ou do gerente que o conflito de interesses se
poderia vir a revelar. Se a lei considerasse decisiva a prossecução
do lucro para a definição do âmbito de aplicação da inelegibilidade,
teria seguramente exigido a qualidade de sócio nas pessoas atingidas.

Deve, assim, entender-se que, ao referir sociedades e empresas,
a lei anterior queria abranger todas as organizações de actividades
económicas (colectivas ou individuais) em cujo objecto se pudesse
inscrever a celebração de contratos com a autarquia em termos de
poder fazer perigar a imparcialidade e a justiça do (possível) futuro
autarca.

Não parece que se possa sustentar que o legislador de 2001, ao
repetir o texto anterior, lhe pretendeu dar um alcance diferente; antes
se deve concluir que esse termo continua, na lei actual, a incluir
as cooperativas, que continuam, nos termos do artigo 2.o do actual
Código Cooperativo (Lei n.o 51/96, de 7 de Setembro), a não poderem
prosseguir fins lucrativos.

Deve, pois, entender-se que no termo cooperativas utilizado na alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 7.o da lei eleitoral dos órgãos das autarquias
locais se incluem as caixas de crédito agrícola mútuo e, portanto,
a Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da Zona do Pinhal, sem que
se possa opor que está a ser utilizado um método proibido para inter-
pretar a lei. Na verdade, e tal como fez, por exemplo, no Acórdão
n.o 402/2000, já citado, o Tribunal Constitucional apenas está a recorrer
à razão de ser da inelegibilidade em causa para interpretar o termo
sociedades em função do fim com que a lei anterior e a actual, que
se limita a repeti-la, a prevêem, e a Constituição a admite.

Note-se, aliás, que, a considerar-se decisivo o argumento puramente
formal da qualificação legal como sociedades, ter-se-ia de aceitar que,
com a entrada em vigor do Código Cooperativo de 1980, o legislador
veio restringir o âmbito de aplicação da inelegibilidade prevista na
alínea f) do n.o 1 do artigo 4.o da lei eleitoral de 1976; e que se
teria de fazer prevalecer sobre a razão de ser do preceito e sobre
a sua história uma interpretação meramente formal do texto legal,
claramente contrária à finalidade legal e constitucional da inelegi-
bilidade em causa.

A terminar, resta observar que não seria legítimo objectar que
este raciocínio conduziria a considerar incluído também no conceito
de sociedade as associações e fundações, na medida em que seja
possível celebrarem com autarquias contratos que apresentem este
mesmo risco. É que não se está a pretender estabelecer nenhuma
relação de analogia única que, eventualmente, poderia conduzir à
aplicação a essas pessoas colectivas do mesmo regime, se a analogia
não estivesse aqui afastada —, mas, tão-somente, a interpretar o sen-
tido com que a lei utiliza o termo sociedade.

Discordo, consequentemente, que seja relevante para a questão
que agora se trata a circunstância de as cooperativas se não encon-
trarem formalmente incluídas entre as sociedades no contexto da lei
comercial; e não creio que, para a lei, exista entre aquelas e estas
uma incompatibilidade radical, que, a existir, tornaria incompreensível
a aplicação subsidiária do Código das Sociedades Comerciais às coo-
perativas, nos termos previstos no artigo 9.o do Código Cooperativo.

2.a Para além disso, considero que o contrato de mútuo celebrado
em 16 de Fevereiro de 1993 entre a Caixa de Crédito Agrícola Mútuo
da Zona do Pinhal, representada, nomeadamente, por Ângelo de Jesus
Antunes, e a Câmara Municipal de Oleiros se encontra abrangido
pela referida alínea c) do n.o 2 do artigo 7.o da lei eleitoral dos órgãos
das autarquias locais.

Não se trata, claramente, de um contrato de execução continuada;
mas o contrato não foi ainda, como é manifesto, «integralmente cum-
prido», pois que «as obrigações que dele decorrem ainda» vão estar
«nessa altura [no momento do início das funções como autarca] por
cumprir, ao menos em parte» (Acórdão n.o 717/93, citado). Encontra-se,
portanto, preenchida uma das condições previstas na alínea c) do
n.o 2 do artigo 7.o da lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais.

É certo que o Tribunal Constitucional, em casos em que existiam
contratos ainda não integralmente cumpridos neste sentido acabado
de apontar entre o candidato e a autarquia a que se candidatava,
entendeu não ocorrer motivo para considerar preenchida a inelegi-
bilidade em apreciação.

Todavia, as razões que, então, justificaram essa conclusão não pro-
cedem agora. Com efeito, no Acórdão n.o 677/97, por exemplo, onde
se julgou um caso em que o candidato era arrendatário rural da
Câmara a que se candidatava, entendeu-se que se tratava de um con-
trato celebrado «para fins de exploração agro-pecuária em contexto de
mera natureza contratual civilística»; no Acórdão n.o 735/93, que se
ocupou igualmente de um arrendamento, mas em que era a autarquia
a arrendatária, considerou-se tratar-se de «um acto de administração
patrimonial, de natureza civil», e não «de um contrato de natureza empre-
sarial, inserido numa actividade profissional, que possa configurar-se
como acto de comércio (cf. artigos 2.o e 230.o do Código Comercial
e 3.o do Código dos Processos Especiais de Recuperação de Empresa
e de Falência), antes avultando o seu carácter isolado ou esporádico»;
no Acórdão n.o 259/85, o Tribunal considerou que «em todo o caso,
não parece de admitir que a mera existência de uma dívida proveniente
de um fornecimento ocasional, dentro dos usos do comércio, pudesse,
só por si, servir de suporte razoável para a declaração de uma ine-
legibilidade o conceito de ‘contrato não integralmente cumprido’ não
pode assumir tal extensão, para efeitos da referida alínea f)».

Ora, no presente recurso, está em causa um contrato de mútuo
celebrado entre uma caixa de crédito agrícola mútuo, que é uma
instituição de crédito, e uma autarquia que, no contexto local, quer
pela relevância da actividade que se destina a financiar, quer pelo
seu montante, deve considerar-se abrangido pela razão de ser da
inelegibilidade.

Consideraria, em conclusão, que se verifica, quanto a Ângelo de
Jesus Antunes, a inelegibilidade prevista na alínea c) do n.o 2 do
artigo 7.o da lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais; concederia,
portanto, provimento ao recurso interposto. — Maria dos Prazeres
Beleza.
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Declaração de voto

Vencido quanto à alínea a) da decisão.
Entendo que a teleologia da inelegibilidade prevista na alínea c)

do n.o 2 do artigo 7.o da actual lei eleitoral é, fundamentalmente,
a mesma que ditou a alínea f) do n.o 1 do artigo 4.o do diploma
anterior, tendo a ver com o perigo de quebra da imparcialidade e
da justiça na actuação dos titulares dos órgãos autárquicos, que torna
indesejável a coexistência, na mesma pessoa, da titularidade de um
cargo que confere o poder de direcção ou de controlo de uma orga-
nização económica com a de um cargo em autarquia que mantém
um contrato pendente com aquela organização (como defendia a tese
professada no primitivo projecto do Ex.ma Conselheira Maria dos Pra-
zeres Beleza).

A questão ética subjacente coloca-se anteriormente à da qualifi-
cação jurídica dos entes sociais implicados, sejam sociedades ou coo-
perativas, e, como tal, o problema de compressão do direito político
de participação na vida pública, acolhida no artigo 50.o da Cons-
tituição, coloca-se em termos idênticos aos que mereceram tratamento
maioritário impressivo na jurisprudência constitucional eleitoral
anterior.

Admito que se não se seja sempre tão rigoroso como então se
foi (e, daí, o meu sentido de voto, mais complacente, noutros casos
de alegadas inelegibilidades analisadas já à luz do novo texto), mas
creio que o caso sub judice, em que estão em causa as funções de
direcção de uma caixa de crédito agrícola mútuo de implantação local,
constitui um caso fronteira, em que a preocupação de assegurar um
exercício isento, desinteressado e imparcial de um cargo electivo autár-
quico é, por si só, justificativo da inelegibilidade, independentemente
da caracterização jurídico-conceitual feita no acórdão. — Alberto
Tavares da Costa.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 25 947/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
30 de Novembro de 2001, no uso de competência delegada:

Manuel Loureiro, escrivão de direito, a exercer funções no Tribunal
da Relação de Lisboa — nomeado, em comissão e por urgente con-
veniência de serviço, secretário de inspecções judiciais. Posse: cinco
dias.

30 de Novembro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo
Sapateiro.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 25 948/2001 (2.a série). — Tendo o mestre Landeg
White requerido provas para obtenção do grau de doutor, designo,
nos termos do artigo 12.o do Regulamento de Doutoramento da Uni-
versidade Aberta de 15 de Fevereiro de 1994, conjugado com o
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, os seguintes
professores para fazerem parte do júri:

Presidente — Doutora Maria José Ferro Tavares, professora
catedrática da Universidade Aberta.

Vogais:

Doutor Hélio Alves, professor catedrático da Universidade
do Minho.

Doutora Maria Laura Pires, professora catedrática da Uni-
versidade Aberta.

Doutor Mário Carlos Fernandes Avelar, professor associado
com agregação da Universidade Aberta.

Doutor António Feijó, professor associado da Faculdade
de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Kenneth David Callahan, professor associado da
Universidade de Aveiro.

Doutora Alcinda Pinheiro Sousa, professora auxiliar da
Faculdade de Letras, da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria do Céu Martins Monteiro Marques, pro-
fessora auxiliar da Universidade Aberta.

Doutora Maria Filipa Palma dos Reis, professora auxiliar
da Universidade Aberta.

26 de Novembro de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 25 949/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 24 de Julho de 2001:

É autorizado o contrato administrativo de provimento da Doutora
Maria João Fraga Freire de Barros para exercer funções de pro-
fessora auxiliar, por cinco anos, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos desde 14 de Julho de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 28 de Julho
de 2001:

É autorizado o contrato administrativo de provimento da Doutora
Maria Margarida Vaz do Rego Machado para exercer funções de
professora auxiliar, por cinco anos, por conveniência urgente de
serviço, com efeitos desde 28 de Julho de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 1 de Outubro
de 2001:

É autorizado o contrato administrativo de provimento do licenciado
Adelino Couto Rodrigues da Silva para exercer as funções de assis-
tente convidado, a tempo parcial, com 50 % do vencimento cor-
respondente à categoria, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos desde 1 de Outubro de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

Despacho n.o 25 950/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 21 de Agosto de 2001:

Maria Leonor Pereira Cordeiro Massa, assistente administrativa do
quadro da Universidade dos Açores — nomeada, precedendo con-
curso, assistente administrativa principal do quadro da mesma Uni-
versidade, ficando exonerada do lugar de assistente administrativo
à data da aceitação da nova categoria. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Reitoria

Despacho n.o 25 951/2001 (2.a série). — Conforme proposta
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Faro,
é aprovada a seguinte adenda à tabela de emolumentos a praticar
pela referida Escola:

Adenda à tabela de emolumentos

(publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 238, de 13 de
Outubro de 2001) (válida a partir de 1 de Janeiro de 2002)

Tipo Euros Escudos

1 — Pedido de currículo escolar . . . . . 14,96 3 000
2 — Pedidos de equivalências ou reco-

nhecimento de habilitações:

Diploma do curso de estudos
especializados . . . . . . . . . . . . . . 225,96 45 300

Por cada prova de avaliação, semi-
nário, para efeitos de equiva-
lência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 146,64 30 000

Com estágio pedagógico, se neces-
sário, para efeitos de equivalên-
cia ou reconhecimento . . . . . . . 199,52 40 000

3 — Candidatura a cursos:

Inscrição, em cada curso, quando
a mesma se processe na Escola 37,41 5 000
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Tipo Euros Escudos

4 — Pré-requisito:

Inscrição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,99 1 000
Inscrição fora de prazo até um

máximo de 10 dias úteis, por
cada dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,99 1 000

Segunda via de comprovativo . . . 7,48 1 500

9 de Novembro de 2001. — O Reitor, Adriano Lopes Gomes Pimpão.

Serviços Académicos

Rectificação n.o 2851/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 23 159/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 265, de 15 de Novembro de 2001, rectifica-se que onde
se lê «Presidente — Doutora Jesuína Maria de Brito da Fonseca, pro-
fessora associada da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da
Universidade do Algarve» deve ler-se «Presidente — Doutora Jesuína
Maria do Brito da Fonseca, professora associada da Faculdade de
Ciências Humanas e Sociais da Universidade do Algarve».

23 de Novembro de 2001. — A Directora, Julieta Mateus.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços Académicos e Administrativos

Aviso n.o 15 460/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Outu-
bro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de
delegação de competência (despacho n.o 15 569/2001, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 173, de 27 de Julho de 2001):

Designados para fazerem parte do júri do concurso de professor asso-
ciado do grupo/subgrupo 2 — Educação, a que se refere o edital
n.o 203/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 74, de 28 de Março de 2001, rectificado no Diário da República,
2.a série, n.o 93, de 20 de Abril de 2001:

Presidente — Reitora, em exercício, da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutor António Manuel Seixas Sampaio da Nóvoa, pro-
fessor catedrático do Departamento de Educação da
Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor Manuel Joaquim Cuiça Sequeira, professor cate-
drático do Departamento de Metodologias da Educação
do Instituto de Educação e Psicologia da Universidade
do Minho.

Doutora Maria Isabel Lobo de Alarcão e Silva Tavares,
professora catedrática da Universidade de Aveiro.

Doutor António Francisco Carrelhas Cachapuz, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor António Mendes dos Santos Moderno, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

4 de Dezembro de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Contrato (extracto) n.o 2856/2001. — Por despacho do reitor da
Universidade de Évora de 28 de Setembro de 2001:

Paulo António Santos Sal Monteiro — celebrado contrato de trabalho
a termo certo para exercer funções correspondentes à categoria
de técnico superior de 2.a classe, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001, pelo período de um ano, renovável por igual período
até ao máximo de dois anos. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 952/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Minis-
tros de 16 de Agosto de 2001:

Prof. Doutor Augusto da Silva, jubilado — contratado para prestação
de serviços, pelo período de um ano, na Universidade de Évora,
com direito ao abono mensal de 30 % de professor catedrático
convidado, acumulável com a pensão de aposentação, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 953/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Minis-
tros de 3 de Julho de 2001:

Prof. Doutor Gonçalo Pereira Ribeiro Telles, jubilado — contratado
para prestação de serviços, pelo período de um ano, na Universidade
de Évora, com direito ao abono mensal de 50 % de professor cate-
drático convidado, acumulável com a pensão de aposentação, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 954/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 10 de Outubro de 2001:

Doutor Francisco Lúcio dos Reis Borges Brito dos Santos, professor
associado — concedida licença sabática, com início em 1 de Setem-
bro de 2002 e pelo período de seis meses.

Doutor Jorge Manuel Pestana Forte de Oliveira, professor asso-
ciado — concedida licença sabática, com início em 1 de Março de
2002, pelo período de um ano.

21 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 955/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 9 de Outubro de 2001:

Doutora Lucília Maria de Oliveira Rodrigues da Costa Valente, pro-
fessora associada — concedida licença sabática com início em Feve-
reiro de 2002 e pelo período de um ano.

Doutora Maria Aurora Murcho Galego, professora associada — con-
cedida licença sabática no 2.o semestre do ano lectivo de 2001-2002.

21 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Medicina

Contrato (extracto) n.o 2857/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 2 de Novembro de 2001, por delegação do reitor:

José Paulo da Silva Guimarães Ferreira — contratado como professor
auxiliar convidado, em tempo parcial, 30 % da Faculdade de Medi-
cina da Universidade de Lisboa, com efeitos a 2 de Novembro
de 2001, válido por um quinquénio.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado dos
Profs. Doutores João Lobo Antunes, António José Gonçalves Ferreira
e Acácio Manuel Cordeiro Ferreira, o conselho científico da Faculdade
de Medicina de Lisboa, reunido em 11 de Setembro de 2001, con-
siderou que a actividade científica e pedagógica desenvolvida pelo
Doutor José Paulo da Silva Guimarães Ferreira satisfaz os requisitos
do artigo 15.o do ECDU, pelo que deliberaram propor a sua con-
tratação como professor auxiliar convidado, a 30 %, da Faculdade
de Medicina da Universidade de Lisboa. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

Maria de Fátima Calado Varela Reis — contratada como professora
auxiliar convidada, em tempo parcial, 30 %, da Faculdade de Medi-
cina da Universidade de Lisboa, com efeitos a 2 de Novembro
de 2001, válido por um quinquénio.
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Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado dos
Profs. Doutores João Alcindo Pereira Martins e Silva, João Carlos
Campos Gomes Pedro e José Manuel Domingos Pereira Miguel, o
conselho científico da Faculdade de Medicina de Lisboa, reunido em
2 de Outubro de 2001, considerou que a actividade científica e peda-
gógica desenvolvida pela Doutora Maria de Fátima Calado Varela
Reis satisfaz os requisitos do artigo 15.o do ECDU, pelo que deli-
beraram propor a sua contratação como professora auxiliar convidada,
a 30 %, da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa. (Não
carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Novembro de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Contrato (extracto) n.o 2858/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 2 de Novembro de 2001, por delegação do reitor:

Licenciado Domingos Nunes Coiteiro — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções de assistente convidado,
a 30 %, além do quadro, com efeitos a 2 de Novembro de 2001,
válido por um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos.

Doutor Thomas Hänscheid — celebrado contrato administrativo de
provimento para exercer funções de assistente convidado, a 30 %,
além quadro, com efeitos a 2 de Novembro de 2001, válido por
um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho (extracto) n.o 25 956/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 6 de Novembro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Licenciado José Tomás Marques Inácio — rescindido, a seu pedido,
o contrato de assistente convidado, a 40 %, com esta Faculdade,
a partir de 15 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 25 957/2001 (2.a série). — Exonero das funções
de pró-reitor da Universidade do Minho o Doutor António José Mar-
ques Guimarães Rodrigues, a seu pedido.

O presente despacho produz efeitos imediatos.

19 de Novembro de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Despacho n.o 25 958/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 4.o da Resolução SU-26/99, sob proposta do conselho aca-
démico, determino o seguinte:

1 — São aprovados o elenco de disciplinas e o mapa de organização
do plano de estudos do curso de mestrado em Filosofia, área de
especialização em Ética e Filosofia Política, anexos a este despacho.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no
1.o semestre do ano lectivo de 2002-2003.

22 de Novembro de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Mestrado em Filosofia

Área de especialização em Ética e Filosofia Política

Plano de estudos

Número de horas

T TP P S Total

Unidades
de

crédito
Semestre Área científica Disciplinas

1.o HF História do Pensamento Ético-Político . . . . . . . . . . . 3 3 3
E Questões de Ética Fundamental e Aplicada . . . . . . . 3 3 3

HF História do Pensamento Ético-Político em Portugal 3 3 3
E/FP Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3

2.o FP Paradigmas Políticos Contemporâneos . . . . . . . . . . . 3 3 3
E/FP Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3
E/FP Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3

HF/E/FP3.o Seminário de dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 1,5

3.o/4.o Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,5

Opção I:

E — Éticas do Discurso;
FP — O Conservadorismo Político;
E — Ética e Filosofia da Religião;
E — Temas de Ética.

Opção II e III:

E — Teorias da Justiça;
FP — Teoria e Processo Político;
FP — Questões Actuais do Marxismo;
FP — Epistemologia e Política;
FP — Estética e Política;
FP — Temas de Filosofia Política.

Legenda (áreas científicas):

HF — História da Filosofia;
E — Ética;
FP — Filosofia Política.



N.o 292 — 19 de Dezembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 21 063

Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

História da Filosofia:

História do Pensamento Ético-Político . . . . . . . . 3
História do Pensamento Ético-Político em Por-

tugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Ética:

Questões de Ética Fundamental e Aplicada . . . . 3

Filosofia Política:

Paradigmas Políticos Contemporâneos . . . . . . . . 3

História da Filosofia/Filosofia Política/Ética:

Seminário de dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Opções

Ética:

Éticas do Discurso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Teorias da Justiça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Ética e Filosofia da Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Temas de Ética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Filosofia Política:

Teoria e Processo Político . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
O Conservadorismo Político . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Questões Actuais do Marxismo . . . . . . . . . . . . . . 3
Epistemologia e Política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Estética e Política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Temas de Filosofia Política . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,5

Despacho n.o 25 959/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 8.o da Resolução SU-27/99, de 3 de Maio, sob proposta
do conselho académico, determino o seguinte:

1 — São aprovados o elenco de disciplinas e o mapa de organização
do plano de estudos do curso de especialização em Filosofia — Ética
e Filosofia Política, anexos a este despacho.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no
1.o semestre do ano lectivo de 2002-2003.

22 de Novembro de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Curso de especialização em Filosofia — Ética e Filosofia Política

Plano de estudos

Semestre Área
científica Disciplinas

Número de horas

T TP P S Total

Unidades
de

crédito

1.o HF História do Pensamento Ético-Político . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3
E Questões de Ética Fundamental e Aplicada . . . . . . . . . . . 3 3 3

HF História do Pensamento Ético-Político em Portugal . . . . . 3 3 3
E/FP Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3

2.o FP Paradigmas Políticos Contemporâneos . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3
E/FP Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3
E/FP Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21

Opção I:

E — Éticas do Discurso;
FP — O Conservadorismo Político;
E — Ética e Filosofia da Religião;
E — Temas de Ética.

Opção II e III:

E — Teorias da Justiça;
FP — Teoria e Processo Político;
FP — Questões Actuais do Marxismo;
FP — Epistemologia e Política;
FP — Estética e Política;
FP — Temas de Filosofia Política.

Legenda (áreas científicas):

HF — História da Filosofia;
E — Ética;
FP — Filosofia Política.

Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas Unidades
de crédito

História da Filosofia:

História do Pensamento Ético-Político . . . . . . . 3
História do Pensamento Ético-Político em Por-

tugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Área científica/disciplinas Unidades
de crédito

Ética:

Questões de Ética Fundamental e Aplicada . . . . 3

Filosofia Política:

Paradigmas Políticos Contemporâneos . . . . . . . . 3



21 064 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 292 — 19 de Dezembro de 2001

Área científica/disciplinas Unidades
de crédito

Opções

Ética:

Éticas do Discurso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Teorias da Justiça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3
3

Ética e Filosofia da Religião . . . . . . . . . . . . . . . . .
Temas de Ética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3
3

Filosofia Política:

Teoria e Processo Político . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
O Conservadorismo Político . . . . . . . . . . . . . . . . .

3
3

Questões Actuais do Marxismo . . . . . . . . . . . . . . 3
Epistemologia e Política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Estética e Política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Temas de Filosofia Política . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3
3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21

Instituto de Educação e Psicologia

Aviso n.o 15 461/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto de Educação e Psicologia de 7 de Novembro de 2001,
proferido por delegação de competência conferida pelo despacho
RT-27/2001, de 2 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 120, de 24 de Maio de 2001:

Designados, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de
21 de Junho, para fazerem parte do júri para apreciação do pedido
de equivalência ao grau de mestre em Psicologia, na área de espe-
cialização em Psicologia Clínica, requerido pela licenciada Tânia
Maria Oliveira Alves, os seguintes professores:

Presidente — Doutor José Bernardo Bicudo de Azeredo Keating,
professor associado do Instituto de Educação e Psicologia da
Universidade do Minho.

Vogais:

Doutor Adelino Duarte Gomes, professor associado da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Coimbra.

Doutora Maria da Conceição de Oliveira Carvalho
Nogueira, professora auxiliar do Instituto de Educação
e Psicologia da Universidade do Minho.

27 de Novembro de 2001. — O Presidente, Manuel Joaquim Cuiça
Sequeira.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 25 960/2001 (2.a série). — Tornando-se necessário
alterar o quadro de pessoal docente e não docente do Instituto de
Higiene e Medicina Tropical, criado pelo Decreto Governamental
n.o 64/83, de 22 de Julho, alterado pelas Portarias n.os 647/88, de
23 de Setembro, publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 221,
de 23 de Setembro de 1988, 1247/93, de 7 de Dezembro de 1993,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 285, de 7 de Dezem-
bro, e 747/96, de 19 de Dezembro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 293, de 19 de Dezembro de 1996, e pelos despachos
n.os 30/90, de 11 de Outubro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 249, de 27 de Outubro de 1990, 4/91, de 17 de Outubro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 19 de Novembro
de 1991, R/SAD/19/92, de 26 de Junho, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 201, de 11 de Setembro de 1992, rectificado no
Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 30 de Setembro de 1992,
R/SAD/6/93, de 17 de Março, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 111, de 13 de Maio de 1993, 4832/98, de 21 de Março,
rectificado pelo despacho n.o 1333, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 148, de 30 de Junho de 1998, 16 819/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 27 de Agosto de 1999,
9992/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 141, de
20 de Junho de 2000, e 2011/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro de 2001:

Determino, ao abrigo do n.o 5 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro (Lei da Autonomia das Universidades), que o
quadro de pessoal do Instituto de Higiene e Medicina Tropical seja
alterado pela forma que se segue:

1 — Lugares a extinguir:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico . . . . . . . . . . . Análises clínicas e saúde pública Técnica de diagnóstico e terapêutica Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1

Administrativo . . . . . Chefia administrativa . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . 2

2 — Lugares a criar:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . — — Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . 2

Técnico . . . . . . . . . . . Análises clínicas e saúde pública Técnica de diagnóstico e terapêutica Técnico especialista de 1.a classe 1

3 — Na sequência das alterações precedentes, a seguir se publica o quadro anexo à Portaria n.o 647/88, de 23 de Setembro:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Nível
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . — — Director (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Subdirector (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Secretário executivo . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Docente . . . . . . . . . . . . Docência . . . . . . . . . . . . . . . Docente . . . . . . . . . . . . . . . . Professor catedrático (b) . . . . . . . . . . . . 8
Universitária . . . . . . . . . . . . Professor associado (b) . . . . . . . . . . . . . . 8
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Nível
Número

de
lugares

Investigação . . . . . . . . . Investigação científica . . . . Investigação . . . . . . . . . . . . Investigador coordenador (b) . . . . . . . . . 1
Investigador principal (b) . . . . . . . . . . . . 2
Investigador auxiliar (b) . . . . . . . . . . . . . 4

Informática . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . Especialista de informática Especialista de informática do grau 3 . . . 2
1

Especialista de informática do grau 2 . . . 2 11

Especialista de informática do grau 1 . . . 3
2
1

Técnico superior . . . . . Estudos de apoio à tomada
de decisão superior.

Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . (c) 10
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . .

Biblioteca e documentação Técnica superior de biblio-
teca e documentação.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . .

Técnico . . . . . . . . . . . . . Análises clínicas e saúde
pública.

Técnica de diagnóstico e
terapêutica.

Técnico especialista de 1.a classe . . . . . . 2
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . 9

Técnico-profissional . . . Biblioteca e documentação Técnico-profissional . . . . . . Técnico profissional especialista prin-
cipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico profissional especialista . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . 5
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . .

Artes gráficas e apoio téc-
nico.

Técnico profissional especialista prin-
cipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico profissional especialista . . . . . . (d) 7
Técnico profissional principal . . . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . .

Administrativo . . . . . . . Chefia administrativa . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Tesouraria . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Administrativa . . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo especialista . . . .
Assistente administrativo principal . . . . 22
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . .

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . Biotério . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de biotério Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Laboratório . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10Auxiliar técnico de labora-
tório.

Motorista de ligeiros . . . . . Motorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Condução e manutenção de
viaturas.

Ligações telefónicas . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Reprografia . . . . . . . . . . . . . Operador de reprografia . . . Operador de reprografia . . . . . . . . . . . . . 2
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Nível
Número

de
lugares

Fiel de armazém . . . . . . . . . Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Recepção, armazenamento
e controlo de existências.

Vigilância das instalações,
acompanhamento de
utentes e distribuição de
expediente.

Encarregado de pessoal . . . Encarregado de pessoal auxiliar . . . . . . 1

Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . 5

Zelar pelas instalações . . . . Fiscal de obras . . . . . . . . . . Fiscal de obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

— Guarda-nocturno . . . . . . . . Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Limpeza das instalações . . . — Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . . . 3

Operário . . . . . . . . . . . . Operário altamente quali-
ficado.

Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Electricista de manutenção
de equipamentos (área
da saúde).

Confecção e reparação de
roupas.

Operário qualificado . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Outro pessoal . . . . . . . . Diagnóstico e terapêutica — Auxiliar de laboratório . . . . . . . . . . . . . . (e) 5

(a) Têm direito à remuneração complementar prevista no n.o 1 do Decreto-Lei n.o 388/90, de 10 de Dezembro.
(b) Vencimento segundo o disposto do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.
(c) Dois lugares de técnico superior de 1.a classe por reclassificação de dois chefes de repartição, nos termos do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,

com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
(d) Um lugar a extinguir quando vagar, nos termos do n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.
(e) Cinco lugares a extinguir quando vagarem.

28 de Novembro de 2001. — O Reitor, Luís Sousa Lobo.

Despacho n.o 25 961/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Ciências Médicas, aprovada pelo
senado desta Universidade em reunião de 22 de Novembro de 2001,
a seguir se publica a alteração das especialidades e disciplinas afins,
para efeitos da concessão do grau de doutor:

As especialidades e disciplinas afins de doutoramento abaixo indi-
cadas substituem as constantes do despacho R/SAc./27/92, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 156, de 9 de Julho de 1992.

Especialidades de doutoramento em Medicina
e disciplinas afins da Faculdade de Ciências Médicas

Especialidades:

Morfologia Normal.
Bioquímica.
Farmacologia e Terapêutica.
Fisiologia.
Anatomia Patológica.
Fisiopatologia.
Genética.
Imunologia.
Microbiologia e Parasitologia.
Saúde Pública.
Patologia Clínica
Medicina Legal.
Medicina das Radiações.
Medicina Física e de Reabilitação.
Medicina Interna.
Clínica Geral.
Cirurgia.
Anestesia e Reanimação.
Neurologia.
Oncologia.
Oftalmologia.
Otorrinolaringologia.
Obstetrícia e Ginecologia.
Pediatria.
Psicologia Médica.
Saúde Mental e Psiquiatria.
Educação Médica.

Disciplinas afins:

Anatomia.
Biologia Celular.
Histologia.
Embriologia.
Bioquímica.
Farmacologia.
Terapêutica Geral e Farmacologia Clínica.
Fisiologia.
Anatomia Patológica.
Fisiopatologia.
Genética.
Imunologia.
Microbiologia e Parasitologia.
Administração em Saúde.
Demografia.
Ecologia e Salubridade do Ambiente.
Economia em Saúde.
Epidemiologia.
Medicina Desportiva.
Medicina do Trabalho.
Política da Saúde.
Sociologia.
Medicina Laboratorial.
Medicina Legal e Toxicologia Forense.
Medicina Nuclear.
Radiodiagnóstico.
Radioterapia.
Medicina Física e Reabilitação.
Cardiologia.
Dermatologia e Venereologia.
Doenças Infecciosas e Parasitárias.
Endocrinologia, Doenças do Metabolismo e da Nutrição.
Gastrenterologia.
Geriatria.
Hematologia.
Imuno-Alergologia.
Medicina Castrense.
Medicina Interna.
Nefrologia.
Pneumologia.
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Reumatologia.
Cirurgia Cárdio-Torácica.
Cirurgia Castrense.
Cirurgia da Cabeça e do Pescoço.
Cirurgia Digestiva.
Cirurgia Geral.
Cirurgia Plástica e Reconstrutiva.
Cirurgia Vascular.
Ortopedia.
Urologia.
Anestesia e Reanimação.
Neurocirurgia.
Neurologia.
Oncologia.
Oftalmologia.
Otorrinolaringologia.
Ginecologia.
Obstetrícia.
Neonatologia.
Pediatria.
Pediatria Cirúrgica.
Psicologia Médica.
Saúde Mental e Psiquiatria.
Deontologia Médica.
Educação Médica.
História da Medicina.

4 de Dezembro de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 25 962/2001 (2.a série). — Na sequên-
cia de despacho autorizador de 9 de Janeiro de 2001 do vice-reitor
da Universidade Nova de Lisboa, proferido no uso de delegação de
competências:

Ana Sofia Rondão Pessoa da Silva Santos — autorizada a renovação
do contrato de trabalho a termo certo, por mais seis meses, com
a categoria correspondente a assistente administrativo, com efeitos
a partir de 16 de Janeiro de 2002. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — O Director, António Bensabat Rendas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Edital n.o 833/2001 (2.a série). — O Doutor José Ângelo Mota
Novais Barbosa, professor catedrático da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto e reitor da mesma, faz saber que, pelo
prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente edital no
Diário da República, se abre concurso documental para o provimento
de uma vaga de professor associado do Departamento de Matemática
Pura da Faculdade de Ciências desta Universidade. Em conformidade
com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com pelo menos cinco anos de efec-
tivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso que contem pelo menos cinco anos de efectivo ser-
viço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o
e 48.o, no n.o 2 do artigo 49.o e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E, para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director dos Serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Deliberação n.o 2193/2001. — Pela deliberação SP/19/2001 da
secção permanente do senado, na sua reunião de 18 de Novembro
de 2001, foi aprovada a seguinte estrutura orgânica do quadro de
professores da Faculdade de Medicina desta Universidade, constante
da resolução n.o 106/2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 201, de 30 de Agosto de 2001:

Grupos/departamentos Subgrupos Designações

1.o grupo . . . . . . . . . . . . — Morfologia.
2.o grupo . . . . . . . . . . . . — Fisiologia e Farmacologia.
3.o grupo . . . . . . . . . . . . — Bioquímica.
4.o grupo . . . . . . . . . . . . — Patologia.
5.o grupo . . . . . . . . . . . . — Sociologia Médica.
6.o grupo . . . . . . . . . . . . — Imagiologia Médica e Pro-

cessamento de Sinais.
7.o grupo . . . . . . . . . . . . — Cirurgia.
8.o grupo . . . . . . . . . . . . — Neuropsiquiatria.
9.o grupo . . . . . . . . . . . . — Pediatria.
10.o grupo . . . . . . . . . . . Serviços Médico-Cirúrgicos:

Subgrupo A Oftalmologia.
Subgrupo B Otorrinolaringologia.
Subgrupo C Dermatologia.
Subgrupo D Ortopedia.
Subgrupo E Urologia.
Subgrupo F Anestesiologia.

Departamento . . . . . . . — Departamento de Medicina.
Departamento . . . . . . . — Departamento de Ginecolo-

gia e Obstetrícia.
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Os professores catedráticos e associados actualmente providos no
9.o grupo (ginecologia e obstetrícia), 10.o grupo (pediatria) e 11.o grupo
(serviços médico-cirúrgicos), transitam, respectivamente, para o
Departamento de Ginecologia e Obstetrícia, 9.o grupo (pediatria) e
10.o grupo (serviços médico-cirúrgicos), independentemente de quais-
quer formalidades.

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Edital n.o 834/2001 (2.a série). — O Doutor José Ângelo Mota
Novais Barbosa, professor catedrático da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, reitor da mesma, faz saber que, pelo prazo
de 30 dias úteis a contar da publicação do presente edital no Diário
da República, se abre concurso documental para o provimento de
uma vaga de professor associado do Departamento de Física da Facul-
dade de Ciências desta Universidade. Em conformidade com o esti-
pulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16
de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com pelo menos cinco anos de efec-
tivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso que contem pelo menos cinco anos de efectivo ser-
viço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-

videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de Serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Secretaria-Geral

Aviso n.o 15 462/2001 (2.a série). — Por despacho vice-reitoral
de 30 de Novembro de 2001 e sob proposta do conselho científico
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, foi alterado o
calendário relativo ao curso de mestrado em Estudos Locais e Regio-
nais, da Faculdade de Letras desta Universidade, publicado pelo aviso
n.o 14 466/2001 (2.a série) no Diário da República, 2.a série, n.o 277,
de 29 de Novembro de 2001, que passa a ser o seguinte:

Calendário:

1) Prazo de candidatura: de 10 a 20 de Dezembro de 2001;
2) Entrevistas com os candidatos: de 7 a 12 de Janeiro

de 2002;
3) Matrículas: de 4 a 8 de Fevereiro de 2002;
4) Início do 1.o semestre: 1 de Março de 2002;
5) Horário de funcionamento da parte escolar do mes-

trado: sexta-feira (das 16 horas e 30 minutos às 20 horas
e 30 minutos) e sábado (das 9 às 13 horas).

3 de Dezembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Despacho (extracto) n.o 25 963/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado José de Oliveira Fernandes — prorrogado o contrato como
assistente além do quadro da Faculdade de Farmácia desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 12 de Novembro de 2001 e até
à realização das provas de doutoramento. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 964/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Susana Carla Cunha Amorim — renovado o contrato de
trabalho a termo certo como técnica superior de 2.a classe da Rei-
toria, para prestar serviço no LIACC desta Universidade, com efei-
tos a partir de 1 de Setembro de 2001, pelo período de um ano.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

29 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 965/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Ana Cristina Correia dos Santos Dixo, técnica profissional de 1.a classe
(BD) da Faculdade de Letras desta Universidade — nomeada defi-
nitivamente técnica profissional principal da mesma área e Facul-
dade, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerada do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 966/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto:

António Branco Ameixoeira, assistente administrativo principal da
Secretaria-Geral da Universidade do Porto — nomeado, em comis-
são de serviço, por um ano, tesoureiro da mesma Universidade,
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com efeitos a partir da data da aceitação. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 25 967/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Novembro de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no estrangeiro a:

Paulo Manuel Salgado Tavares de Castro — de 2 a 3 de Dezembro
de 2001.

30 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto de Paiva.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 25 968/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 29 de Novembro de 2001, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Eduardo Torres de Eckenroth Guimarães, professor
associado — no período de 6 a 12 de Dezembro de 2001.

29 de Novembro de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 25 969/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Novembro de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes
docentes abaixo discriminados:

À Doutora Maria Leonor Hermenegildo Teles Grilo, professora asso-
ciada — no período compreendido entre 14 e 21 de Dezembro de
2001.

À Doutora Ana Lúcia Emídia de Jesus Luís, professora auxiliar — no
período compreendido entre 30 de Novembro e 3 de Dezembro
de 2001.

3 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 25 970/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 27 de Novembro de 2001, proferido por delegação de competências,
publicada no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de
2001:

Maria do Carmo Maximiano Ribeiro — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, técnica superior principal do quadro
de pessoal não docente desta Faculdade, considerando-se exonerada
da categoria que detém no momento da aceitação do novo lugar.

Maria Luísa Castela Alves da Costa Anes — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, técnica superior principal do quadro
de pessoal não docente desta Faculdade, considerando-se exonerada
da categoria que detém no momento da aceitação do novo lugar.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Instituto Superior de Agronomia

Despacho n.o 25 971/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-presidente do conselho directivo de 14 de Novembro de 2001, pro-
ferido por delegação:

Helena Maria Piçarra Soeiro — autorizada a renovação do contrato
de trabalho a termo certo a partir de 1 de Dezembro de 2001,

por mais um ano, para exercer as funções inerentes a técnico pro-
fissional de 2.a classe.

António Manuel Fernandes Mendes, Jorge Miguel Mendes Gervásio
e Sérgio Nuno Silva Forte Santos — autorizada a renovação dos
contratos de trabalho a termo certo a partir de 1 de Dezembro
de 2001, por mais um ano, para exercerem as funções inerentes
a jardineiro.

João Miguel da Costa Monteiro — autorizada a renovação do contrato
de trabalho a termo certo a partir de 11 de Janeiro de 2002, por
mais um ano, para exercer as funções inerentes a jardineiro.

21 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, João Manuel Neves Martins.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 25 972/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
14 de Setembro de 2001:

Licenciada Helena Maria de Matos Gregório Vicente Francisco —
celebrado contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente do 1.o triénio, 20 % em acumulação por substituição
no âmbito do PRODEP, para a Escola Superior de Educação deste
Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir de 15 de Setembro
de 2001 e até 31 de Julho de 2002.

4 de Dezembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 25 973/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco:

Elisa da Cunha Ribeiro — renovado o contrato de trabalho a termo
certo celebrado em 22 de Janeiro de 2001, como técnica de 2.a
classe, para a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 22 de Julho de 2001 e pelo período
de seis meses.

4 de Dezembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 25 974/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco:

Licenciado Eduardo João Abrantes Pereira — celebrado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto
a tempo parcial, 40 %, e acumulação por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Saúde Dr. Lopes Dias deste
Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com início em 15 de Setembro de 2001 e
até 14 de Março de 2002.

4 de Dezembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 25 975/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
7 de Novembro de 2001:

Mestre António Jorge Martins de Araújo Gomes — autorizada a exo-
neração da nomeação provisória como professor-adjunto, na Escola
Superior de Tecnologia deste Instituto, a partir de 29 de Novembro
de 2001.

4 de Dezembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Rectificação n.o 2852/2001. — Ao ser publicado com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 30 de Novembro de
2001, o despacho (extracto) n.o 24 566/2001 (2.a série), no que se
refere ao contrato administrativo de provimento de Norberto José
Rodrigues Grancho, rectifica-se que onde se lê «com início em 1
de Outubro de 2000» deve ler-se «com início em 1 de Outubro de
2001».

4 de Dezembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.
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Rectificação n.o 2853/2001. — Ao ser publicado com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 30 de Novembro de
2001, o despacho (extracto) n.o 24 566/2001 (2.a série), no que se
refere ao contrato administrativo de provimento de João Luís de
Morais de Oliveira Belo, rectifica-se que onde se lê «com início em
1 de Outubro de 2000» deve ler-se «com início em 1 de Outubro
de 2001».

4 de Dezembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Despacho (extracto) n.o 25 976/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo
da Fonseca de 3 de Dezembro de 2001, por subdelegação:

Águeda da Assunção Gonçalves, professora-coordenadora — autori-
zada a equiparação a bolseiro, a tempo parcial, com dispensa de
50 % das actividades lectivas, de 7 de Janeiro a 13 de Dezembro
de 2002.

Maria Teresa Calvário Antunes Martins, professora-coordenadora —
autorizada a equiparação a bolseiro, a tempo parcial, com dispensa
de 50 % das actividades lectivas, de 7 de Janeiro a 13 de Dezembro
de 2002.

5 de Dezembro de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 15 463/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Augusto José Moutinho Borges — autorizada a acumulação, para o
ano lectivo de 2001-2002, para exercer funções docentes como equi-
parado a assistente do 1.o triénio, na Escola Superior de Educação
da Guarda, com início em 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setem-
bro de 2002.

26 de Novembro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 25 977/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Novembro de 2001 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Cláudio Pinto Carvalho — autorizada a celebração de contrato de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para prestar
serviço com a categoria de técnico de 2.a classe da área de enge-
nharia civil dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Leiria,
por urgente conveniência de serviço, em regime de substituição,
enquanto decorre concurso externo, correspondendo para aquela
categoria o vencimento mensal ilíquido, o escalão 1, índice 285,
de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
produzindo efeitos a partir de 1 de Dezembro, de 2001, não
podendo, em caso algum, ultrapassar a duração de dois anos. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo com a
alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

30 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, João Paulo dos
Santos Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 25 978/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Outubro de 2001:

Mestre Pedro Manuel Fernandes Carvalho da Silva — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo integral, pelo período de um ano, com início

em 1 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 979/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 17 de Outubro de 2001:

Licenciado José Borges Veiga — autorizada, por urgente conveniência
de serviço, a renovação do contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparado a assistente do 2.o triénio,
a tempo integral, pelo período de dois anos, com início em 7 de
Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 980/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Outubro de 2001:

Licenciado Luís Miguel Maia Bravo da Mata — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo integral, pelo período de um ano, com início
em 1 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 981/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Outubro de 2001:

Licenciado João Pedro Guerreiro da Graça Patriarca — autorizada,
por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a assistente do 1.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois
anos, com início em 7 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 982/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Outubro de 2001:

Mestre Carlos Miguel Ferreira Melro Leandro — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo integral, pelo período de um ano, com início
em 24 de Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 983/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Outubro de 2001:

Licenciado José Aparício dos Reis — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 1 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 984/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Outubro de 2001:

Mestre Luís Manuel dos Santos Redondo — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 25 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 25 985/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 10 de Novembro de 2001 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, por delegação de competências:

Conceição de Jesus Anastácio Arimateia Lira Fernandes, equiparada
a professora-adjunta, da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal
deste Instituto — autorizada a renovação do contrato, para a mesma
Escola e categoria, por dois anos, com efeitos a partir de 1 de
Novembro de 2001.

João Miguel Loução da Silva Ferradal, encarregado de trabalhos da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a renovação do contrato, para a mesma Escola e categoria,
por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2001.

30 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 25 986/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 30 de Julho de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Maria Margarida Nabais Monteiro Tristão, equiparada a professo-
ra-adjunta da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Ins-
tituto — autorizada a renovação do contrato, para a mesma Escola
e categoria, por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001.

Maria Filomena Alves Teodoro, equiparada a assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a renovação do contrato, para a mesma Escola e categoria,
por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

30 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 25 987/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

José António da Conceição Palma, equiparado a professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a renovação do contrato, para a mesma Escola e categoria,
por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

30 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 25 988/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Outubro de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Fernando Dias Amaral, equiparado a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo parcial a 50 %, da Escola Superior de Tecnologia
de Setúbal deste Instituto — autorizada a renovação do contrato,
para a mesma Escola e categoria, por dois anos, com efeitos a
partir de 1 de Novembro de 2001.

30 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 25 989/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Outubro de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Elsa Cristina da Costa Ferreira, equiparada a professora-adjunta da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a renovação do contrato, para a mesma Escola e categoria,
por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2001.

30 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 25 990/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Maria Luísa Pereira de Carvalho Correia, técnica profissional de
1.a classe de BD da Escola Superior de Educação deste Insti-
tuto — contratada, em regime de contrato administrativo de pro-

vimento, precedendo concurso, como técnica profissional principal
de BD da mesma Escola, com efeitos a partir da data da sua publi-
cação no Diário da República, ficando rescindido o contrato anterior
a partir da mesma data, com o vencimento correspondente ao esca-
lão 1, índice 230, do regime geral da Administração Pública. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

Despacho n.o 25 991/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciado Luís Manuel Cerqueira Barreto — contratado como equi-
parado a assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Ciências
Empresariais deste Instituto, em regime de tempo parcial, 50 %,
por urgente conveniência de serviço, por 11 meses, produzindo
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001, com o vencimento ilíquido
de 130 000$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

Despacho n.o 25 992/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Outubro de 2001 do presidente em exercício do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo:

Licenciado José Luís Miranda de Faria — contratado como equipa-
rado a professor-adjunto, em regime de tempo integral, da Escola
Superior de Ciências Empresariais deste Instituto, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001
e até 31 de Agosto de 2002, com o vencimento ilíquido de 356 100$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 835/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 16 de Novembro do corrente e com efeitos a partir da
mesma data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da
Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16
de Março, e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Ins-
crição de Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão
do Conselho Geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão
da inscrição da Dr.a Alexandra Paquete (cédula profissional
n.o 12 650 L), tendo sido nesta data feitos os averbamentos e
comunicações.

23 de Novembro de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 836/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 21 de Novembro do corrente e com efeitos a partir da
mesma data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da
Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16
de Março, e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Ins-
crição de Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão
do Conselho Geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão
da inscrição da Dr.a Emília Faria (cédula profissional n.o 3118 C),
tendo sido nesta data feitos todos os averbamentos e comunicações.

23 de Novembro de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 837/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 26 de Novembro do corrente e com efeitos a partir da
mesma data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da
Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de
Março, e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição
de Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do Con-
selho Geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da
inscrição da Dr.a Beatriz Ferreira (cédula profissional n.o 2683 C),
tendo sido nesta data feitos todos os averbamentos e comunicações.

28 de Novembro de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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